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MUNICIPIO DE POMBAL

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DAASSEMBLEIA MUNICIPAL
N' 0001/AM/19, de 2210212019

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezanove, nesta Cidade de Pombal.
no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Concelho, pelas quinze horas, teve lugar a sessão
ordinária da Assembleia Municipal. estando presentes, Maria Femanda Lopes Guardado Marques.
Manuel Sobreiro Ferreira, Edite Maria Pascoal da Silva. António Pedro Pedrosa. Maria da
Conceição de Freitas Anastácio, João Paulo Antunes dos Santos, Guilherme Manuel Gameiro
Domingues, José Gomes Femandes, Manuel António Rodrigues dos Santos, Rui Acácio Cruz da
Silva Santos, Nicolle Lourenço, Felismino Carreira, João Pedro Abegão Matias, Edgar Jacinto
Domingues, António José Cardoso Pires da Silva, Maria Virgínia Pinto Bonifácio Magalhães
Leitão, Manuel Freire Barros, Maria Femanda Emiliano Pereira Domingos, Manuel Simões
Rodrigues Marques, Elisabete Maria dos Santos Alves. Patricia Inês dos Santos Carvalho,
Carlos António Gameiro Lopes, Manuel de Sousa Lopes da Mariana Liliana Adelina
Gonçalves Silva, Pedro Miguel Silva Pinto, Célia Margarida Narciso da Silva Cavalheiro,
Sandra Cristina Costa Barros, Manuel Henriques Nogueira Matos, HumbeÍo Margarido Lopes,
Sílvio Mota Santos, Pedro Manuel Neves da Silva, Gonçalo José Simões Ramos, José Manuel
Pedrosa Marques, Manuel Virgílio Gaspar Lopes, Nelson da Silva Pereira, Pedro Alexandre A.
Faustino Pimpão dos Santos, Paulo Manuel Lucas Duarte, Carlos José Mendes Santos, Ana Isabel
Cardoso Tenente Gonçalves, a fim de apreciar os assuntos constantes da ordem de trabalhos.

Ponto | - Período antes da ordem do dia:

Ponto I .l . Leitura, discussão e votação da ata da sessão ordinária de 20/1212018;

Ponto I .2. Leitura / resumo do expediente recebido e cumprimento de lormalidades legaisl

Ponto I .3. Intervenções na generalidade.

Ponto 2 - Período da ordem do dia:

Ponto 2.1 . Leitura e discussão da informação do Presidente da Câmara;

Ponto 2.2. Eleição de membro daAssembleia Municipal na sequência de renúncia apresentada por
um elemento do Movimento Narciso Mota Pombal Humano, para representar o Município na

Assembleia Intermunicipal na Comunidade Intermunicipal Região de Leiria (CIMRL), nos termos
da alínea c) do n." I do art.' 83.'da Lei 7512013 de 12109. na sua atual redação;

Ponto 2.3. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre as Declarações dos

Compromissos Plurianuais e dos Recebimentos e Pagamentos em Atraso do Ano de 2018 - Lei
0812012 de 2ll0l:
Ponto 2.4 Apresentação dos Relatórios de Execução Orçamental da PMUGest - Pombal
Manutenção Urbana e Gestão, E.E.M. - l.o e 2.o Trimestre de 2018 - Para conhecimento;
Ponto 2.5. Apreciação do Relatório de Auditoria n.. 0l/2019 - 2.o secção - Auditoria aos planos

Municipais de Defesa da Floresta contra Incêndios e aos respetivos planos operacionais
Municipais - Municipio de Pombal, ao abrigo da alínea g) do n." 2 do artigo 25." do Anexo à Lei
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n.' 75/2013, de 12 de Setembro - Para conhecimento e tomada de posição da Assembleia

Municipal;
Ponto 2.6. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara relativa ao Plano Municipal

de Defesa da Floresta Contra Incêndios do Município de Pombal;

Ponto 2.7. Apresentação da proposta da Câmara sobre os processos de aquisição de bens e

serviços efetuados no ano de 2018 ao abrigo da autorização genérica, deliberada em 27 .12.2017 -

Para conhecimento;

Ponto 2.8. Listagem de Apoios atribuídos às Juntas de Freguesia para cumprimento do n.'4 do

artigo 7.'do Regulamento de Atribuição de Apoios às Freguesias - Para Conhecimento.

Ponto 2.9. Apresentação, discussão e votação das propostas dos Srs. Presidentes de Junta para

convocação de reunião extraordinária do Conselho da Comunidade do ACES do Pinhal Litoral.

Encontravam-se ainda presentes, o Senhor Presidente da Câmara, Dr. Diogo Mateus e os Senhores

Vereadores, Dra. Ana Cabral, DÉ Ana Gonçalves, Eng.' Pedro Murtinho, Dr. Pedro Brilhante,

Eng.o Narciso Mota, Dra. Anabela Neves e Dra Odete Alves .

Presidiu à sessão Maria Femanda Lopes Guardado Marques como Presidente e foram secretários

Manuel Sobreiro Ferreira. como l.o Secretiírio. e Edite Maria Pascoal da Silva, como 2.u

Secretária.

Posteriormente, procedeu-se à chamada, sendo que a Senhora Presidente da Assembleia

informou ter recebido os seguintes pedidos de substituições, dos membros da Bancada do Partido

Social Democrata:

De Andreia Sofia Pinheiro Marques, tendo sido chamado a substituÊla o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente, João Pedro Abegão Matias;

De Maria Adelaide Pereira da Conceição tendo sido chamado a substituÊla o cidadão

imediatamente a seguir na lista, respetivamente, Nuno Carrasqueira, que acabou por ser

substituído por Edite Maria Pascoal da Silva;

De João Manuel Carreira da Conceição Coucelo, tendo sido chamado a substituÊla o cidadão

imediatamente a seguir na lista, respetivamente, António Pedro Pedrosa;

De Pedro Daniel Jordão Ferraz. tendo sido chamado a substituí-lo o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente, Felismino Cameira;

De Cláudia Sofia da Costa Duarte tendo sido chamado a substituí-la o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente, Maria da Conceição de Freitas Anastácio;

Da Bancada do Partido Socialista:

De Célio Ferreira Femandes, tendo sido chamado a substituí-lo o cidadão imediatamente a seguir

na lista. Elisabete Maria dos Santos Alves:

Da Bancada do CDS:

De Henrique Jorge Magalhães de Menezes Falcão, tendo sido chamado a substituÊla a cidadã

imediatamente a seguir na lista, respetivamente, Liliana Adelina Gonçalves Silva;

De Ricardo Jorge Rodrigues Ferreira, tendo sido chamado a substituí-la o cidadão imediatamente

a seguir na lista, respetivamente, Pedro Pinto.

Da Bancada do Movimento Narciso Mota - Pombal Humano:
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De Maria Ofelia dos Santos Moleiro, que pediu justificação de falta.

Ponto I - Periodo ântes dâ ordem do dia:
A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Vamog então, dar início à nossa reunião. Mas, lenho aqui umo proposta para inclusão de um

ponlo na nosso ordem de trabalhos. Esse ponto prende-se com a situação da saúde no nosso
concelho, e este ponío vai ser posto a voÍaÇão com a seguiníe designação: "ÁpresenloÇão,

discussão e volaÇão das proposlos dos Srs. Presidentes de Junta paro convocação tle reuniào
exlraordináría do Conselho da Comunidode do ÁCES do Pinhal Litoral".
Quem é que vota contra a inclusão deste ponto na ordem de trabalhos? Quem é que se
abstém? Este ponto vai para a ordem de trabalhos, com uma (l) abstenção, e passâ a
integrar o Ponto n.' 2.9.
Em seguido, vamos proceder à volação da ata da última reunião, uma vez que verifiquei que nâo
há aqui público para inleryir. Yamos proceder à leituro da aía. Mas, ontes disso, já deram pela
falta de um elemento na Mesa. E poríanto, eu ia convidar a Sra. Deputada Edite Pascoal, se pode
vir fazer de 2." Secretária. Alguém se opõe o este convite? Então, Edite, façafavor de nos vir uqui
aj udar. Mu i to o br i gada.

Ponlo 1.1 - Leitura, discussão e volaçdo da oía do sessão

ordinária de 25/09/20 lE.

A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Enlão, vamos à aprovação da ata. Quem é que se inscreve para u.sar da palavra nesle ponto? Sr.

Deputado Carlos Lopes, tem a palovra.
Carlos Lopes (PS) tomou a palavra como se transcreve:
"Sra. Presidenle, muito obrigado. Áproveiío para cumprimentar a Mesa, cumprimenlar os Srs.
Vereadores, cumprimenlor os meus iluslres colegas.
E relativamenle aqui à questão da ata, Sra. Presidente, na pág. 20, logo aqui no início, diz: "O
Depulado João Coucelo (PS) usou da palovra, como se lranscreve". Peço desculpa, mas não é o
deputado João Coucelo, fui eu próprio que fiz esta intervenção.
Depois, na pdg. 66, o resuhado do votação relativamente ao Orçomento que aí está, se.fizer as
contas, não dá certo. Ou seja, o PS, não foi só um voto contro, foram quatro. Se somar o
resuhado da votação, há de constatar que não dá o número de votos que estão aí mencionados.
Na pág. 66, veja lá o resuhado da votação.
A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
Muito obrigada. Vai ser reposto essa siluação. Quanto ao Orçamento, o Assembleia deliberou por
moiorio, com doze votos contra (cinco do NMPH, dois do CDS, um do PS e um do Bloco de
Esquerda), e uma abstenção (do PSD)."
Carlos Lopes (PS):
"Mas, não é uma do PS, sõo quatro. E era só."
A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
Muito obrigada, Sr. Deputado, já está emendado. Mais alguém quer usar da palavra nesle ponto?
Então, não havendo mais inscrições, quem é que vota conlra a ala da última sessão? Quem é que
se abstém? Á ata -foi aprovada por maioria, com três (3) abstenÇões, cerÍomente porque não
eslíveram presenles. Muito obrigada- Sim, Sr Deputado, vai .ficar na aío o registo da su(l
juslificação de voto. "
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Colocada a ata da sessão ordinária de 20 de dezembro de 2018 a votação' foi a mesma

aprovada por maioria, com três abstenções, por ausência da respetiva sessão.

Ponlo 1.2 - Leiíuro / resumo do expedienle recebido e

cumprimento das formalidades legais.

A Presidente da Assembleia passou a dar conhecimento do expediente recebido na Mesa. o qual

se encontra disponível para consulta, fazendo a seguinte intervenção:
"Em seguida, dor-vos conla da conespondência recebida, que tenho pedido aos serviços pma
vos enviar essa coruespondência. No eníonlo, houve um oficio da Comunidade Intermunicipal
Região de Leiria que nos chegou aqui há um lempo, e então, esse ofcio dizia o seguinle - o tema
era ainda sobre a descentralização de competências, que nós aqui já deliberámos sobre essa

temálico. No entanto, a Comunidade Intermunicipal Região de Leiria enviou um oficio à
Ássembleia Municipal e à Câmara Municipal. No entanto, nós não podemos aqui tomar nenhuma
deliberação, na medida em que esta Ássembleia continuo a aguardar resposta às questões

colocados àquela Comunidade Intermunicipal pelo Sr. Presidente cla Câmara, Diogo Mateus, no
sentido de serem esclarecidos um conjunto de pontos que prejudicam o início do processo da
reapreciação da posição municipal. Portanto, o Presidenle enviou-lhe algumas queslões, a
Comunidade Intermunicipal oinda não respondeu a elas, daí que seia prematuro esta Ássembleia
vollar a pronunciar-se sobre essa temáÍica. "

Ponto 1.3 - Intervenções na generalidade,

A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Posto islo, chegou à Mesa um voto de louvor, Ete vai ser apresentado pela Sra. Deputada
Liliana Silva. Faça fovor "
Liliana Silva (CDS-PP):
"Muito bo(t tarde, Sra. Presidente. Muito obrigada. Boa tarde d todos os presentes.

O CDS-PP vai apresentar o seguinte voto de louvor a Noemi Freire:
"O ('DS-PP de Pombol, em Ássembleía Municipal de dia 22 de fevereiro de 2019, no
cumprimenlo do disposto no art.' 28.' do Regimento da Ássembleia Municipal de Pombal,
apresenta a seguinle proposto de voío de louvor a Noemi Freire:
Noemi Freire é militar da Marinha Porluguesa. Nasceu em França, a 27 de fevereiro de 1988,

residiu na Freguesia de Vila Cã e fez toda a sua formação escolar em Pombal.
No passado dia 19 de fevereiro, na Base Naval do Álfeite, Noemi Freire recebeu o diploma e o
submarino que irá ser cosido na lapela da farda, tornando-se na primeira mulher a integrar a
esquadrilha de um submarino em Portugal-
Noemi Freire ingressou na Marinha Portuguesa em janeiro de 2007 para realizar o curso cle

formação de praças, na especialidade de operações. Após a conclusão tlo curso, e até 2017, ano

em que foi admitida no curso de especialização em submarinos, para o qual se volunlariou,
desempenhou funções a bordo das fragatas NRP Corte Real e NRP Bartolomeu Dias, e no Centro

de Operoções Marítimas do Comando Navol.
Durante o curso de especializaçiío em submarinos, a l.o Marinheiro Noemi Fre ire demonslrou ser

uma militar molivada e interessoda, realízando com aproveilamento Íodas as provas teóricas. Ás

mais de novecentas horas de navegação reolizadas no curso permitiram verificar o seu
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entrosamento e adaptdÇão às especialiclades das rotinas ct bordo de um submarino e a aplícaçàtt
dos conceilos e técnicas aprendidas, estando habilitada a operar equipamentos de guerra
eletrónico, recolho de imagens operacionais, operdção do sistema de combale e a colaborar em
ações de monutenção dos sistemas de armas. Á marinheira Noemi Freire irá prestar serviço u
bordo do submarino Tridente.
Á Noemi Freire já faz porte da história militar nacional. Atualmente, a tara de participoÇão das
mulheres nas Forças Ármadas Portuguesas é de apenas cerco de onze por cento (ll%o). Dotada
de virtudes militores, a Noemi Freire é sem dúvida uma Íonte de inspirctção e exemplo de
coragem, espírito de sacriJicio e resiliência.
O feito alcançado por Noemi Freire, com muito trítbítlho, esforço, estudo e dedicação, é sem
dúvida uma honra para os Pombalenses, pelo prestígio do mérito por si alcançado."
Portanto, esta é a proposta de voto de louvor a Noemi Freire, apresenÍoda pelo CDS-PP.
Muito obrigada. "

Quem é que vota contra? Quem se abstém? Aprovado este voto de louvor por unanimidade,
e vai ser dado conhecimento à nossa submarinista. Muito obrigada, Sra. Deputada."
A Presidente da Assembleia tomou a palavra como se transcreve:
"Entretanlo, temos aqui uma moção apresentada pelo Bloco de Esquerda, uma moção que se
intitula "Por um concelho sem precariedade ". Suponho que os Srs. Líderes de Bancadu já têm
isso no vossa posse. E eu ia, então, colocar à votaÇão o oceitação, ou nã.o, desta moção pora
discussão. "
Posto isto, quem vota contra a âdmissão desta proposta para discussão? Quem vota contra?
Vinte e quatro (24) votos contra. A proposta foi rejeitada, com vinte e quatro (24) votos
contra. Quem se âbstém? Há duas (2) abstenções. Quem vota a favor? Oito (8) votos â favor
(do Movimento e do PS). As abstenções são do CDS, duas. A proposta foi recusada, para ser
admitida a discussão.
"Posto isto, vomos continuar com os nossas interyenções na generalidade. E vamos proceder às
inscrições. Eu vou só dizer as inscrições que chegaram até este momento: Guilherme Domingues,
Pedro Pinto, Ántónio Pires, João Motias, Rui Santos, João Ántunes dos Santos, Liliana Sitva,
Célia Cavalheiro, Carlos Lopes, Patrícia Cantalho, Elisabete Alves, Conceição Anastácio,
Nicolle Lourenço, Sondra Baruos, Pedro Pimpão, Edgar Domingues, José Gomes Fernandes,
José Manuel Marques, Humberto Lopes e Gonçalo Ramos. Houve mais alguém que
eveníualmenle se íenha inscrilo e que não tomei noto? Então, obrigada.
Agora, aguardem um bocadinho, yomos fazer aqui a distribuição dos tempos. Entào, a
clistribuição dos tempos: no PSD, cada deputado usa dois minutos e dez; o PS, três minutos cado
deputado; o Moyimento Pombal Humano, cínco minutos e meio,. o CDS-PP, três minutos: e o
Bloco de Esquenla, qualro minutos. "
Guilherme Gameiro Domingues (PPD/PSD):
"Sra. Presidente da Assembleia Municipal, restantes elementos da Mesa, Srs. Membros tlo
ExecuÍivo e demais colegas aqui presentes:
Á minha intervenção hoje é no sentído de salientar os resulÍados recentemente divulgatlos clos
exames nacionais do nono ano, no ano de 2018, pelo Externato Liceal de Álbergaria dos Doze.

No ranking geral, o esrabelecimento liceal obteve o octogésimo seguwlo lugar, com uma média tle
3,58, sendo que o estabelecimento cle ensino do concelho com melhoi resulrado, tlepois tlo
Exlernato Liceal, foi o Colégio João de Barros, no lugar quotrocentos e dois.
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No exame de porluguês, o Externolo Liceal ficou classificado em centésimo sexlo lugal com uma
média de 3,82, sendo que o estqbelecimento de ensino do concelho que .se classificou a seguir foi
a Escola Secundária de Pombal, no lugar seiscenlos e setenla e quatro.
No exame de matemálica, o Externalo Liceal sítuou-se em cenlésimo vigésimo nono lugar, com
uma média de 3,33, e o estabelecimenlo de ensino do concelho com melhor resultado após o
Externalo Liceal foi a Escola Gualclim Pais, no lugar trezentos e onze.

No ranking de sucesso, em que se analisa a percentagem de percursos diretos do sucesso dos
alunos do resto do país que ingressam no 3.' ciclo do ensino básíco com um nível de
conhecimenlo semelhante, o Externalo Liceal obleve o cenlésimo oclogésimo sétimo lugar.
0 destaque que aqui trago é de inteirajustíÇa para aquela comunidade educativct, para os alunos
que frequenlaram - porque todos esles alunos que porliciparom saíram do eslabelecimento
escolar e estão hoje noutros estabelecimentos, mas os professores continuom, a escola conlinua.
Este estabelecimento de ensino lem uma importância vilal para a comunidade e paro aquele
terriÍório, e aquilo que está a aconlecer é uma dinômica e um esforço dos pais e encarregados de
educação no senlido de continuar e de procurar formas de manter aquele estabelecimenlo de
ensino em vigor a funcionar.
E por isso, aquilo a que eu queria aqui lambém apelm hoje, com esta minha intervenÇão, era do
Município o apoio possível para esle esforço que está a ser desenvolvido por toda esto
comunidade, para que o estabelecimento de ensino continue naquele lerrilório a servir a
população. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou a palavra ao Sr Deputado Pedro Pinto. "
Pedro Pinto (CDS-PP)
" Muito obrigado, Sra. Presidente. Permilo que na sua pessoa cumprimenle os restüntes
elementos presentes. Boa tarde a totlo.ç. "
Sr Presidenle, faz por esla allura sensivelmenle um ano que o CDS volou favorovelmenle a
compra de um íerreno, no valor de um milhão de euros ( 1.000.000€), para o alargamento do
Parque Industrial Manuel da Mota. Sabemos das dúvidas exislentes à época, mas o Sr
Presidente, ainda que tenha sido chamodo à atenção, avanÇou decididamente para o negócio,

embora, repito, com bdas as dúvidos então levantadas.
Passado esle ano, nada se sabe sobre o negócio. O Sr Presidente eclipsou-se na vonlade e na
necessidade de conseguir alternotivas àíalta dos espaços induslriais, de forma a colocar Pombal
à disposição dos investidores / empreendedores para que aqui pudessem inslalar as suas

unidodes fabris e, claro, para que Pombal pudesse daqui relirar os proveitos direlos, mas

sobretwlo os indirelos. desta siluação.
É necessário, desla.forma, questionar o seguinte: qual o ponlo de situação real do negócio em

cousa, quais as allernativas preparadas pora o caso de o negócio não se realiza\ quantos anos

teriio os inveslidores de aguardar para que Pombol seja uma verdadeira e atraliva alternativa
para a instalação tlas suas unielades fabris, quantos anos terão que esperar os Pombalenses para
que a atração tle empresas, e consequenle criação de emprego, coloque Pombal no lugar que

merece, funcionando assim num local próspero para oS empresários, comercianles e moradores.

Sr. Presidente, na última Assembleia Municipal, o CDS colocou-lhe uma queslão, com resposta

ambígua da sua parte. ReJiro-me à implementação da rede Pombus, que na sua origem mereceu

um cuslo de prqjeto na ordem dos viníe e cinco mil euros (25.000€) à empresa Big Advantage,

garantindo à época uma coberlura da Freguesia de Pombal lalvez superior a sessenla por cento

(60%o). Existintto este estudo, elaborado sem qualquer tipo de idormação anterior, como se

justifica que agorq, com a maioria dos dados conhecidos, se estabeleça umo novo avença por
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ajuste díreto repito, por ajuste direto com um cuslo próximo dos setenta e cinco mil euros
(75-000€)? Não lhe parece haver aqui um controssewo? No primeira versão, não havia qualquer
Íipo de idormação, ou seja, íivemos que começar do zero, vinte e cinco mil euros (25.000€);
agoro que o maioria dos dados são conhecidos, setenta e cinco mil eums (75.000€). Há alguma
razão objetiva para esla ambiguidade?
Ma; há mais: tivemos conhecimento de que o trabalho de campo já começou, e conla com a
colaboração e bem dos Escuíeiros de Pombal. O quejá nos parece estrünho é o facto de estes
esíarem o desenvolver estct coloboração a pedido do Município de Pombal.
Impõe-se, enlão, saber qual é, ortnaL a responsabilidade da montagem do estudo no caderno de
encargos da empresa contraloda, e qual é verdadeiramente o custo que o Orçamenb Municipal
vaí despender para além dos anleriormente reíeridos setenta e cinco mil euros (75.000€).
Por último, Sr. Presidente, como sabe, o CDS gosía muiío de economia, mas gosta das economids
vivos, dinámicas, alavancadoras, inclusivas e amigas das populoções. Daquelas que se üruastom
no tempo sem rumo certo, dessas o CDS já não gosla. Importa, poi-s, saber qual é a estralégia
se é que exisíe para resolver os investimentos falhados que muito cuslarom aos cofres
municipais islo é, aos Pombolenses - por decisões irrefletidas e errodas do passado. Refiro-me
nomeadamente ao CIMU-S|có, à Casa da Guarda Norte, à Quinta de Santana. O que vai ser
destes pseudo investimenlos, que a única coisa que lrouxeram a Pombal até agora foram muitas
dúvidas e muitas dívidas?
Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muilo obrigada, Sr. Deputado. Dou a palavra agora ao Sr. Deputado Anlónio Pires."
António Pires da Silva (NMPH):
"Ora, muiÍo boa lctrde a todos. Exma- Sra. PresidenÍe do Assembleia Municipal, no passado rtm
de semana foram publícddos os rankings das escolas. Ápesar de exislirem várias opiniões sobre
as vontagens e desvontagens desta seríação das escolos, de uns os sobrevalorizarem e oulros os
subvalorizarem, a verdode é que estes rankings são lidos e onalisados por vários inlervenientes
na nossa sociedade-
Os rankings gerais não ovaliam todo o trabalho das escolas c'om os alunos. Às vezes, estes
rankings gerais podem mesmo esconder práticos duvidosos, como a reprovação de um aluno para
que não possa ir a exame, para que não se corra o risco de poder vir a baixar a clossi,íicaçào
média ela escola em exome.
Cientes deslas debilídades, o Governo criou o ranking de sucesso. O ranking de sucesso como
já foi falado oqui pela Bancada do PSD, e como folei aqui no ano pas,sado - mede progresso,
mede o mais valia de cada escola para o aluno, comparo alunos que à entrada lêm o mesmo
perfil, penulizondo assim o seleção de alunos, penalizarulo a relenção para não ir a exame. o
ranking de sucesso ordena as escolas que mais conseguiram fozer progredir os alunos, destaca as
que recuperom os alunos com dificuldades, destaco as que conseguem que alunos com mais
dif cu ldacle s te nhom suce sso.
No nosso concelho, no que ao ranking de sucesso diz respeíto, e para o triénio 2016-20t8, existe
uma enorme disparidade: temos uma escola no terceiro lugal e oulra no lugar quinhentos e
trinío e sele.
Estes rankings colocam o país a discutir educação. onde está a análise crílico .feita pelo
Executivo aos resultados obtidos por íodas as escolas de pombal? No Município, com vários
projetos de polenciaçã.o do sucesso escolar, com a bandeira do sucesso escolar 100%o, não se
di.scutem resultados, nõo se discutem disparidades. Quando se analisam os tlocumenros
orientadores do Executivo, não aparecem indicadores dos resultados dos alunos ao longo clos
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anos, das oíerta.s educativas, não se idenlilica um ponto de partida, não se vislumbra um fim
desejado. Ou seja, ninguém se compromete com metas quantitativas. Exislem iniciativas do
Executivo na área da educação, existem infroestruluras, o Executivo eslít presente no mais alto
órgão das escolas, o Conselho Geral, o Execulivo está na Comissão de Proteçõo de Jovens, o
Executivo preside ao Conselho Municipal de Educaçõo e de Juveníude.

Qual é a íaxa de ingresso dos nossos alunos do Concelho de Pombal no ensino superior? Qual é
o objetivo que temos em Pombal para daqui a cinco anos? Que iniciativas pensa o Execuíivo
implemenlar com as escolas para alingir esle objetivo? De quantos jovens técnicos e lécnicos
.superiores precisam as empresas da região? De que lireas? Quol o objetivo pora daqui a cinco
anos? Que iniciativas desenvolve o Executivo com as escolas para atingir esses objetivos? Qual a
tara de empregabilidade, na áreu dos seus estudos, de todos os alunos que terminom os cursos
profissionais nas escolas do concelho? Qual o objetivo para o nosso concelho para daqui a cinco
ou dez anos? Que ínicialivas voi implementar o Executivo com as escolas para atingir o objetivo?

Qual é a toxa de retenção no ensino secundário? Qual é a taxa de conclusão do ensino
secundário? Qual é a taxa de mudança de áreas de estudos? Quais são os objetivos do Município
com as escolas para eslas verlenles? Que progresso prelendemos paro o nosso Concelho de
Pombal? Que iniciativas o Município desenvolve com as escolas para atingir os objetívos?
Tantas outras questões se podem colocar: não enconlro respostas, não encontro objetivos
concrelos nem inicictlivas associadas em nenhum documenlo do Executivo.
Com o aceleror da descentralização dos poderes do Governo, preveem-se mais responsabilidades
e mais recursos financeiros para as autarquias. Mas, sem estratégia, os recursos serão
desperuliçados em iniciatívas avulsas, que é ao que temos assistido, porque na realidode, não
existe um verulodeíro plano estratégico municipal. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra ao Sr. Deputado João Malias."
João Matias (PPD/PSD):
"Obrigado, cara Presidente de Mesa da Assembleia Municipal, gostoria de a cumprimentar, e na
sua fgura toda a Mesa, o Execuíivo, lodos os meus colegas deputados, e todas as pessoas que
estão a acompanhar os lrabalhos-
Pombal recebeu mais uma yez pru)vüs nacionais de alletismo em pisla coberla. EsÍe
aconlecimenlo serve pora relembrar que Pombal recebeu a grande maioria dos campeonalos
nacionais de pista coberlo na época de 2017/18, sendo outros destinodas a Braga. São duzentos e

selenta e oilo concelhos em PorÍugal Continentdl, e Pombal oproveilou a oportunidade, Pombal
ganhou. Pombal foi, efetivamente, a capital nacional de atletismo de inverno. Resta saber se

manlerá o título ludo indica que continua a compeÍír por ele. No Distrito de Leiria, desde 2013
que investe mais do que qualquer oulro concelho em atividades desportivas, sendo apenas
ultrapassado, nos últimos dois onos, pela capilal de distrilo, Leiria.
0 desporto é um ponto de afirmação do concelho no país, e um motor de desenvolvimenlo.
Sabemos bem os beneJícios económicos, os benefcios para a educação, pora d inclusão, para a
inserção profissional dos jovens. Sr Presidente, é uma marca que importa manter, e é importante
lambém investir nos elforços necessáríos para que Pombal continue a ser a capiíal do atlelismo
de inverno em Portugal.
Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muilo obrigoda, Sr. Deputado. Dou agora a palavra à Sra. Deputada Liliana Silva, se faz

.favor. "
Liliana Silva (CDS-PP):
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"A minha primeira queslão relacíona-se com qual a estratégia e empenhamento do Município no
âmbito da organização dos cuidados de saúde primários nas freguesias onde ainda nõo íi.ttem
as Unidades de Saúde Familiar Ou seja, eu trazia esta questão preparada; no entanto, após
recebermos a proposla, que foi incluído o ponto mois adiante, eu gostaria à mesma de questionar
quais íoram as decisões que foram tomadas e qual a esíratégia do Município neste contexto,
nomeadamente nas tais Unidades de Saúde Familiar que não existem aínda.
Segundo ponto: poderá não ser do conhecimento geral, mas o Cemilério de Vila Cã está
sobrelotado, ao ponlo de neste momenÍo se eliminarem passeios para colocar mois covas. Está
previsto o aumento deste cemitério; no entanto, não percebo o por quê de ainda não estar num
ponto mois concreto. Ou sejo, qual é que é o empenhamenío do Município nesta questão, e se já
há alguma faixa de tempo previsto para que as obras se iniciem, porque a informação que
delenho em sede de Assembleia de Frcguesia é que, no fundo, os atrasos se centram no
disponi b i I idade do Munic ípio.
Oulra quesÍão, relalivamente à pista coberta: howe aqui um elogio, eu também gostaria de
reilerar as palavras de elogio. No enlonto, a minha questão é o seguinte: para quando a
insíalação permanente num espaço ainda mais dígno e que satisfaça a fundamental formação dos
atletas nesta modalidade.
A última questão relaciona-se com o Cenlru de Meios Áéreos de Pombal - Casalinho. Estamos
numa altura que começa a ser crítica, e sabemos - é do conhecimento geral - que os militores
eslão numa estrulura de pré-fabricados desde 2013, com algumas conelições que não são as mais

favoráveis. Também sabemos que o Município não tem responsabilidade lotal nesle
procedimento; no enlanto, faz tudo parte da negociação, e todos sabemos que é de exlrema
importância pdra Pombal ter esla unidade aqui localizada. Porlanto, Wrgunlo se eslá prevista
alguma beneficiação destas condições.
Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Depuloda. Dou agora a palavra ao Sr Deputado Rui Sanlos-"
Rui Santos (PPD/PSD):
"Obrigado, Sra. Presidente. Na sua pessoa, permiÍa-me que cumprimente todos os presentes.
Sn Presidente, honra seja feita ao Município de Pombal pelo investimento que foi feito na rede
viória denlro das Malas Nocionais. Primeiro, a Estrada Atlônlica, depois a ligação da Estrada
Átldntica - Grou. O ICNE no decoruer das obras, como o senhor bem sabe, foi sempre muito
rigoroso na ocupação do espaço e no abate de ártores. Mas, mesmo assím, o Município manteve
o objetivo, que foi obra bem.feita e concluída.
Sr. Presidente, após este investimento, não podemos aceitar que o ICNF, passados cinco meses da
íempestade Leslie, ao dia de hoje, ainda lenha estas vios obstruídas com ártores. Também não
podemos aceitar que as ciclovias sírvam de estaleiro de madeira, que se categuem camíões de
sessenía toneladas em cima do alcatrão, que se faça estaleiro em cima do alcatrão, temos rails de
proteÇão danificados, sinais derrubados, os pinos de separação de ciclovia.ç e estrada
derrubados, ciclovias obslruídas com areias provocadas pela passagem dos tratores e o alcatrão
das bermas danificado. A população foi informada do encerramento daquelas vias por um
período de tempo por parle do ICNE que foi certamente para que ninguém tivesse noção dos
danos causados- Enfim, um conjunío de situações. Após a retirada da madeira, as reparoções vão
sobrar para quem, Sr. Presidente? Seró que o ICNF agora só está preocupado com o valor da
venda da madeira, e não esrão preocupados com o patrimónío do Município? sr presidenre,
venho solicitar, em nome da população, que utilize os meios ao seu dispor para apuror os
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verdadeiros responsáveis de atos que se podem consíderar graves e oíensivos ao invesÍimento do
Município.
Também dar noía de que lanto se tem falado da refloresloção e proleção da floresta após os
incêndios, e o que veio a público foi que o valor da madeira seria para investir na reflorestação.
Pois bem, o que aconteceu foi que o ICNF promoveu uma iniciativa em conjunlo com o Governo
da "geringonça", com a presenÇa de Calarina Martins e do Primeiro Ministro António Cosla, e
vierom oo terreno clar início ao proces.so. Resuhado, o mesmo que Íem aconlecido ao longo deste
mandab desle Governo: o que se esperava que fosse bem feito, foi feito sem estratégia, tudo o
que foi plantado secou e ficou ao abandono.
Tbrmino, dizendo que a.floresta precisa de nós, e nós precisamos Íodos de floresta.
Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Depulado. Dou agora a palavra à Sra. Deputacla Célia Cavalheiro, se faz

favor. "
Célia Cavalheiro (BE):
"Boo larcle a todos os presenles.
Vou.falar de três temas. O primeiro tema é a saúde no concelho. Estão a decorrer nas freguesias
umas sessões de esclarecimento sobre a organização - ou reorganização - dos serviços de saúde-

O que é que a Câmara sabe sobre isso? Estará na calha algum encerramento ou fusão? Em
Vermoil, ouvi pessoas a comentar sobre essa possibilidade, que se falava que ia fechar- A
propósilo, como está o processo do Centro de Saúde do Louriçal, a que o Sr. Presidente se juntou
em plena campanha eleitoral?
Relotivomente ao segundo assunto, lem a ver com a pista coberla, que já foi oqui falada. E uma
mais valio para Pombol, sem dúvido, mas circulam também rumores de que estorá a sair de
Pombal, pois que algumas provas já não se realizaram cá este ano, como o CampeonaÍo
Nacional de Clubes, que era só o maior evento. E confrangedora a làlta de divulgação dos
evenbs, o falta de dinamizoçõo daquela estrutura, cuja presença em Pombol devia ser muito
mais publicitado, agregando aÍé oulros eveníos ao próprio aÍletísmo- Pedimos que explique se há
algum plono de comunicação que coníemple os eveníos, ou se está guardado, ou se nem sequer

foifeito esse plano.
Terceiro ponto, é relolivo à moção que eu dpresentei, "Por um concelho sem precariedade". Vou

apresentá-la aqui, umo vez que fui impedida de falar sobre ela com lodos os meus colegas
deputaelos.
"Em 2017, segundo o lnstituto Nacional de Estatística, cerca de setecenlos e vinte e oito mil
trabalhadores e trobalhadoras eram abrangidos por conlratos de trabalho a lermo cerlo, em

situação de coníralo de lrabalho de caráter temporario, mesmo exercendo por norma funções de

necessidade permanente para o normal íuncionamento da empresa ou estabelecimento onde

re o I izam diar iame nte funçõe s.

A precariedade é uma enorme baneiro que faz com que seja quase impossível os trabalhadores e
as trabalhadoras de Pombal, principalmente os mois novos e as mois novas, poderem planeor
minimomente a sua vida, caso queiram emancipar-se das suos famílias e queiram ser
intlependentes, ou caso queiram algo mais. Mas, para isso, íêm de ler garantias de eslabilidade,
garaníias essas que a precariedade laboral e os baixos salários (assim como horários de

trabalho flexibilizodos a favor das entidades patronais) não oferecem, pois ninguém consegue

planear coisa alguma se não tem garanÍias de estabilidade na sua vída profssional. "
Ássim, a Assembleia deliberava recomendar à Câmara que realize um estudo sobre emprego e

viobilidade económica sectorial no Concelho de Pombal, realizando um levanlamenlo do
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emprego por selores de alividacle, com identifrcaÇão e quaúirtcação de situações de
precariedade; que eslude a possibilidode e tome as necessários diligências para ogrutvar oS
imposlos municipais para a.s empresas que recorrem à precoriedade e utilizem lrabalhadores e

trabolhadoras em situaÇão conÍrotual de carácler lemporário para exercerem funções de
necessidade permanente paro o normal funcionamento da empresa.
O terceiro ponto, eu retirei-o, é verdade, não ovisei os Líderes de Bancada, mos já não consto
desto proposta.
Lamenlo mais uma vez que a Presidente da Ássembleia recuse a minha proposta, o minha moçào,
porque imediatamenle anles a deputado Liliana apresentou uma moção, e nem sequer fomos
inlerrogados se queríamos analisá-la, ou não, ou ouvi-la. Portanto, "dois pesos e duas medidas"
conlinua a ser o mole desta Ássembleia."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
Terminou? Muito obrigada, Sra. Deputada.
Só para dizer que a Sra. Deputada Lilíana Silva apresenlou um voto de louvor Sra. Deputada, só
paro dizer que eu sou uma democrata, ainda me considero como lal.
Dou a palavra ao Sr Deputado Carlos Lopes. "
Carlos Lopes (PS):
"Sro. Presidente, muilo obrigado. Áproveito a oporlunídade para cumprimentar o Sr Presidente
da Càmara, o Sr Vereador Pedru Murtinho, que não estdva no sala quando eu.íiz a minha
primeira inlervenção, os meus cumprímentos ct V Exas.
Sr. Presidente, Jicámos a saber na última reunião de Cômara que V Exa. está a.fiequentar umo
atividade íormativa levada a cabo no Instituto de Defesa Nocional. Obviamente que V Exa. tem
todo a legitimidade para fazer essa íormaÇão, e ela é sempre bem-vinda, porque entendemos que.

de facto, a formação serve para quafirtcar ainda mais e melhor os inlervenientes, e portonto,
nado lemos, obviomente, contra essaíormação.
Ficámos também a saber Sr. Presitlente, que essa íormaÇão lhe ocupa as segurulas-feiras do
porte da tarde, as terÇas-Íeiros todo o dia, e que cts quartas-feiras, à hora de almoço, já está em
Pombal. Na reunião de Câmara da últíma sexta-feira - se a memória não me olraiÇoa V. Exa.
disse que este.é um tempo seu, e que não dispõe desse tempo no exercício da função de Presidente
da Cdmara. E cerlo que assim seja, e aceitomos isso. No entanto, Sr Presidente da Câmara, duas
queslões que lhe gostaríamos de colocar. A primeira questão ero: que mais valias e que ganho é
que o Município tem com estaÍormação levada a cabo por V Exa. E segunda queslão: atendendo
oo tempo que estít íoro do Município, se porventura reÍletiu acerca do prejuízo que pode causar
aos munícipes a sua ausência desÍe Município.Muito obrigodo. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra à deputada ConceiÇão Anostácio."
Conceição Anastácio (PPD/PSD):
"Muito boa tarde. Cumprimento a Mesa, na pessoa da Sra. Presidente, cumprimento o Executivo,
na pessoa do Sr Presidente, cumprimento todos os colegas deputados, comunicação sociol e
demais público aqui presente.
Apresenlo três asrytos que julgo importanles, porque por um lado, fazem parte da mínha
experiência e formação, mas rambém da minha convicção de que são indispensáveis na vida dos
indivíduos. São eles sustentabilidade económica, social, familiar e demográfica, educação
integrada e boas práticas ao nível da saúde mental.
urge, numa sociedade em srress e rebuliço como a nossa, porar paro refletir nos propósitos da
vida. Á pessoa humana, enQuanÍo indivíduo, deve criar em sociedade com a serenidade
nece.ssária para alcançar afelicidade possível durante toda a sua vida, desde o nascer ao morrer

il



0001I AMl19, de 22-02-2019

MUNICIPIO DE POMBAL

passando pelas normais fases de crescimento, educação e família, convívio sadio na escola, e

ainda o direito ao cuidado, ao aconchego, ao acolhimento e oo respeito nas suas eloenças e
limitações. A político como cuiclado da sociedade e dos cidadãos implica levar a peito estas
realidodes.
Neste sentido, este Executivo, no exercício das suas funções, tem tornodo possível estes caminhos,
através da assínotura do pacío para a conciliação da vida profissional, pessoal e familiar
Regisle-se o facto cle este Município estor entre os únicos onze Municípios que assindram este
pacto. Com esla assinalura e as suos naturais consequências, o Executivo foz incídir as suas
preocupações nas políticas socioeconómicas, sociais e.familiares, permilindo ao indivíduo a sua
promoção como pessod, e favorecendo, por outro lado, a suslentabilidade demográfica em ações
concrelas em relação aos cuidados dos pais e dosfilhos nascidos e a nascer.

No que se refere à vertente da educação, o Executivo promoveu lambém o 2.o Conselho de Pais e
Professores do Concelho de Pombal.
Vou seguir pora o terceiro aspeto, que é a saúde. Tinha duas sugestões: que o Executivo fizesse e
envidasse todos os esforços para que as empresas sedeadas no concelho assinassem também este
pocto, (lue o Município fizesse também com as outras instituíções de educação, e que estas ações
dirigidas mais à culturo dos pessoas fossem mais divulgadas em todo o Município-"
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrígada, Sra. Deputacla. Sra. Deputada Patrícia Carvalho."
Patrícia Carvalho (PS):
"Muito boa Íarde a todos. Gostorio de cumprímentar todos os preseníes, a Sra- Presidente da

Ássembleia e respeliva Mesa, Sr- Presidente da Cámara, Srs. Vereadores, caros colegas deputados
desta Assembleia, torlo o público presente e quem nos acompanha no lransmissão em direto,
muilo boa tarde-
Eu goslaria de falar sobre um ossunto, sobre a escolha da Dra. Rita Mola, psicóloga e filha do Sr.

Eng.' Narciso Mola, Vereador do Movimento Pombal Humano, poro coordenar o projelo
CLDS4G. Este processo gerou algum burburinho, tem gerado algum burburinho, alguma
desconfiança, e eu goslaria de pedir ao Sr. Presidente que aqui, em sede de Assembleia
Municipal, nos esclarecesse acerca de como decorreu este processo de nomeação e em que bases
assenlou esta decisão camarária. Muito obrigada. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Dou agora a palavra ao Sx Deputado João Santos, se faz

fovor. "
João Antunes dos Santos (PPD/PSD):
"Sra. Presidente, Sr Presidente, carus colegas deputados:

Quero, naturalmente, comeÇar por me associar e por subscrever o voÍo de lowor que aqui foi
apresentado e aprovado por unanimidade à minha conterrânea Noemi Freire. Sendo Wlacanense,

obviamente que é um orgulho para mim, como lenho a cerleza que é um orgulho para todos os

Vilacanenses, ter uma.filha da terra afazer história no nosso país.
Volvído esle sssunto, lrago oqui um assunlo no seguimento do última Ássembleia Municipal, em

que foi apresentado, votada e aprovada por maioria, com onze volos conlra, uma moçõo

intitulada "Pela reposição do potencial produtivo das explorações agrícolas afetadas pela
tempestade Leslie". O primeiro considerando de.ssa moção dizia que em Pombal a tempestade

causou prejuízos superiores a seis milhões de euros (6.000.000€) em equipamentos públicos

municipois e das freguesias, habitações, equipamenÍos ossociativos e iníraestruturas das

atividacles económicas, com especial impacto na agricultura e nas alívidades conexas.
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Colocado à discussão, foi uma discussão acesa dessa moção, e consequente votaÇão, o Bancada
do Partido Socialista votou conlra e ocusou o PSD de oporlunismo político, e ainda procurou
confundir íudo, chamando para a discussão assunlos e lemas que nada tinham o ver com o
essencial, que era a tempesíade, os danos causados pela mesma e a nece,çsidade de o Governo
ajudar a reparar e/ou compensar esses mesmos danos. Á Bancada do Partido Socialista.foi ainda
mais longe, e defendeu ainda que o Governo jó havia feito tudo o que era possível paru
compensar os danos, e que tudo eslova o coner maravilhosamente bem quem tiver dúvida.s,
basla ler a ola.
Ora, qual foi a minha surpresa quando, esta semano, no edição de l8 de fevereiro do Diário de
Coimbra, encontrei três insuspeitos Presidentes de Câmara da região a queixarem-se de que o
Governo ainda não tinha disponíbilizado qualquer tipo de ajuda, e que conlinuavúm
indefnidamente a aguardar. Tenho aqui a cópia do jornal. Presidente de Cômara da Figueira do
Foz, Dr. João Átaíde, disse: "Temos tudo feito, os levantamentos e análises técnicas. Aguanlo u
decisão do Sr Secretário de Estado." Presidente de Cámara de Condeixa, socíalista, Nuno
Moita: "Ainda não conseguimos ter esse Fundo de Emergêncio Municipal, e continuomos a
aguardar a possibilidade de abrirem candidaturas. Fizemos o trabalho prévio com a CCDR sobre
os ,?o.§.so.r equipamenÍos que fcaram danificados." Presidente de Câmara de Montemon Emílio
Torrão, socialisía: "Considerou, todavia, muito estranho afalta de opoio às associoções que não
Íêm dinheiro para poder trobalhar As associações foram contempladas neste aviso a resolução
do Conselho de Ministros - e não há nada para as ajudar, lamentou o autarca. "
Ora, a verdade, Srs. Deputados, Sra. e Sr Presidenle, é que a resolução do Conselho de Ministros
n." 140/2018, que determinavo a adoção de medidas de apoio às populações, empresas e

aulorquias locais afetadas pelo furacão Leslie, nos dias 13 e 14 de outubro, não eslá a ser
cumprida, nem nesses três Municípios, nem no Município de Pombal. E portanto, em Pombal
ainda exislem danos a reporar em associações da zona oeste, especialmente Louriçal e Caruiço,
incluindo umo IPSS, espaços desportivos, empresas e explorações. E a Wrgunta que eu faço, Sr.
Presidente de Cômara, é como é que o Município lem procurado responder a estas entidades e a
estes cidadõos que se veem confrontados com eslas necessidades e com esla negligência
constonle do Governo.Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sx Deputado. Dou agora a palavra à Sra. Deputada Elisabete Álves."
Elisabete Alves (PS):
"Muiío boa tarde. Cumprimento a Mesa, na pessoa da Sra. Presidente, cumprimenlo o Execulir,o
na pessoa do Sr Presidente de Cômara íambém, os meus ilustres colegas deputados, o público, a
comunicação social presente, os Srs. Funcionários do Município.
Á mínha interyenção vem ainda também no seguimenlo de uma intervenção que também fiz nu
última Assembleia, a propósíto de um apoio que foi dado à Freguesía de Abiul para aquisição tle
um imóvel, onde eu, eíetivamente, referi que tem que existir muito cuidado na gestão de dinheir<ts
públicos. Esta semana, veio a público uma notícia que todos nós lamentamos, e que foi publicada
na comunicação social desta semana, no sentido de ler saído uma acusação proferida pelo
Minislério Público, acusando antigos outarcas cla Freguesia de Ábiul que exerceram os seus
cargos enÍre 1991 e 2013, por Írinta e nove crimes de peculato, por proveito próprio de dinheiros
públicos.
Em primeiro lugar nós devemos sempre pôr no início do nosso pensamento que a presunção de
inocência deslas pessoas deve sempre existir até ao trânsiÍo em julgado. Não obstante, não
podemos deixar de lamentar que tenha saíclo esra acusaÇão, que é uma péssima imagem que fica
dos políticos, dos políticos que estão desacredilados aos olhos de cidadãos, isro infelizminte são
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nolícias que aconteceram que respeitam agora ao nosso concelho, mas t(tmbém sabemos de

outros nolícias noutras autarquias, e até a nível do Poder Central, e infelizmente, isto são

notícias que nos fazem lamentar e que nos deixam tristes. A política é uma atividade nobre, e

como tol, deve ser prestigiada e elevods, íeito com dignídade e com rigor Quem vai pora a
política tem que ter a consciência de que vai servir os cidadãos e cumprir com leãldade os

funções que lhe são confiadas - alíás, quando toma posse faz precisamente esse voto o aularca, a
pessoa que é eleitü e só a transpsrêncis é que poderá evitsr situações como esta ptelensa

situação que terá acontecido em Ábiul.
O PS vai estar atento oo desenrolar deste processo, e que este coso sirva de exemplo daquilo que

não se ytde fazer, a bem do Poder Local e da dignidade da função de autarca, e da transparência
da gestão e uso de dinheiros públicos. Exorto todos os oulsrcas e pessoas eleitas a denuncior
sítuações desta natureza de que tomem conhecímento no exercício das suas funções - como, aliás,

é seu dever - e fazerem-no atempadamente, sob pena de serem coniventes com atos ilícitos que

esperamos que não se repitam."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Dou agora a palavra à Sra. Deputada Nicolle Lourenço, se faz

Javor. "
Nicolle Lourenço (PPD/PSD):
"Sra. Presidente, Sr. Presidente da Cdmara, Srs. Vereadores, demais deputados:
Numa época dominada pelos princípios da globalização, o desenvolvimento das socíedades e dos

territórios exíge organizações autárquicas cada vez mois eficazes e presladoras de semiços
qualiJicados, capazes de responder adequadamenle às exigências e às expetotivas dos cídadãos

do séc. XXI, e é nesse sentido que se baseia a minha intertenção.
Em prímeiro lugar, e por considerar que este é um dos grandes desaJios que se impõe aos órgdos

autárquicos atualmente, que sejam induíores da inovação, no contexto organizacional e das

prliticas de adminístração, gostaria de congratular o Munícípio por responder posilivamente ao

apoio solicitado pelas treze Juntos de Freguesia, relaÍivamente ao apoio para a aquisição de um

novo soíiware de gestão documental, semelhante àquele que é utilizado pelo Município
atualmente, e por dar mais um passo na modernização dos serviços de cada Junta de Freguesia,

através de mecanismos digitais mois ágeis, simples e económicos, que com certezo terá eíeitos

muito posiliyos na melhoria da eficiêncio organizacional, e consequentemenle pela diminuição do

tempo de resposla aos cidadãos.
Ainda neste sentido, e no que diz respeito à modernização oÍlministrativa, íoi dada a conhecer a

esta Assembleia a possibilitlade da entrega desmoterializada de pedidos de lícença de obras no

portal do Município, reforçando o leque de serviços iá existentes online. Assim, gostaria de saber

qual é que tem sklo o feedback da implementação desta nova funcionalidade ao longo destes seis

meses de experiência.
Sendo este um trabalho desenvolvido internamente por recursos deste Município, aproveíIo para
dar os parobéns aos lécnicos da Cámara pelo constante trabalho que têm desenvolvido nesta

área, que se lraduz em vanlogens pora os cidadãos e pata as emptesa$ que permite retluzir os

custos com recursos, e que oferece um novo modelo de distribuição de serviços públicos,

qualifcando não só o atendimento aos cidadãos, como às empresas, e que melhora o acesso a

estes semiços.Obrigada. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
,,Muito obrigada, sra. Depulada. Tem agtra a palavra a src. PresidenÍe sandra Barros."

Sandra Barros (Presidente J.F. Abiul, PPD/PSD):
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"Muilo boa tarde. Cumprimento a Sra. PresidenÍe e demais elementos da Mesa, Sr presidente da
Cámara, Sras. e Srs. Vereadores, caros deputados.
Hoje quero aqui cleixar uma palavra de preocupação com o que se lem vindo a passar no nosso
concelho com a questão da saúde, nomeadamente com o.s cuidados de saúde primários. A
reorgctnizoção dos serviços por parte da Ádmínistração Regional de Soúde, que tem levado ao
encerramento de algumas extensões de saúde, e que tem causado enormes translorno:i,
nomeadamenle nas .freguesias com população mais envelhecida, e muitas vezes com .fracos
recursos, que para poderem ter acesso aos cuidodos de saúde têm de se deslocar para outras
localídades, o mais de quinze ou vinte quilómetros da sua área de residência. Á _falta de
profissionais, quer seja de médicos, enfermeiros, administrativos, rxlministrativos em
rotcttivídode, que são avisados de véspera do horário e local de trabalho do dia seguinte, r1ue
obrigam muilas vezes ao encenamenío dos serviços onde estão em permanência, alterações
conslantes aos horários, todas estas situoções estão a gerar um gronde descontentamenlo nü
população, e tombém nos autarcas do concelho, porque todas estas olterações têm ocorrido sem
o conhecimento, quer dos utentes, quer dos aulorcas, e muitas vezes até dos profissionais.
Gostaria que o Sr. Presidente do ACES nos pudesse esclarecer todos estes acontecimentos, que
em nada lêm contribuído poro o bem-estor das nossas populações. No entanto, como todos nós
sabemog também não tem sidofácil chegar à conversa com o mesmo, mas espero que o proposto
que hoje vai ser aqui apresentada, e que lhe vai ser endereçada, o sensibilize, porque a
populaçiio do concelho exige umo resposto rápida para todos estes problemas. Muito obrigada."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Presidente. Dou agora a palavra ao Sr Presidente Pedro Pimpão."
Pedro Pimpão dos Santos (Presidente J.F. Pombal, PPD/PSD):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Cumprimentar o Sro. Presidente, Sr Presidente da Câmqra,
Srs. Vereadores, caros colegas memhros da Assembleia Municipal, Srs. Presidentes de Junta.
E muito rapidamente, dar o meu testemunho, enquonto Presidente de Junto, de reconhecimenÍo
pela inauguração que yomos ter na próxima segund{t-íeira, do Bioparque de Pombal, que é um
projeto que já temos em agenda há alguns onos, já veio do anterior Executivo da Junta de
Freguesia, e que, naturolmente, vemos com bons olhos o facto de termos junto à nossa cidode um
espaço que vai no seguimento da estraÍégia que o Município, e as Juntas de Freguesia no seu
geral, e Pombal em particular, têm no sentido de promover o bem-estar e a qualidade de vicla das
pessoas que vivem em Pombal. E portanto, estender o convite que o Presidente de Câmaro fez a
todos os interessados, para que na próxima segundo-feira à tarde possam ir ao Bioparque de
Pombal, e possam também beneficiar de várias iniciativas que vão ser reolizadas no âmbito da
educação ambiental, com as escolas, etc.
E por isso, realçar positivamente aquilo que entendemos que, mais do que a inauguração de um
Bioparque, é um sinal positivo de uma estrotégia integrada de melhoramento daquilo que são os
espaços verdes à disposição das pessoas, e que vão no seníido, a curto e médio prazo, de
podermos ter a benertciaÇão da Mata da Rola, podermos ter aquilo que é o reabilitação da zona
do Casarelo, e também o Parque Verde da Cidade, veruladeiros pulmões verdes de pombal que a
curto e médio prazo podemos ver concreÍizados, e que é uma estratégia muito positiva. Assim
como a intervenção prevista para o Jardim do vale e para o prolongamento do coffedor
ribeirinho, com ciclovia junto ao Rio Árunca. E isto é umo perspetiva amplo, inregratla,
complementar, de reforço dos espaços verdes que vão beneJiciar os pessoas, e que tambim vào
fazer com que Pombal seja coda vez mais atratívo para aqueles que escolhem a nossa terra pura
aqui se fixarem, fazerem os seus projetos de vida.
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E por isso, naluralmenÍe, queria salientar posilivqmente esto eslraÍégia que voi no senlido certo,
e por isso associar-me d eslos inicialivas.
Assim como dproveitar esta oportunidade para de.slacar dois pontos. Folou-se aqui já hoje no
Pombus, e é importonte perceber aquilo que as pessoas preíendem que seja o Pombus. E aquilo
que eu tenho conhecímenlo, enquanto Presidenle de Junta, é que as pessoas estão muito
satisfeitas com o Pombus, e ns maioría das localidades, aquilo que querem é que o Pombus
chegue às suas localidades, chegue às suos aldeias, tenham o possibílidade de terem acesso ao
Pombus para virem a Pombal, para virem a oulras aldeias, para promover a mobilidade dentro
da freguesio, e também, acho eu, a médio e longo prazo, para outras freguesíos- E por isso, acho
que o mais positivo é podermos ter a oporlunidade hoje, e está no terreno, uma equipa de
Íécnicos que estão re sponsáve is por fazer um esÍudo de mobilidade pora analisarem quais é que

são as possibilidades de alargamento desta rede de mobilidade urbana. E por isso, eu acho que
isso é exlroordinário, porque o facto de as pessoas se poderem movimentar nos seu.\ terrilórios
em transporles públicos foz parte de uma agenda do futuro do nosso lerriÍório. E por isso, queria
sal ient ar i sso posit ivame níe.
Assim como outro ponto que ninguém falou aqui hoje, e que eu tenho pena que só falem quando
há pmblemas, que se prende com a adjudicação do projeto de requalifcação do IC2. Esta foi
mais uma das iniciaíivas íomadas, e só dizer que o intervenção no IC2, a requalificação do IC2 é
um do.§ projetos mais imporlonles para o nosso lerritório, porque salva vidas, aquilo que se puder
fazer na requalifcação desle itinerário para garontir a seguronÇa rodoviária. E por isso, também
aqui o meu aspeto de reconhecimento a este lrobalho e a esías iniciativas. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipâl:
"Muito obrigada, Sr. Presidente. You dar a palavra ao Sr. Deputado Edgar Domingos."
Edgar Domingos (PPD/PSD):
"Porque o lempo urge, vou violor o protocolo e dizer apenas boa larde a todos.
O temo que hoje oqui me lraz e que pretendo apresentar tem a ver com a mobilidade elétrica.
Oro, o questão da mobilidade elétrica, é concebido que há uma crescente introdução no mercado
de veícubs movidos a energia elétrica, há um maior número, cado vez mais crescenÍe, de
utilizodores dos mesmos, e isso exige, obviamente, pontos de recarregamenÍo-
Oro, em 2009 o Estado Porluguês introduziu um projeto-piloto, reldtivamente à introdução de
uma rede de abastecimento, e em 2010, com o Decreto-lei n.'39/2010, regulamenlou finalmente o
ocesso e a ulilizaÇão desses pontos de carregamento - fomos inclu-sivamente o país pioneiro na
União Europe ia na regulamenlação desta maÍéria.
Ora, este Município e esta Cámara Municipol, de há uns onos poro cá, tem-nos habituado à
adesão às novas tecnologios, às boas práticas, nomeadamenÍe em âmbito ambienlal, e tanto
assim é que são inúmeros os prémios que são alribuídos a este Município. Ora, parece-me que

seria muiÍo desagradável que o Município de Pombal passasse ao lado desta questão da
mobilidade elétrica. E eu trago esÍa questão aqui porque tenho constatado que se fizermos uma
pesquisa na app relativamente à existêncio de postos públicos, de acesso público, Pombal ndo
lem um único posto público. O mais próximo do cidade de Pombal situa-se em Soure, depois
temos Leiria, e depois, de umo forma mais condicionada, dentro das áreas de serviço da Á1, em

Pombal.
Isto íraz aqui este problema premente, que é: aqueles uÍentes, quer cieladiÍos que residam na

cidade ou no concelho, quer até os vísitanles, não lêm um poslo de ocesso público, situado em

local público, para realmenle poder proceder ao obostecimento da sua viatura. E porlanto, eu

quesliono a Cámara Municipal por quê, volvidos dez anos, ainda não introduzimos essa

tecnologia no nossa cidade. E portanto, o meu apelo é apenas para que o Município e a Câmara
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Municipal encele diligências - se é que ainda nõo encetou púra que possomos tambem estar na
vanguarda das novas Íecnologias amigas do ambiente. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Dou a palavra ao Sr. Deputado José Gomes Fernandes. Muito
obrigada, Sr. Deputado. Dou o palavra ao Sr Presidente José Manuel Marques."
José Manuel Marques (Presidente J.F. Louriçal, PPD/PSD):
"Ora, muito boa torde, Sra. Presidente, Sr Presidenle da Câmara, Srs. Deputados, Srs.
Yereadores, Srs. Presidentes de Junta, caro público, comunicação social, uma boo larde para
todos-
Eu também falava aqui num tema da quesíão da saúde, e hoje, que possivelmente, segundo aquilo
que está no plano, virá uma proposta apresenlada, porque realmente no concelho apercebemo-
nos derquilo que há uns anos vem a afeÍar a Freguesia do Louriçol. E eu hoje queria aproveiÍar
para dízer que lalvez ja há cinco anos, pelo menos, que me deparei com a situação dificil que ali
se viveu - e que ainda se vive, mas de modo diferente - e para dizer que por vezes lamenlo que
numa Assembleia, em que todos nós oqui representamos, e que somos eleiÍos pelo povo, que
quando hd um alerta, p)or wzes não nos pudéssemos unir em defesa daquilo que sabemos à
partida que mais tarde ou mais cedo vai afelar basicamente todo o concelho, e oí empobrece com
certeza aquilo que são as nossas pretensões. Eu acho que um Presidente de Junta, quando está
perto do povo e na sua sede da Junta, quando existe um Cenlro de Saúde que está pegado ou
seja, no mesmo ediJício é muito fácil as WSSoas chegarem junto do Presidente da Junta e

dizerem o que é que se passs, e quase sempre ser o Presidente do Junlo que é o culpado por tudo
o que oconlece. E nós lti vamos enviando e-mails lamentando-nos, lentondo dizer às pessoas para
lerem calmo, mas a verdade é que quando há extremos, como por exemplo, quarulo o ('enÍro de
Saúde fecha porque não lem uma administraliva, e até lá tem alguns médicos, ninguém percebe
por quê, e lá vamos pedindo umo audiência a nível do ÁCES, da ÁRS Cenlro, e por vezes vão-nos
ignorando. Haja alguém que aincla tenha bom senso e que nos vá explicando o que é possível.
Depois, hri ali pelo meio muilas menliros paro lenlar apagar aquilo que é uma realidade, e a
realidade é que o Louriçal tem qudtro mil e novecentos utentes, e são esses quatro mil e
novecentos que reclamam o capacidade, por exemplo, de dois médicos que havio no alturo, um
enfermeiro e uma administralivo, quando às vezes não tinha, como é que era possível que as
pessoas não conleslassem. E reparem como é que, passado algum tempo, finalmente se apercebe
que algo eslova muílo grave naquela freguesia, com três médicos que não estão a tempo inteiro -
porque normalmente devía calhar, no mínimo, um pouco mais de mil ulentes pars cada um, e não
é o caso, eslamos muito perto de dois mil utenles duas enfermeiras e duas adminislraíivas, o
povo, depois de islo voltar a este plano, o Presideníe da Junta já hoje é confrontado com o
seguínte: as coisas não esíão bem, masjá estão muito melhor.
Aquilo que eu queria dizer é que é pena, mais umd vez o digo, como é isto poderá ser no
educoção, porque nós sabemos que os conlrotos de associação ao nível de estabelecimenlos, hoje
nas ponto.\ do concelho são um fotor forte de desenvolvimento, e não eslaremos nós, daqui por
também um ou dois anos a vir trazer d esta Ássembleia uma coisa que já e.stá assinada no papel.
Era só islo que queria alerlar, mas dizer que nós, quando lutomos e quando .falamos, temos
razõo: às vezes é pena que nós aqui não saibamos ouvír quem tanto pede, e quem
desesperadamente apelo para que vejom quatro mil e novecentas pessous a ler só dois médicos, e
nem um administrativo. Hoje as pessoas simplesmente, e com educação, dizem que estão
melhores, eslá muiro longe da realidade, mas já satisfaz. É porque realmente é preciso mudar
alguma coisa.Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
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"Muíto obrigada, Sr Presidenle. Dou agora a palavra ao Sr Presielente Gonçalo Ramos-"
Gonçalo Ramos (Presidente J.U.F. Guia, Ilha e Mata Mourisca, NMPH):
"Sra. Presídenle da Assembleia Municipal, muito boa larde. Na sua pessoa, cumprimento todos
os presenÍes, muito boa tarde a lodos.
Eu queria aqui lambém abordar cle forma um bocadinho diferente, a quesíão da saúde, até
porque ela vai ser discutida, mas numa perspeliva de porabenizar o modus operandi. Ou seja, eu
acho que as questões que realmente são importantes para as nossas populações devem ser
olhadas com esíe lipo de procedimentos, ou seja, num lrabalho em conjunto com a Cámara -
muilos parabéns oo Sr. Presidente da Câmara pela iniciativa - com os Presidentes de Junta -
muilos parabéns aos Presidentes de Junta que são, no fundo, quem vive no terreno os
dificuldades no dia a dia, e eufalo destaforma porque sei que o pontojáíoi incluído na ordem de
trabalhos, aínda bem que foi, e quero dizer que a União de Freguesias, pese embora não tenha
ainda a assinatura, que se considere ossinodo - pode-se assinar a posteriori, porque cheguei
alra.sado e deixar aqui a ideia de que embora na nosso Uniiío de Freguesias, pelo recente
e(luipamento que lemos, nomeadamente na Unidode de Soúde Familiar que apesar da forma, é
e.felivamente um equipamenlo que produz qualidade no sertiço, que tem funcionado bem, e se
calhar não somos exemplo a nível do concelho. É claro que temos que trabalhar as questões da
proximidade do serviço, da presíação dos serttiços de saúde, estamos inreressaclos nisso e
empenhados nisso. Ágora, isso não significa que não sejamos mais um na luta por aquela que é a
preslaçiio de semiços que eÍisle atualmenle no concelho, e é cloro que seremos mais um na lula,
aíé porque se hoje conseguimos estar com uma preslação cle serviços consolidada, amanhã não
sabemos.

E porlanto, muitos parabéns acima de ludo pelo modus operandi, que eu até acho e queria
de ixar oqui este conselho e este desaJio, no fundo - que deveria ser extensivo a oulras
preocupações que também são comuns a todas as freguesias, ou a parte delas, nomeadamenle a
questão dos CTT não me canso referir que é uma questão que vista nesle prisma conjuntural, de

equipa, de estruluro, pode vir o ter outro lipo de visão por parte de quem decide coisas; queslões
recorrentes das transferências de competências, das delegações de competêncids, a mesma coisa,
penso que o trabalho em equipo voi produzir muito mais efeito. E há assuntos 1ão importantes e

tão delícados como, por exemplo e eu cheguei há pouco tempo, é um faclo, mos há aqui um
assunto que me está entalado, que é o assunto da ADSE, porque a Lei n.' 112/2017 (se não e,tlou
enganodo) veio, por orientações do Estado, requerer que os Junlas de Freguesia regularizassem
os vínculos precários, o combale à precariedade. Á União de Freguesias fez isso, regularizámos
cerca de víníe e um coníratos, que foram as necessidades premenles que nós tínhamos na

freguesia. Nós.fizemos isso. Para além de termos feito isso, dissemos aos nossos colaboradores
que eles tinham os seus direitos, e como lal, informámos dos direilos sobre a ADSE. É um facto
que umo porte significativa aderiu. E o que eu pergunto - e já deixámos esla comunicaÇão no
Secretário de Estado das Áutarquias Locais, e andamos a pedir ojuda à ANÁFRE o que eu
pergunto é que beneJícios é que têm as Juntas de Freguesio que vão atrás das recomendações do
Eslado, se depois vão ficar perpetuamenÍe com treze, cotorze, quinze ou dezasseis vínculos à

ÁDSE dos seus colaboradores, que são para a vida. Eu bato três vezes na mesa quando começo a
imag i nar s it uaçõe s re lac ionadas co m c iru rgi as.

Pronto, e queria deixar esle alerto, estas preocupaÇões da Junía de Freguesia. knho aqui mais

coisas, mas já me excedi no lempo. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Presidente. Então, para concluirmos, dou a palovra agora ao Sr Presidenle

Humberto Lopes."
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Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
"Obrigado, Sra. Presidente. Cumprimento também toda a Mesa, o Presidente de Câmara,
vereadores, caros deputados, Presidentes de Junta e público em geral.
Eu venho trazer um assunto que para a Freguesia de Almagreira, como toda a gente percebe, é

velho, tem mais de quinze anos, já passaram, comigo, três Presidentes de Junta - relembro aqui o
José Silva, cujo nome está no ediÍicio que está em Almagreira, que tanto lutou por este problema,
que é a saúde. Quer dizer, parece que o problema é novo agora; este problema em Almagreira
tem mais de quinze anos, e passsram vários Governos, de duas cores políticas, pelo menos -
agora são mais. Mas, a soluçào, nào a encontro.

Queria aproveitar aqui publicamente - já o disse na última Ássembleia Municipal - para
enaltecer o trabalho dos profissionais que estào lá atuahnente, da Dra. Danis, uma médica
cubana que eslá a fazer um trabalho extraordinário, da Enf." Tatiana, e atualmente de dois
administrativos - nõo tínhamos nenhum, agora temos doís do Paulo e da Adélia, que têm íeito
um trabalho espetacular São eles que são o rosto do Governo, o rosto do Ministério da Saúde em

Almagreira, e são eles a quem, no.fundo, as pessods que necessitam - porque quem não necessita
vaí ao privado, isso toda a genle percebe, isto é uma falsa questão em que estamos aqui a bater
no ceguinho, basicamente.
Agora, o que eu digo aqui, para relembrar aqui um bocado a história, não basta ter os edificios -
já foi falado aqui no edificio que irá ser construído em Louríçal, a questôo não está nos edi/ícios;
a questÀo está nos profissionais, nos modelos que se querem para os territórios em

desenvolvimento, porque tambénr relembro aqui que em Almagreira, atrás do fecho do Centro de
Saúde, fechou a farmàcia; e a seguir à farmácia, fechará outra coisa qualquer outro serviÇo
público, como também já falámos aqui nos Correios, nos bancos. E depois, perguntamos às
pessoas: como é que vocês vão fcar a viver nas aldeias, nas freguesias? Vêm todos para a cidade
viver? Então e transportes? Já se.falou aqui também dos transportes, e mais àfrente também falo
sobre o problema dos trdnsportes nas freguesias e nas aldeia.ç.

O que eu queria sobre este assunto - e depois vamos falar mais particularmente sobre ele - era
relembrar a história, porque o assunto não é novo. E no fundo, apelo aqui à união. Como dizia
aqui o meu colega do Louriçal, se há assuntos em que tem que haver união, independentemente
da cor partidária, porque se percebeu que quem quer que esteja no Governo, até à data o
problema continua, e a mim, pessoalmente, ninguém me mostrou solução nenhuma. Eu disse
também aqui publicamente, e digo na Assembleia de Freguesia, que o primeiro culpado neste
aspeto é sempre o Presidente de Junta. Se o Centro de Saúde de Almagreira fechar, o Presidente
da Junta de Almagreira é o culpado. Eu assumo-o publicamente, porque é exdtdmente assim que
acontece. Para as pessoas, é assim. Portanto, expliquem-me que não sera assim para o futuro.
Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr. Presidente. O Sr Deputado Carlos Lopes pediu a palavra de novo. Dou-lhe a

palavra, sabe que não vai exceder o seu tempo. "
Carlos Lopes (PS):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Ainda tenho tempo, e como a Bancada do Partido Socialista

.foi interpelada diretamente pelo nosso deputado e amigo João Ántunes, não poderia deixar de lhe
dar aqui duas ou três indicações que nos parecem importantes.
Gostaria de começar por perguntar ao Sr. Deputado se ele sabe quantds queixas é que foram
registadas em Pombal, e se ele também sabe por que é que os Municípios que ele referiu não
.foram conlemplados. sera que eles dpresentaram os projetos? será que se candidataram?
Gostaria que porl,entura ele nos esclarecesse riso.
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Sr. Deputado, nós nunca dissemos que estava tudo íeito; o que nós dissemos aqui, se o senhor se

recorda bem, é que o Governo esldva a adotar medidas de apoio.
Mas, não queria deíxar de terminar a minha intervenÇão sem apresentar uma sugestão ao Sx

Deputado: Sr Deputado, faça chegar as queixas do Concelho de Pombal ao Sr. Presidente de
Câmara, que eu estou plenamente convencido que ele não deixani de, em Lisboa, providenciar
para que os problemas do Concelho de Pombal sejam resolvidos. É a nossa opinião, gostaríamos
muito que fossem tratados nesta Assembleia os assuntos do Concelho de Pombal, os problemas, e
as soluções que o senhor preconiza para eles.

Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Deputado. Terminada que esta a ordem do dia, vou dar a palavra ao Sr
Presidente, se faz favor. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Uma boa tarde a todos.
Eu quero comeÇar por pedir desculpa pela hora a que cheguei, estive em contato com a Sra.
Presidente para que também o órgão não se atrasasse muito no seu início- Mas, ontem,
precisamente, a AICEP indicou-nos um investidor não português, que gostaris de conhecer os

nossos parques industriais, e a reunião.foi marcada para as duas horas, e.foi isso que eu estive a

fazer, com o Sr Presidente da Junta da Guia, Ilha e Mata Mourisca, cont o Sr. Wce-Presidenle,
com o Micael, do Gabinete de Apoio ao lnvestidor precisamente nessa apresentação, com esse

investidor francês e com a sud assistente, para uma nova unidade. E portanto, peço que

compreendam e que desculpem, não entendam como nenhum desrespeito pelo funcionamento do
órgão,porqueestaéamatériamaisimportante-easreuniõesdeCâmara-aquemoPresidente
da Câmara deve dedicar tempo e atenção.
Sobre a primeira questão, apresentada pelo Dr Guilherme Gameiro Domingues, deixe-me dizer-
lhe que eu tenho já agendada uma reunião com a DGEstE para apresentar vários problemas à

Sra. Diretora Regional da Educação. Á primeira prende-se com uma circunstância que nunca foi
bem esclarecida, que é por que razão os alunos residentes em Albergaria dos Doze, que fizeram
parte da propostd de criação da segunda turma do quinto ano no Externato Líceal, foram
excluídos de poderem frequentar as aulas em Álbergaria dos Doze. E aquilo que eu vos posso

adiantar é que se as razões que forent apresentadas ao Município de Pombal para excluir esses

alunos que são aqui residentes, de acordo com as informaçôes que a Junta de Freguesia dtesta,

não.forem estribadas em critério legal, o Município de Pombal acionará os meios judiciais para
reconhecer que aqueles alunos não só têm o direito de freEtentar estabelecimentos de ensino na

sua zona de habitação, como o Ministério tem obrigação de os acolher porque nos termos do
contrato de associação é isso mesmo que se impõe. E portttnto, vantos passar à Fase B da nossa

negociação, que é não ficarmos resignados, porque o critério que é apresentado, ninguém

conhece e ninguém responde, pelo segundo dno consecutivo, e termos de ser um bocadinho mais

enérgicos, pedindo que razões é que, de.facto, fundamentam essa exclusão, que.foi isso que este

ano novamente voltou a dcontecer, com prejuízos evidentes pard os alunos, para as suas famílias,
para Álbergaria dos Doze, para o colégio, pdrq a tranquilidade das.famílias, para todas estas

circunstôncias. Para além dísso, vantos apresentar outras propostas que articulámos com a
Direção do Colégio, com quem aqui já reuni, e também com a Associação de Pais, sobre o

funcionamento do colégio, bent entendido.
O Sr Deputado Pedro Pinto fez aqui t'arias questões, t)amos comeÇar talvez, pelo alargamento do

Parque Industrial Manuel da Mota. De.facto,.foi intentada uma providência cautelar - que como

sabi, suspende o negócio jurídico - já na pendência dessa providência cautelar o Tribunal de
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Contas emitiu visto favorável para a negociação, o tribunal decídiu não considerar a providência
cautelar, a ação principal mantém-se, e outra sociedade detida pelo fundo - ou que detém parte,
que é dona do fundo que eslá a. representar agora a administração da Ádelino Duarte da Mota -
voltou a interpor outra providência caulelar está marcada para a semana, ou para a outra, uma
inquirição de testemunhas sobre este assunto. Evidentemente que até termos esse problema
resolvido, não se pode consumar o negócio, por razões que se prendem com essa seguranÇa
jurídica que devemos ter. Posso-vos dizer que, evidentemente, se a empresa Adelino Duarte da
Mota, que tem no Concelho de Pombal dois mil hectares de exploraçõ* mineiras e concessões
mineiras, quer abrir com o Município de Pombal um conílito, nós estamos prontos para
acompanhar a preocupação que vimos da Direção Geral de Energia e Geologia, apresentada nos
jornais nacionais, relativamente as pedreiras que têm perigo acrescido, e algumas delas estão
aqui no Concelho de Pombal. E portanto, nesta relação de proximidade, de desenvolvimento de
um recurso que nos dá riqueza e que evidencia Pombal no contexto nacional e internacional, eu
julgo Ete as partes devem ponderar muito bem a forma como querem arranjar problemas uma à
outra para que, de facto, tudo possa correr como tem corrido até hoje, com vanlagens para lodos,
e com uma compreensão pelas várias iniciativas.
E portanto, espero que haja da parte dos decisores, que entendem que é preferível impedirenr a
consumação deste negócío, do que tenlarem resolver os problemas internos através de outros
canais, que nos consigamos entender. Como numa das ações interpostas entendeu também a
empresa e os seus advogados pôr em causa a idoneidade e a seriedade do Presidente da Cámara,
informo a Assembleia que na sequéncia disso, e extraindo aquilo que é essa peça documental,
apresentei uma queixa-crime contra os advogados e contra a empresa, precisamente porque o
Presidente da Cômara não tem que ser ddamado num processo destes, como se eu estivesse a
fazer aqui fretes a quem quer que fosse na de.fesa dos interesses do Município. E portanto,
entretanto, teremos novidades relalivamente a este assunto.

Quanto àquilo que costuma ser o seu pessimismo relativamente à economia do concelho, eu por
acaso tinha aqui, do dia 29 de novembro de 2018, aquela que foi uma iniciativa que o CDS
organizou em Pombal, em que o Eurodeputado Nuno Melo vem dizer: "Pudesse Portugal ser
como esta regíão, e dávamos carlas pelo mundo todo." Esta aqui. Portanto, não me parece que a
sua opinião tão pessímista, sempre tão negra, seja aquela que é partilhada. E o senhor estava cá,
e portanto, ouviu isso, está aqui a sua fotografia. Ádmito que sob o ponto de vista dessa sua
vontade, que eu acompanho, de termos mais e melhor, e de conseguirmos Íazer várias coisas no
nosso concelho, mas ndo ponha os termos tão pessimistas quanto isto, porque como acabei de lhe
dizer, temos tido múltiplas solicitações para ínstalarem aqui empresas, e muito brevemente
teremos unidades novas a ínaugura4 na Guia está outra unidade com mais de seis mil metros
quadrados a ser instalada, outra está a ser terminada, tem havido aqui uma grande dinâmica,
uma grande capacidade - aliás, os nossos números do desemprego estão ent mil e cem
desempregados, e se considerar que um por cento (l%o) são aqueles que normalmente são
beneficiários do RSI, estamos com quinhentos tabalhadores desempregados. E portanto, há um
trabalho, que daqui a pouco já responderei, relativamente àquilo que é essa procura dessa
compatibilização entre os jovens, o trabalho, as empresas e a sua formaçõo profissional.
Quanto à rede Pombus, deixe-me talvez esclarecer e reiterar aquilo que eu já disse aos Srs.
Deputados varias vezes, e que nõo vou deixar de o fazer: sempre que algum dos Srs. Deputados
quiser aceder a idormação da Câmara, de concursos, de contratos, de qualquer esclarecimento,
tem os canais próprios para o faze4 otrdvés da Mesa, acedam aos documentos, para que, de
facto, se possa falar com propriedade e com conhecimento, e que a Assembleia discuta os termos
com a justiça e com a factualidade que, de facto, ela exige. Não houve ajuste direto nenhum na
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questão do Pombus;foi uma consulta prévia, em qlte quem tivesse o melhor preço ganhava, havia
um valor máaimo de adjudicação que andava à volta dos setenta e quatro mil e novecentos euros
(74.900€), houve três ou quatro empresas que apresentaram propostas, e portanto, a empresa que
ganhou foi aquela que.fez o melhor preço.

Quanto às fases que aqui tão preocupadamente apresentava, há a primeira fase, que é o estudo
de mercado, que tem a recolha e análise da informaçào disponível, a avaliação de desempenho
do sistema e diagnóstico, inquéritos de utilizadores atuais e potenciais, e estudo de tráfego para a
identificação de potenciais utilizadores do Pombus. Deíxe-me dizer-lhe que nós podemos fazer
estas avaliações da procura destes inquéritos de duas maneiras: ou fazemos com uma
amostragem mais pequena, ou.fazemos com uma amostragem total. Aquilo que nós tivemos no
primeiro trabalho que desenvolvemos foi uma amostragem total, livemos mais de três mil
respostas. Um universo de opinião dessa dimensão dá-nos níveis mínimos nas soluções que são
encontradas, e que foram, aliás, aquelas que depois foram implementadas e que deram o
resultado que todos nós conhecemos, sob o ponto de vista de a mesma rede, com o mesmo
horário, os mesmos carros, fazer mais quarenla e nove estações, ganhar quinze por cento (159ó)

de utentes, e aumentar dezasseis por cento (16%) as vendas, o que significa que havia um espaço
de crescimento que foi ganho. E este é o trabalho que estes senhores fazem, e têm-no sabido fazer
muito bem. E portanto, se o pudermos fazer para trezentos, é uma coisa: se quisermos fazer para
três mil ou quatro mil, temos que ter outros recursos, e estamos disponíveis para que, de facto,
esses recursos possam acrescer àqueles que os próprios já têm no terreno.
Fase 2, dimensionamento da rede, atividades a desenvolver, modelação da rede Pombus, depois
temos estudos de solução para otimização do sislenn, a elaboração de relatório com a proposta
de dimensionamento da rede. Depois, temos a Fase 3, apoio à implententação da solução
preconizada, há a atividade de apoio à implementação, monitorízação, avaliação, validação da
solução proposta, relatório final.
Portanto, se o Sr Deputado quiser esta disponível, o processo é um processo que tem alguma
dimensão, o preço, candidatos, tudo isso que está deÍinido, tenho toda a obrigação de o facultar.
Além do mais, deixe-me dizerJhe que se houvesse alguma dúvida sobre aquilo que pudesse ser a
justezd, d honestidade e a transparéncia deste processo, deixe-me recordar-lhe que este é um
processo que está integrado no ômbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, e
portanto, é suscetível de candidatura - conto ja.foi - para ser financiado a oitenta e cinco por
cento (85'%). Portanto, repare: se dez por cento (10%) são sete mil e quinhentos euros (7.500€),
quinze por cento são dez mil e poucos euros, mais IVA, que é o custo efetivo que este projeto terá
para o Município de Pombal, considerando que tem a comparticipdÇão comunitária.
Sobre as suas questões sobre a economia, estratégias de visão falhaela, e por aí fora, o CIMU-
Sicó, eu estranhei foi a sua observação sobre "muitas dívidas". Eu não sei a que dívidas é que se

quer referir; se houve projetos, se houve obras, elas têm que ser pagds, não são dívidas. Fiquei
na dúvida sobre o que é que queria dizer com isto. O CIMU-S|có, estamos a encerrar o processo
para rescisão amigável do contrato que existe, depois da suspensão da obra, e será aberto muito
brevemente o concurso público para d concluirmos.
A Quinta de Santana, ainda esta manhã estit'e com os nossos advogados a .fazer a redação final
do caderno de encargos e programa do concurso para a concessão da quinta, com as áreas todas

e com as condições negociais. Eu agendei o processo para ir à reunião do próximo dia 15 de

março, à Câmara. Portanto, é um processo que muito brevemente conhecerá o seu desfecho, e

que, evidentemente, terá que ter um prazo de promoçôo nacional, e fora do país' nomeadamente

junto da nossa comunidade, para que as pessoas que eventualmente queiram interessar-se em

fazer este investimento não tenham de decidir isto em quinze dias - porque não é um negócio
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para se defnir em quinze dias - que possam conhecer a propriedade, e portanto, vamos ter uma
promoção junlo da comunidade portuguesa que tem investimentos no estrangeiro, nomeadamente
em França, porque queremos marcar isso com a Embaixada Portuguesa lá para os podermos
acolher, assim como em Portugal estamos aqui no nosso Gabinete de Apoio ao Investidor a.fazer
a relação dos potenciais interessados. Se algum dos Srs. Deputados quiser sugerir algum nome
de alguma empresa, de algum conhecido, amigo, que sob o ponto de vista empresarial, turístico,
de restauração, de animação, de lazer posso ter interesse, temos todo o gosto em também poder
direcionar especificamente, sem prejuízo para a divulgação geral, esses convites s essas pessoas
que queiram indicar para o nosso contdto mais direto.
A Casa da Guarda do Norte, como sabem, é um processo que é negociado entre o Município e a
Freguesia do Carriço, e estsmos à procura de um comprador porque achamos, de facto, que é

um processo que deve ter uma condução privada.
Dr. António Pires, eu acompanho-o, de facto, nesta sua preocupação, e naquilo que o senhor vé

que deveria ser o papel municipal relativamente à educação. Mas, como sabe, não é isso que a
Lei diz, infelizmente. E portanto, lá chegara o tempo em que, de facto, se calhar a Assembleia
Municipal, de uma forma muito mais participada, muito mais aberta, vai fazer aquilo que durante
muito tempo, se calhar as escolas, o Governo, ou todos junlos, tiveram algum medo que fosse
feito, que é o que é que estamos aformar quent é que acha que isto sõo boas soluções, por que é
que são esles e não são outros, que resultados é que lemos. E portanto, é um processo que eu
gostava, de.facto, que fosse mais possível.
Mas, como.fez a referência à descentralização, aquilo que vem na descentralização são ediJícios,
são contas, é a limpeza do chão, é a limpeza dos vidros, são tarefas. Eu gostava, de facto, que o
Legislador tivesse sido um pouco mais ambicioso, e nos pusesse todos verdadeiramente o
participar nisto.
De todo o modo, deixe-me dizer-lhe que, mesmo assim, deve separar aquilo que é uma avaliação
do l." ciclo e dos restantes ciclos. Por quê? Porque essas, não há dúvidas nenhumas em que o
Município tem aqui um valor reforçado, ou uma participação reforçada. E por essa razão, não só
o eslamos afazer nesse ciclo, como eslendemos ja ao 2." ciclo, como ja avançómos também para
o pré-escolar E portanto, espero que haja, de facto, uma maior capacidade de fazermos essas
inquirições, porque essas, de facto, seriam importantes. Aliás, repare, é até uma exortaÇão muito
positiva, que à Assembleia, aos Agtupamentos de Escolas, relativamente àquilo que são os seus
documentos finais que são produzidos da sua prestação, que eles tenham uma divulgação
pública. Aliás, quem os quiser, eles normalmente são publicados nos siÍes dos respetivos
Agrupamentos, quem quiser pode consultá-los. E aí sim, pode encontrar quent é que acabou, as
percentagens de execução, e por aí fora.
Agora, deixe-me dizer-lhe o seguinte: eu também gostava de saber qual é a taxa de ingresso no
ensino superior; ninguém sabe. Ninguém sabe. Já não é a primeira vez que nós fazemos esse
pedido, precisamente para percebermos quais são os níveis de procura, quais são os níveis de
saída, e por aí .fora, e ninguém sabe. O Gabinete ffabalha os números, não trabalha as
identidades, e mesmo se assimfosse, tenho a impressão que hoje, con o RGPD, seria muito dificil
conseguirmos chegar a essa identificação, porque havia uma proteção.
De todo o modo, deixe-me dizer-lhe que, de.facto, eu acho que esse será o caminho; esse será o
caminho, os Municípios vão ter que começar a ter essa preocupaçdo. Aliás, esse tem sido o
caminho nas matérias em que nós diretamente estamos envolt,idos. E portdnto, quando olha para
aquilo que é a prestação de conlas da ETÁP, e a avaliação quantitdtiva e qualitatit'a da sua
prestação, eu posso, com estes dados, responder-lhe a parte das suas perguntas. Olhe, na
mecatrónica automóvel, relativamente à empregabilidade vs. prosseguimento de estudos, a
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trabalhar estavam sessenta e nove por cento (69(%), a estudar estavom trintd e um (31%), que
tinham prosseguido estudos no superior. Na mecatrónica, cinquenta e dois (5 2%o) estavam q
trabalhar e quarenta e três (4 39ó) estavam a estudar. A tara de empregabilidade ou
prosseguimento de estudos, na mecatrónica automóvel era cem por cento (100'%), e na
mecatrónica era novenla e cinco (95%o). Na eletromecânica, estavam cem por cento (10094) a
trabalhar e portdnto, ninguém prosseguiu os estudos; na transformação de polímeros, estavam
cem por cento (100%o) a trabalhar; no auxiliar de saúde, estavam trints por cento (j0%o) a
trabalhar e sessenta e dois (62%) estavam a estudar; e no turismo, noventa por cento (90oÁ) a
trabalhar e dez por cento (109ó) a estudar Isto estamos a.falar dos cursos que aquí esúo. Eu,
como lhe, digo, também gostava que houvesse outro tipo de divulgação.
Deixe-me, no entanto, acrescentar que a Comunidade Intermunicipal aprovou, e está a ser
elaborado - ainda há oíto dias tivemos uma reuniõo aqui com o ProJ. Vítor Ferreira, que é o
responsável do IPL por preparar o estudo das necessidades formativas de curto e médio prazo no
ômbito da CIM, porque como sabe, ds competências relativamente aos cursos profrssionais
passaram a ser competências em que a CIM tem que dar um parecer, e portanto, esse é um
trabalho que no profrssional já esta a ser.feito, e muito brevemente - espero que dentro de um
mês tenhamos o relatório final, precisamente para percebermos qual é esse equilíbrio entre a
procura e a oferta de curto prazo, e portanto, numa proximidade muito positiva relativamente
àquilo que nós devemos ajudar a preparar
Dr João Matias, sobre as questões do investimento e as palavras sobre o atletismo, de.facto,
confirma-se que o Município de Pombal tem sido, no que diz respeito ao atletismo de inverno, o
principal financiador - deixem-me dizer-vos, aliás, e eu posso confessar-vos que transmiti esse
pesar muito recentemente ao Sr PresidenÍe da Federação Portuguesa de Atletismo, que é quando
Portugal, nos últimos campeonatos da Europa - vdmos ter agors em Glasgow julgo eu, daqui a
quinze dias, novamente competição - que da última vez que nós tivemos os campeondtos do
mundo grandes resultddos não houve uma palavra do Concelho de Pombal e ao esforço e
investimento que nós fazemos para que, de.facto, durdnte tantos anos livéssemos os atletds a ter
ocasião de dqui treinar ao longo do ano, com mínimos aqui realizados para poderem ir a essas

competições.
Á Sra. Deputada Liliana Sílva, sobre as questões dos cuidados de saúde familiar, eu julgo que
temos dqui um ponto, e portanto, podemos dedicar-lhe toda a atenção. Mas, deixe-me dizer-lhe
que este ponto resulta - creio eu, dté porque estivemos reunidos esta semana para o abordar -
precisamente pelo desconhecimento das indicações nacionais relativamente àquílo que se

pretende Íazer no que diz respeito à rede de cuidados de saúde personalizados e Unidades de
Saúde Familiar no Concelho de Pombal. E é essa a participaÇão que nós devemos ter, e é aí que
podemos outra vez olhar para a descentralização e perceber que tambén não é esse papel que
nós fazemos. Nós queríamos .fazéJo, achamos que é útil .fazê-lo, não tenho dúvida nenhuma de

que o conseguiríamos fazer melhor do que ninguém, pela proximidade que temos junto das
populações, mas também pela compreensão de opções de umas em detrimento dos outros, mas

infelizmente, no nosso país, não tem sido o caminho que tem seguído. Posso dizer-lhe que quando

foram criadas as duas Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados, o Vale do Arunca e a
Sicó, eu fui.frontalmente contra. O Município não foi envolvido, as Juntas não foram envolvidas,

e é um processo.feito só numa direção, voltando coslas àqueles que representdm a população.

Sob o ponto de t,ista do critério, acho absolutamente condenável. Eu não quero saber se.foi o

PSD, ou se.foi o PS; é mau, e nós não devemos subscrevê-lo.

Quanto às questões da Freguesia de hla Cd, nõo me espdnla que o Presidente da Câmara tenha

culpas; o Presidente da Câmara tem todas as culpas do que se faz e do que não se.faz. E
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portemto, vivo bem com isso, e quem não conseguir viver com isso, não deve sequer poder
candidatar-se. Deixe-me, no eníanto, dízer-lhe que existem mecanismos para eristir este

financiamenlo, esse fnanciamento pdra d construÇão dos cemitérios já foi feilo com muitas das

freguesias que aqui estão representqdas - na Guia tivemos ocasião de o visitar muito
recentemente, em Ábiul, onde já houve obras, em S. Simão, no apoio para a ampliação do
Carriço, estamos a negociar agora com a Redinha a ampliação d.os terrenos, tem havido varias
iniciativas. Ja existem preços que estõo apresenlados à Freguesia de Wla Cã, já foram remetidos
para a Câmara, estão a ser apreciados pelo nosso Gabinete, entretanto terá que ser usada a
plataforma para, sob o ponto de vista formal, o procedímento de concurso ter todo esse

formalismo, e o Município apoiará, na proporção que tem feito com os restantes projetos, sendo
certo que, evidentemente, não podemos fazer aqui de uma íorma parcial, porque se temos muros
para fazer d contenção de terras, não podemos fazer parte só apenas dos muros exteriores, e os
muros interiores .ficarem por fazer Pode ser um bocadinho mais dispendioso, mas evidentemente
temos que o íazer - alias, foi com esse propósito que também financiámos a Junta para ela
comprar os seus terrenos. E portanto, opesar de ser uma competência própria das freguesias -
porque é - é uma matéria onde é impossível que as freguesias o possam Jàzer, e portanto, temo-lo

feito sempre.

Quanto às instalações permanentes de uma pista de atletismo, eu não creio que no.futuro próximo
haja grandes condições de o fazer nem sei se é muito recomendsvel termos um espaÇo com seis
mil ou sete mil metros quadrados exclusivamente aíeto a estd funçAo, até porque .felizmente em
Portugal temos muitos dias do ano de bom tempo, temos uma pista oo ar livre, e portanto, a
solução que temos tido até hoje parece-me bastante equilibrada, o que nõo significa que não

façamos um esforÇo para melhorar a instalação que exista, e que possa, entre outras coisas,
poder acolher competições mais exigentes do que aquelas que são feitas no nosso país.

Quanto à questAo dos militares no Centro de Meios Aéreos, eu reuni, há talvez três semanas, com
o General Botelho Miguel, que é o Comandante Geral da Guarda Nacional Republicana,
apresentando-lhe esta preocupação. E na semana passada, cont a Sra. Secretaria de Estado,
Isabel Neto, numa audiência que o Sr Ministro também nos concedeu, à CIM, em que se fez um
roteíro do MÁ[, e o Sr Secretário de Estado da Proteção Civil, da AdministraÇão Interna, e o Sr.
Ministro da Administração Inlerna, Dr. Eduardo Cabrita, estiveram na CIM precisamente a
abordar um conjunto de matérias. Esta foi uma das matérias que eu chamei à atenção,
precisamente porque acho que tem que existir do próprio Estado um esforço para que as equipas
que são criadas, e que dependem do Estado, tenham tambént, sent prejuízo da colaboração
municipal, algum esforço para não só requalificar mas melhorar as coudições que existem para
os mililares, porque repale, não deixa de ser estranho que se apresente como um grande passo
para a descentralização a possibilidade de o Município poder apoiar os bombeiros em terntos
dos seus recursos humanos, e depois se ache uma coisa absolutamente norntal que o Município
tenha que arranjar instalações para suprir as necessidades das competências próprias do Estado,
que criou um corpo de policia que devía estar devidamente apetrechado, nas matérias de
fordamento, de meios aéreos e de veículos nas instalações, é aquilo que nós conhecentos.
Mantemos essa disponibilidade, mas tambénr tem que haver aqui uma cooperação. E portanto,
espero que isso seja rapidamente atingido.
Quanto à questão apresentada pelo deputado Ruí Santos sobre as.florestas, eu quando conheci
aquilo que agora aqui relatou com detalhe, pedi que o Destacamento Tbrritorial da GNR - foi no
dia I9 de.fevereiro - identificasse os autores, pedi ao Presidente do ICNF que me dissesse quem
são todos os empreiteiros que estão a operar no concelho de Pombal, os talhões a que estão
adstritos, para se .fazer esse Úabalho com identificação. Pedi a colaboração e tivemos uma

4
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belíssima colaboração, até georreferenciada, da União de Freguesias da Guia, Ilha e Mata
Mourisca e da Junla de Freguesia do Carriço, para identificar outros locais que eventudlmente
não tivéssemos encontrado, a fscalização municipal foi ao local, e está aqui o relaÍório com
aquilo que já conseguiu identificar que se desse conhecimento ao Secretário de Estado das
Florestas do que é que está a aconlecer no Concelho de Pombal - eu próprio tive a ocasião de o
dizer na última reunião da Comissão Distrital de Proteção Civil, que foi realizada ontem, no
Governo Civil antigo, com os respetivos representdntes das entídades que ali têm assento, e pedi
também que o Gabinete Técnico Florestal de Pombal, juntamente com a fiscalização,
coordenasse em nome do Município toda a operação, controlo e fiscalização desta matéria para
além, evidentemente, da unidade jurídica ir acompanhando tudo isto, e poder prosseguir de
acordo. Evidentemente que o Município não vai parar enquanto não tivermos os danos
ressarcidos - entre outras coisas, tenho aqui já fotografias de alguns carros que lá andaram, com
as matrículas. Não creio que seja diJícil, esperemos que o consigamos fazer em toda a escala, e

não apenas em parte dela.
Sobre as pergunt.ts da Sra. Deputada Célia Cavalheiro, sobre a saúde no concelho: pois, uma
coisa sdo aÇões de sensibilização, que eu acho que são úteis, apelando a que de forma alguma
possam equivocar os nossos cidadãos sobre aquilo que são as responsabilidades das respostas,
as responsabilidades das.falhas, e os projetos que existem, porque aquilo que daqui a pouco
vamos discutir é precisamente a Ídltd de comunicação que existe relativamente àquilo que são os
projetos e até, às vezes, os problemas que a ARS tent. Haveria alguma maldade, ou o que é que se
perdia se no planeamento dos recursos, questão de médicos, de enfermeiros e assistentes técnicos
nos Centros de Saúde, que houvesse uma cooperação para auxiliarmos em conjunto, nen que

fosse na explicação das pessoas relativamente aos problemas que exislent? Nós normalmente
sabemos já tudo em ato consumado, com papéis que sõo afixados nas portas, decididos de um dia
para o outro, em que os representantes das populações não sdo tidos nem achados. Eu nào creio
que seja boa política, acho que não ajuda, acho que afasta, acho que esfria as relações, acho que

cria desconfiança, e acho que na construção de uma sohçAo coletiva, é o pior caminho possível.
Terei ocasião de muito brevemente falar disso com a Sra. Presidente da ARS do Centro, a quem
pedi no dia 16 de janeiro uma audiência, e que só hoje é que me respondeu - e portanto, ainda
bem - mas espero que a decísão que a Assembleia daqui a pouco possa tomar possa tambént

acelerar tudo isto.
Centro de Saúde do Louriçal, julgo que está em erros e omissões, já esta em apresentação de

propostas, e portanto, brevemenle terenns ocasião de apreciar ds propostas e podermos, ent ato
contínuo, Ídzer a respetiva adjudicação.
Sobre as suas dúvídas sobre a pista coberta, eu ia-me socorrer talvez daquilo que é o histórico de

provds que aqui foram realizadas. Percebo que olhe com algumc preocupação, quando todas as

provas eram feítds num sítio, mas o que é certo é que Portugal, a partir do momento em que

Braga começou a ter outro sítio, deixou de ter apenas um sítio. E eu julgo que ninguém levará a

mal que na gestão nacional das provas, a Federação Portuguesa tente equilibrar esse calendário.

Deixe-me dizer-lhe que eu nôo conheci isto porque a Federação me disse, e quando soube aquilo
que a Federação tinha.feito na calendarização das diversas provas, peguei no telefone, liguei ao

Sr Presidente da Federaçào e disse-lhe: "Olhe, eu não acho bom, numa boa relaçào

institucional, que o Município de Pombal saiba disto pelo site ou pelos jorndis." E portanto, no

mínimo, aquilo que eu pedia é que se houvesse modificações dessas, os senhores nos

comuniquem, porque ndo há mal nenhum em comunicar, dizendo: "Olhe, esta prova do

compeonato nacional de juvenis vai ser.feita em Pombal", ou vai ser.feita em Braga, porque

houve muitas provas que .foram .feitas em Braga até 2015, e que deixaram de.fazer e outras que,
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enlretanto, são em Pombal, e eslão lá. E portanto, isso faz parte de uma lógica nacional da
gestão dos recursos, porque também não me parece que seja muito útil para o país, pode ser útil
para Pombal ter a única pista, mas o país rtca baslante mais rico - e temos que olhar para isso
também com essa leitura toda se eíetivamente tivermos aqui possibilidacle de ter vários locais.
E felizmente que aqui temos condições muito boas para que tudo possa correr como tem corrido
até hoje, com grande apreÇo por todos eles.

Quanto à questão do plano de comunicaçõo, repare, há um plano de comunicações feito pela
própria Federação, de tal maneira que teve a edição online dos campeonatos de Portugal, e
portanto, toda a gente teve ocasiAo de ver online, estavs um sistema instalado, e portanto, julgo
que foi este ano até bastante alargado, e tivemos nas bancadas - não sei se teve oportunidade de
lá estar - gente, e olhe que pessoas quejá estão lá há muitos anos a acompanhar as provas, eram
as primeiras que me diziam que as bancadas estÀo muito bem compostas, e pessoas que eu aqui
nunca vi. Portanto, acho que esse plano vai ganhando uma consistência, as bancadas estiveram
quase sempre cheias, ou muito bem preenchidas, e portanto, fico muíto satisfeíto com isso, mas
também agradeço a sua preocupação.
Sobre a questão dd precariedatle nas contrataÇões, deixe-me dizer-lhe, apesar de lhe poder
parecer uma coisa não muito simpática, mas hoje em dia em Portugal quem é o maior garante da
precariedade é a Adminisíração Central. Nunca houve tantos precários em Portugal como no
Governo que o Bloco de Esquerda apoia. Nunca houve. Os dados são desta semana,
acompanhou-os, com certeza. E portanto, sem prejuízo daquilo que possa ser o nosso esforço
junto das nossas empresas, repare, não espere que enquanto eu.for Presidente de Cômara, eu seja
o maior inimigo das empresas, porque não serei. E essa leitura muito maniqueísta que às vezes os
senhores têm, relativamente àquilo que é o peso do patronato sobre o trabalhador as coisas já
nõo são assim, e porlanto, admita que há mais algum equilíbrio. Aliás, se assim não fosse, com
certeza não tinha tdnta compreensão para o facto de o Governo ser o maior garante da
precariedade, porque criou Legislação, obrigou toda a gente, e é o primeiro a incumprir E
portanto, há um trabalho que, de facto, pode ser bastante melhorado por quem fez a Lei, e que
não dá o exemplo.
Deixe-me acrescentar, no entanto, que um dos propósitos con que o Município dpresentou a
candidatura ao Gabinete de Inserção Profissional foi precisamente a de podermos auxiliar na
colocação de jovens, de termos aqui uma políticd mais ativa, mas como calcula, o Município de
Pombal não tem nenhuma competência para andar a fazer inquirições relatit,amente aos vínculos
laborais que existam entre as empresas privadas e os respetivos trabalhadores. E portanto, a
sugestão que lhe dou é que se conhecer alguma situação dessas, remeta à ACT, que é a entidade
que tem essa missão.
Sobre o Dr. Carlos Lopes, sobre isto: bent, eu recomendava-lhe talvez que fizesse a leitura do
regulamento do curso, e ele dar-lhe-ia, de facto, a dimensão que permite aos frequentadores do
programa que estou a .fazer e que justifica, de facto, que o exército, a força aérea, os estrangeiros
e fronteiras, Procuradores da República, juízes conselheiros, investigadores universitários,
Presidentes de Câmara, Presidentes de Junta, o frequentem. E portanto, con certeza que terá
uma rapida perceção do interesse, como eu tive. E recomendoJhe que, se puder, o.faça, porque o
Estado Português investe muito naquilo que proporciona aos cerca de cinquenta auditores que
anualmente o conseguent .fazer, e em Portugal não são mil e quinhentos. E portanto, é um esforço
muito grande que é.feito precisamente para promover debates, coníerências, seninários sobre
matérias importantes. Olhe, deixe-me dizer-lhe uma coisa praticd: nesta reunião que acabei de
ter com este investidor, uma das coisas que estivemos a conversar foi precisamente o nível de
participação que esta empresa tem, que é de metalomecânica pesada, na indústria de armamento,
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e o que isso significa para a economia francesa, e a possibilidade de aproveitar o Fundo Europeu
de Defesa, que está disponível para um conjunto de países, onde Portugal também pode fazer
investigação, prototipagem, desenvolver, para, no âmbito das decisões do Tratado de Lisboa, do
art." 46." do Tratado de Lisboa, desenvolvermos um conjunto de atividades económicas no
ômbito, por exemplo, da indústris de deÍesa, do armamento, e por aí fora. Portugal subscreveu,

.foi no último dia que o fez, e estamos em seíe das dezassete ações que estão previstas. Portanto,
repare, há componentes multifacetddas, umas têm a ver com proteÇão, outras têm a ver com
geopolítica, outras têm a ver com defesa, outras têm a ver com energia, outras lem a ver com
investimenÍos, outras têm d ver com investigação, é tudo isso, e portanto, uma leitura muito
inleressante. Muiío obrigado pela sua proposla.
Dra. Conceiçôo Anastácio, muito obrigado pela sua sempre atenta observação àquilo que sào um
conjunto de iniciativas que, de facto, se complementam e dôo coesdo ao nosso território
relativamente às políticas sociais. E portanto, fico-lhe grato por reconhecer, com d sua atenção e
erperiência educaliva de muitos anos, que, de facto, há aqui umd complementaridade e uma
preocupação com todos.
Dra. Patrícía Carvalho, sobre a pergunta que me íez, eu vou partir do pressuposto que o Partido
Socialista convive com muita tranquilidade com aquilo que tem sido, num passado recente, a
presenÇa de familiares no Governo, e que acha que esse é um modelo que sob o ponto de vista da
transparência e sob o ponto de visla do bom exemplo público, é uma matéria ent que os senhores
reconhecem que nAo há mal nenhum nisso. Áliás, eu dté recordo as palavras do Presidente da
República, que diz: "O Governo tem membros com laços familiares por mérito próprio". Não sei
se são os méritos, não sei se são os laços, se são os membros; é o mérito próprio. E deixe-me
dizer-lhe que é o mérito, Sra. Deputada, é o mérito. Aliás, deixe-me dizer-lhe o seguinte: eu
percebo que os senhores tenham dificuldade - eu nào vou estar aqui a falar se o Dr. Pais
Ferreira, que esteve no Conselho Geral da Caíxa Geral de Depósitos, é casado cont a Ministra
da Justiça, e se a Ministra do Mar é mulher do Ministro da AdministraÇão Interna, e se afilha do
Weira da Silva está no Conselho de Ministros, não vou falar disso, toda a gentejá sdbe isso, toda
a gente tem a sua opiniôo sobre o assunto, não vou pisá-lo.
Deixe-me dizer-lhe, no entanto, o .reguinte: eu percebo que para muitos cidadãos, e para o
Partido Socialista, separar essds águas não seja flicil. Mas, deixe-me recordar-lhe meid dúzia de
episódios que aconteceram nos últimos três, quatro anos, que lhe mostram que este é um processo
que não começou agord. Foi a Câmara Municipal presidida por mím, por unanimidade, que
reconheceu, passado vínte e um anos, o Dr Armindo Carolino com a medalha de ouro deste

Município. Se fosse uma questão partidória, se calhar teria acontecido o que aconteceu. Foi esta

Câmara Municipal que convidou, através da Presidência do Conselho de Administração da
ETAP, o Dr Mário Diogo para ser advogado da Escola Tecnológica. O Dr Mário Diogo foi
mandatario do Partido Socialista nas eleições de 2002, na lista de António José Rodrigues. Foi o
Município de Pornbal que convidou para ser projetista desta casa o Eng." Ántónio Jordão
Gonçalves, que fazia parte, e faz, o quarto da lista do Partido Socialistd que aqui está. Não foi
essa a razão que levou a que fosse impedido de o poder .fazer. Foi o Município de Pombal que

conyidou, por unanintidade, e reconlteceu cont a medalha de mérito desportivo Árlindo Medeiros,

wn milítante do PCP. Ndo foi por questões políticas, foi por questões de mérito. Foi a Câmara
Municipal presidida por mim que aprovou por unanimidade a Dra. Maria Luís Brites como

medalha de mérito da cultura deste Município,.foi candidata do Bloco de Esquerda e do PCP às

eleições. Foi connosco que Ana Lúcia Fonseca Feteira, que nenhum de vocês sabe quem é'

provavelmente, .filha daquele senhor que aqui veio dizer que o Presidente da Câmara era um

malandro, que.fazia e que acontecia, numa Assembleia Municipal, que a seguir vai na lista do
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Narciso Mota Pombal Humano, que foi na lista da Assembleia Municipal Narciso Mota Pombal
Humano, hoje é técnica superior do EPIS, onde estava e de onde nunca saiu. Se não fosse o
mérito, com certeza que cá não estaria. O Pedro Amado Pereira faz parte da lista do Gonçalo
Ramos, de Guia, Ilha e Mata Mourisca, do Movimento Narciso Mota Pombal Humano, é um
técnico superior que esta a trabalhar com a Câmara na coordenação de jardins, e espero que
possct dor um grande contributo nos matérias da Jloresta. O Jose Carlos Vinhas é arquiteto, foi
candidato contra mim em 2001 na Junta de Freguesia de Pombal. Não tem mérito?
Portanto, Srs. Deputados, deixemo-nos destas preocupaÇões, como se algum de nós que aqui está
achasse porventura que o Eng." Narciso Mota se calava por uma coisa destas, como nós
sabemos, aliás, que não se vai calax Mas, é evidente; mas, alguém espera que ísso acontecesse?
Eu não espero que isso aconteÇa. Portanto, se falamos aqui de transparência, e se falamos aqui
da forma como damos exemplos, eu nio me queixo destes, mas deixe-me dizer-lhe uma coisa: é
transparente ter um irmão na Assembleia Municipal a fiscalizar um membro da Câmara
Municipal? Nós temos isso em Pombal, e é do seu Partido.
João Santos, tempestade Leslie, como o Município de Pombal tem procurado responder: bem, o
Município de Pombal fez o relatório para a Comissão de Coordenaçào e Desenvolvimento
Regional, e andamos há vários meses a perguntar uma coisa que tem preocupado muito as nossas
coletividades, e os .Srs. Presidentes de Junta sdbem: se o Município de Pombal apoiar as
coletividades a fazer os investimentos de recuperação pdtrimonial antes da decisão, ficam ou não

ficam essas coletividades prejudicadas pela circunstância de não poderem concorreti porque as
obras já estão feitas? Ninguém responde a isto. Mas, vamos percebendo que em algumas
malérias, o que tem sido publicado em alguns avisos é que só as despesas feitas a partir da data
em que o aviso é publicado é que podem ser integradas para efeitos de comparticipação. E
portanto, não podemos considerar que em muitas destas práticos haja aqui uma seriedade que
nos ajude, e as pessoas depois também não sabem o que é que nos hão de responder. À cautela, o
que nós vamos fazer - e ainda hoje de manhã esteve aqui, julgo eu, a Associação do Outeiro do
Louriçal, precisamente para ver se resolvemos esles assuntos.
Sobre a intervenção da Sra. Deputada Elisabete Alves, eu concordo consigo, de facto. Estes
exemplos, e sem prejuízo da presunção de inocêncía, vamos acompanhar tudo aquilo que
aconteceu, e portanto, eu acompanho-a na tlisteza que dqui maniíestou, até porque vejam como é
que pode ser fácil um trabalho de um homem durante tantos anos cair na lama por uma questào,
em meia dúzia de minutos.
A Sra. Deputada Nicolle Lourenço, sobre as questões da nova gestão documental: deLte-me dizer-
lhe que a perceção que temos, nomeadamente dos Srs. Engenheiros, técnicos e drquitetos que
subscrevem projetos à Câmara Municipal é muito positiva, nomeadamente pelo tempo que
deixaram de gastar em esperas, porque submetem os processos online. A entrada de novos
pedidos nestd altura, em janeíro de 2019, já estava em noventd e um por cento (919ó), e desde
que começámos, em setembro de 2017, com vinte e dois por cento (22%o), tínhamos ultrapassado
os oitenta e três por cento (83%o) em dezenrbro, passámos os noventa e um (91%,), e portanto,
estamos apenas com oito ponto oito (8,8%o) de pedidos presenciaís, e que íoram apenas quatro, e
entraram quarenta e um. significa que durante o período de vigência, desde agosto de 2017, até
hoje, entraram online seiscentos e oitenta e três pedidos, e os presenciais foram duzentos e
quarenla e qudtro. Nas respostas d nofirtcações, sob o ponto de vista presencial, que eram cem
por cento (100%o) em agosto de 2017, hoje são treze ponto noventa e nove (13,99%), foram dadas
noventa e cinco, e são quinhentas e oitenta e quatro através do formato digital. E portanto,
estamos ,nuito contentes pela eficiência que isto representa, e a rapidez com que o processo
também vai decorrenclo, para efeitos dos própríos requerentes.
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A Sra. Presidente de Abiul, os cuidados de saúde primários, a preocupação, já lá iremos, julgo
que podemos dedicar o tempo no ponto da ordem competente.
Deixar também aqui um agradecímento pelas pdlavras do Sr Deputados Pedro Pimpão sobre a
questão do Bioparque e da requalificação do IC2.
Dr. Edgar Domingos, sobre a questão da mobilidade elética: o Município, aliás, o nosso plano
de ação tinha esso como uma condiÇão que gostaríamos de ver atingida durante este mandato, e

foi essa a razõo que nos levou a que, ainda em 2017, se maniíestasse à MOBI.E, que é a empresa
que nacionalmente faz essa coordenaÇão, a dbertura do Município e o interesse em adertr ao
projeto de expdnsão da rede, que na altura estava em expansão. E portanto, aguardamos que
possa haver da parte da empresa algum tipo de esclarecimento sobre este assunto.
Sobre as questões que aqui foram depois apresentadas, quer pelo Sr. Deputado e Presidente de
Junta José Manuel Marques, do Louriçal, da saúde, acho que daqui a pouco podemos sintetizar
isto tudo no mesmo ponto,
Sobre as preocupações do Presidente Gonçalo Ramos, ADSE, o que tem dcontecido - e é a
recomendação que euíaÇo aos Srs. Presidentes de Junta - é que nos novos contratos, em que seja
o caso, o regime de proteção social seja o da Segurança Social, que, aliás, é o que acontece aos

funcionários públicos desde 1997. Eu fui membro da Câmara, era da Segurança Social e passei
para a ÁDSE em 1994, saí da Cômara em 2001, e quando regressei à Cômara em 2004, já.fiquei
na Segurança Social. Portanto, não percebo, só se .foi uma escolha que foi dada aos
trabalhadores, e depois optaram por um regime que, não há dúvida nenhuma, lhes é francamente
mais favoravel, mas é.francamente penalizador das finanças das freguesias.
E julgo que respondi a todos, Srs. Deputados. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Presidente. Respondeu, efetivamente, a todos.
Vou agora passar à segunda chamadd. Então, vamos por partes. Sra. Deputada Célia Cavalheiro,
Sr. Deputado Pedro Pinto. Faça.favon "
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. "
Sr. Presidente, saúdoJhe a sua boa disposição e as suas piadas, que algumas têm alguma piada,
outras nem por isso.

Queria, em primeiro lugar, e antes de ir às suas respostas, dizer e concordar com o membro da
Assembleia Municipal Pedro Pimpão, relativamente à saudação que .fez, reldtivamente ao
Pombus. E verdade que são os transporles públicos que hoje em dia diferenciam as cidades
,nodelnas. Sem os transportes públicos, as cidades não evoluem. E portanto, comungamos
absolutamente da mesma opinião essa matéria. Mas, também queria dizer que o CDS vai para
além da Freguesia de Pombal. Eu percebo que o Pedro Pimpão esteja satiskito porque a

freguesia dele está servida, mas o resto do concelho - aliás, já trocámos algumas impressões no
Direito de Oposição, o CDS trocou estas impressões cont o Sr Presidente, e eu queria recordá-lo
disso mesmo.

Relativamente às respostas que me deu, na primeira questào, do lerreno, falou em muitos
problenas, mas eu gostava mais que apresentasse soluções, era isso que eu estava à espera de
ouvir da sua parte.

Queria fazer-lhe uma correÇdo: o Dr Nuno Melo não é deputado: é eurodeputado. E
naturalmente que o CDS, quando convidou o eurodeputado do Partido para visitar PombaL teve

o cuidado de escolher empresas que rtzesse sentido ele visitar Naturalmente que o Dr Nuno
Melo, sendo umd pessoa ffivel e educada como é, era impensável poder dizer mal dos anfitriões,
e teve palavras simpáticas para com o nosso concelho, de acordo com as empresas que visitou.
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Queria também dizer-lhe que registamos com agrado essa sua atenÇão em relação aos elementos
do CDS que visitam Pombal, mas gostaria de lhe pergtntar se também esteve stento à palestra
que foi feita pelo professor universitário, Dr. Raúl Lopes, no Oeste, e as críticas que também
deixou ao concelho, que são precisamente as mesmas que o CDS tem apontado ao longo da sua
existência aqui no concelho. Queria deixar essa nota.
Relativamente à segunda quesúo, a sua resposta continua a ser completamente ambígua. Eu vou

aceitar o cottvite e vou consullar o processo. E portanto, enfim, ficareí à espera que o Sr
Presidente me comunique em que altura posso visitar as instalações do Município para consultar
o processo.
À terceira questão, o Sr Presidente falou de projeto, obra e pagamenlo, mas o CDS quer proveito.
Se houve projeto, houve obra e houve pagamento, mas nos casos em que eu referi, se não houve
proveito das instalações nem da obra feita. Não houve, Sr. Presidente, e era isso que nós

queríamos ouvir da sua parte. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sra. Deputada Célía Cavalheiro, se faz favor "
Célia Cavalheiro (BE):
"Sr Presidenle, acabou por não me responder, relativamente à saúde, se estará na calha algam
encerramento ou fusão de algum dos Centros de Saúde existentes, nomeadamente o de Vermoil,
que.foi onde eu ouvi falar que poderia acontecer.

Fico feliz de saber que a pista coberta veio para ficar - também foram as suas palavras - e que,

de facto, não há cá tantas provas porque outros locais do país ficaram cont as mesmas condições.

Isso é bom para o país inteiro e para o desporto, também fico feliz de saber.

Relativamente à divulgação dos eventos, acho que o Município devia investir um bocadinho mais,
localmente.
Relativamente à precariedade, sempre que eu falo de precariedade, fala-me da "geringonça".

Mas, realmente, a "geringonça" ftouxe esse tema a nível nacional. O Sr Presidente da Câmara
regularizou alguns precários, nào foi? Portanto, essas pessoas já fcaram felizes, e conrc essas,

muitas outras. Soube na semana passada que duzentos e quarenta precários do Centro Hospitalar
do Oeste deixaram de o ser Compreendo que para algumas pessoas isso não seja nada, mas para
cada pessoa que deixou de ter vínculos precários, foi uma mudança radical na vida. Portanto,
acho que ja só pelo facto de andarmos aquí a.falar de precariedade há duas ou três reuniões, já
valeu a pena. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Já colocou as suas questões, Sra. Deputada? Muíto obrigada. Sr. Presidente, se faz.favor "
Presidente da Câmara Municipal:
" Muito obrigado, Sra. Presidente.
Muito rapidamente, deixe-me dizer-lhe, e comeÇdr pela primeira intert enção: acompanharam,
com certeza, os .§rs. Deputados, as modificações legislativas que modifrcaram as
responsabilidades na composiçào das autoridades de transporte, que são as entidades que farão
aquilo que até há dois anos atras o Instituto de Mobilidade e Transportes fazia, relativamente à
concessão de linhas, e por aí.fora. O nosso sistema de transportes públicos é assente nessa
situação, e aquilo que foi decidido na Cdmara e aqui.foi que a Comunidade Intermunicipal seria
a autoridade de transportes do distrito, numa lógica também solidária. Por quê? Porque se nós
estivermos a .fazer a gestão dos transportes públicos em Caslanheira de Pera ou en Pedrógão
Grande, que sdo Municípios que integram a CIM, onde provavehnente não há nenhuma rede que
seja rentável, não faz muito sentido que os Municípios onde tenham redes que possam ser
rentáveis o.façam isoladamente, prejudicando os outros. E a construção coletiva das CIMb tem
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um pouco também a ver com isto. Isto foi admitido por todos, por unanimidade - aliás, a
Ássembleia Intermunicipal deliberou nos mesmos senlidos. Por essa razão, foi encomendado um
estudo, precisamente porque tem que ser averiguado em que termos - e estamos em tempo para o

fazer - é que a rede de transportes públicos que existe corresponde às nossss necessidades. Nós,
é evidente, não estamos à espera desse esludo para irmos.fazendo o nosso trabalho e irmos tendo
uma perceção daquilo que existe. Nós gastamos cerca de seiscentos mil euros (600.000€) por ano
em transportes escolares, e sabemos todos hó muítos dnos que s rede dos transportes escolares,
quando é interrompida em períodos nã.o letivos, faz com que a rede dos transportes públicos seja
muito menos capaz de responder do que no período escolar O que é que isto significa? Significa
que parece não haver dúvídas nenhumas que quem paga a rede dos transportes públicos em

Pombal é a Câmara Municipal. E não estou a falar do Pombus; estou-lhe a falar de todas as
redes que aquí chegam. Um dos trabalhos que eu pedi a esta equipa, e que não estó no caderno
de encargos, .foi esse, sem prejuízo da CIM, que é o de averiguar se, de facto, os valores que nós
investimos hoje em transportes escolares, se fossem .feitos através de redes com outras
características, definidas por nós, porque passsmos a ter essa capacidade de o decidir e dlé hoje
não tínhamos, se isso traria ou não traria ao Município de Pombal vantagens muito melhores sob
o ponto de vista não só de quanto é que gastámos, mas se gastarmos o mesmo e prestarmos um
melhor sertiço a mais pessoas, com melhores horarios e melhor capacidade de corresponder às
necessidades, ficamos todos muito melhor E esse é um trabalho que também tem que ser
desenvolvido. E portdnto, não fica contaminado pela questào do Pombus, mas o que não.fazia
sentido nenhttm era que começássemos do centro pard a periferia, saltássemos essa periferia, e
fossemos resolver o problema noutros locais, até porque temos que respeitar aquilo que existe
hoje, que são concessões outorgadas a esses prestadores de serviço, que têm direitos em

exclusivo, porque o Estado lhos deu há muitos dnos, e que eles mantênr-nos válidos. E portanto,
não é um assunto que está esquecido, e entretanto, espero que rapidamente possamos pelo menos
ter dados que nos possam permitir concluir
Deixe-me acrescentar, no entanto, que a obrigação que essa Legislação trazia, para que os

operadores dessem e inscrevessent na plalaforma que.foi criada os dados de exploração, pessoas

transportadas, as idades das concessões, as diferenças das vendas dos bilhetes vs. transportes
escolares, e por aí fora, nunca foi disponibilizada, o que faz com que haja um concorrente num

concurso que possd ter uma vantagem objetiva sobre os restantes, porquanto não partilhou a
informação que.foí reunindo durante décadas, e nós ficámos a saber que o IMT também não os

tinha. Mas, isto são as condições do jogo, as condíções com que o país se desorganizou ao longo
de uma série de anos. Se nós quisermos saber quantas pessoas por ano é que fazem a carreira
Guia - Pombal, e por horas, e quent é que paga passe, e quem é que não paga, nós não
conseguimos saber, e deveríamos saber fazer e essa informação é uma informação que depois
aproveitaria para esse estudo, que infelizmente não o temos.

Bem, eu admito que, efetivamente, o Sr Eurodeputado, que é um deputado europeu, possa ter sido
simpático, que íoi com certeza, porque isso é do seu timbre. Mas, há uma coisa que eu lhe
garanto que ele não foi: não foi exagerado, nent mentiroso, o que significa que as palavras dele

são verdadeiras. E portanto, admita que, às vezes, dentro dos Partidos, não pensamos todos da

mesma maneira - aliás, como sabe, porque também conhece pessoas do seu Particlo que pensam

de maneira diferente de si, e isso é uma coisa positiva.
Sobre a palestra do Dr. Raúl Lopes, de facto, não out'i, mas se tomou algum apontamento que

seja digno de eu conhecer, agradecia que mo mandasse, porque sempre tínhamos oportunidade
de conhecer outras opiniões, até porque sabe que, às vezes, há opiniões que não são

propriamente firmadas - eu nào sei se será o caso, e portanto, faço já aqui a devida vénia,
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porque não sei se sera a situação - em que as pessoas têm uma perceção das coisas, e nào as
estudaram bem. E portanto, não conheço o caso, não conheço o estudo, não sei. Há uns anos
atrás, havia obra publicada; não sei se este trabalho concreto, ou se esta opinião, lem a ver com
isto.
Sobre a consulta do Pombus, o processo está disponível desde já, e portanto, é uma questão de
articular com a Mesa quando é que lhe dá jeito cá vir Ele será disponibilizaclo nas instalações da
Sra. Presidente da Assembleia Municipal, e portanío, estará à sua disposição para lhe poder
aceder
Sobre a questão de não haver proveito: pois, com certeza, se as obras não estõo acabadas, não
podemos tirar proveito, é isso que signrfica. Não pode é confundir dívida com despesa, que são

coisas diferentes, como bem sabe.

Sra. Deputada Célia Cavalheiro, repare o seguinte: o Município de Pombal está preocupado - e

por isso os Srs. Presidentes de Junta e os Srs. Deputados agendaram um ponto como aquele que
hoje aqui foi agendaclo, precisamente porque, como diz a proposta, não conhecem nada. E eu

ouvi o que aconíeceu em Vermoil, e nõo ouvi nas palavras do Dr. Pedro Valente nenhuma
observação que insinuasse aquilo que aqui nos esta a dizer. Eu ouvi uma hora e vinte as

explicações, e não encontrei nada daquilo que está a dizer E portanto, se algum dos Srs.

Deputados tent essas informações ou suspeitas, o que vale a pena é, de facto, nós termos a
ocasião de as poderntos conhecer É para isso que servern os órgdos, e é para isso que servem os

pedidos insistentes de reuniôes que os Srs. Presidentes de Junta e o Presidente da Camara fazem
às autoridades de saúde, para conhecerem essas decisões. Como lhe disse, não seria a primeira
vez que seriam feitas coisas nas costas da população, e a senhora não fica mais indignada do que
eu quando isso acontece, porque independentemente daquilo que possam ser a justiça da decisão
e os fundamentos da decisão, hó uma coisa que nós devíamos conhecer: antes de ela ser.feita,
devíamos conhecer essas razões, porque isso ajuda a que o processo do concelho possa
desenvolver-se de maneira completamente dderente.
Sobre a questão da Federação Portuguesa de A etismo, deixe-me dizer-lhe - que está atenta,
com certeza - que nós assinámos um protocolo que garante a pista em Pombal até 2021. Está
válido, compromete as partes. Portanto, esta,nos na vigência desse protocolo. Desde 2007, altura
em que a pista veio para Pombal, realizaram-se no país sessenla e cinco provas em pat'ilhões
cobertos, de atletismo; destas, quarenta e nove.foram ent Pombal, apenas dezasseis forant feitas
fora do concelho. Portanto, não creio que seja uma matéria que nesta altura seja propriamente a
coisa que mais nos preocupa.
Acompanho-a, de facto, nessd sua simpatia por aquilo que significa resolver o problema dos
precários, mas repare, dirija a sua apreensão, a sua indignação - justíssima, aliás por aqueles
que tendo assumido compromisso, tendo estabelecido critérios calendarizados para cumprir essa
obrigaçào, são reiteradamente incumpridores. E esses são aqueles que são suportados pelo
Partido da senhora. Não estamos sempre de acordo, às vezes os senhores também não estão, já
percebemos que nos Partidos cada vez se está menos de acordo com aquilo que as cúpulas
decidem. Olhe, às vezes as coisas nõo correm como nós gostaríamos.
Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Presidente. "
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Ponto 2 - Período da ordem do dia;

Ponto 2.1. Leitura e discussão da informaçõo
do Presideníe da Cômara;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Então, neste momento, estamos em condições de passar ao Ponto n.' 2.1 da ordem do dia,
Leitura e discussão da informação do Sr Presidente da Cômara.
Neste momento, o Sr Presidente não esta. Mas, há alguém que se queira inscrever neste ponto
pard usar da palavra? Vamos aceitanclo as inscrições. Neste momento, temos quatro inscrições:
António Pires, Patrícia Cartalho, Virgílio e Hwnberto. Vamos passar à primeira intervenção, do
Sr Deputado Ántónio Pires. "
António Pires da Silva (NMPH):
"Ora bem, Sr Presidente, eu tenho reJerido ao longo das minhas interuenções que, na minha
opinião, uma das lacunas deste Executivo é aquilo que eu cotrsidero e nõo só, alguns estudos
também o mostram - uma certafalta de estratégia e de planeamento relativamente aos problemas
dos Pombalenses. E eu, às vezes, ao ler a informação que nos remete, e ja aqui algumas vezes o
referi, eu devo-lhe dizer que às vezes fico na dúvida se lhe devo dar os parabéns ou os
sentimentos, e peranle a mesma informação. Ora, veja lá se percebe a minha indecisão: imdgine
que lidera um Município, e que nesse Município fecha uma e,npresa, tipo Autoeuropa, mas abrem
duas rulotes, por exemplo, de vender farturas. Então, a informação que vem para aqui é que o
saldo é positivo? Que aumentou em cem por cento (10096) o número de empresas no Município?
E que, de facto, quando eu olho para a informação que nos dá sobre a equipa de planeamento
estratégico, rtcamos a saber que durante 2018 fecharam cento e tt'intd e duas enrpresas, e foram
dissolvidas cento e catorze. Não há qualquer tipo de explicdção do por quê, das razões do
encerramento, e do.facto de terem sido dissolvidas. Mas, mais importante, quer dizer, estamos a

falar de quê, de que volume de negócios, que funcionários é que estão envolvidos, que impacto é

que isto tem para o concelho, que estratégias, e penso que esta informaÇão às vezes carece, é ver
o lado positivo que às vezes me parece que pode não ser assim tão positivo. E era isso que eu
gostava de reíerir "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Dou agora a palat'ra à Sra. Deputada Patrícia Can'alho."
Patrícia Carvalho (PS):
" Muito obrigada, Sra. Presidente."
Eu tive oportunidade de ler as informações do Sr Presidente da Cámara sobre o período de

dezembro e janeiro, e a atividade da Câmara, e gostarid de dizer o seguinte: tendo em conta que
para prosperar, ds empresas necessitam de ser ágeis e ter capacidade para responder à mudança
e à rapidez do mercado, conto é que o Município de Pombal tem acompanhado e apoia as

empresas neste caminho. Mais do que sobreviver, as entpresas necessitam de prosperar, e para tal
é necessária agilidade, e os sertiços da Cámara têm de aconpanhar esse ritmo.
Portanto, o que eu gostaria de saber mais especificamente é, neste âmbito, que medidas é que o

Sr Presidente destacaria como principais aÇões tomadds pelo seu Executivo nestes últimos dois

meses de trabalho.Muito obrigada. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sra. Deputada. Dou agora a palavra ao Sr. Presidente Virgílio Lopes."
Virgílio Lopes (Presidente J.F. Meirinhas' PPD/PSD):
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"Boa tarde a todos. Cumprimento a Sra. Presidente, e na sua pessoa, cumprimento todos os
presentes. "
Sendo esta a primeira reunião da Ássembleia Municipal depois dq entrada em funcionamento do
novo Centro Escolar das Meirinhas, quero, em meu nome pessoal, e em nome da Freguesia das
Meirinhas, agradecer ao Município de Pombal, nd pessoa do Sr Presidente da Câmara, Dx
Diogo Mateus, dos Srs. Vereadores e de todos os funcionários da autarquia, o modo como se
empenharam na realização desta obra, da qual muito nos orgulhamos. Este centro escolar serye
sessenÍa e nove crianças na pré-primária, entre os três e os seis anos, e oitento e uma crianças no
1." ciclo, entre os seis e os dez anos, o que perfaz atualmente cento e cinquenta alunos.

Quero também sublinhar e agradecer o modo como foi feita a transição da escola primária para
o novo centro escolar, com a supervísão da Sra. Vereadora, Dra. Ana Cabral, onde tudo correu
com perfeita normalidade, iniciando-se assim o segundo período escolar sem qualquer
sobressalto, sendo notória em todas as crianças uma enorme alegria por poderem usufruir das
excelentes condições que o novo centro escolar lhes proporciona.Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Presidente. Vou dar a palavra ao Sr Presidente Humberto Lopes, se faz

favor "
Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
"Obrigado, Sra. Presidente. Eu trazia aqui neste ponto dois temds, que também para nós,
Almagreira, não são novos, e eu há bocadinho aJlorei a questão dos transportes. Eu falo aqui
pelo menos jti pela terceira vez de transportes escolares, para deixar um repto ao Município, que
não tenho a mínima dúvida de que fara um melhor serviÇo - como o Sx Presidente há bocadinho
disse - do que qudlquer empresa pública - são entpresas privddss que fazem aquele ser-viço
público - do que atualmente existe. Ou seja, o repto é exatamente esse, porque também como já o
disse aqui, não acho justo que fdmílias das aldeias e das freguesias continuem d pagdr por
transporte. Ou seja, eu sei que está na Lei, e sei que d Lei existe, a questAo dos três quilómetros
das escolas primárias que encerraram, como todos os meus colegas aqui de freguesia, temos
encerrado escolas para abrif e bem, os centros escolares, como qquele excelente centro escolar
que está nas Meirinhas, temos ainda por resolver esta questão dos transportes, porque a questão
dos três quilómetros não se põe aqui na cidade, e temos perfeítamente a noção de que na cidade
temos famílias d menos de três quilómetros que também não pagam transporte. Como é que eu,
numa íreguesia e nas aldeias, explico dos pais que, como residem a menos de três quilómetros,
têm que pagar o transporte? Esse serviço está a ser assegurado, e bem, pelas freguesias, temos
essa situação protocolada com o Município, e querentos continuar a prestd,r esse serviço, porque
achamos que esse serviço de proximidade está a funcionar, e deve continuar assim. Claro, já o
defendi aqui, o alargamento da rede Pombus tem que ser feito a outras freguesías, tem que ser
estudado, e era um apelo que eu fazia, em nome da minha freguesia, e certamente outros colegas
meus partilham da mesma ideia, que esse trabalho seja feito, e futuramente tenhamos o
Munícípio a gerir muito melhor a rede de transportes. As famílias agradecem, fixarão mais
facilmente as suas residências nas freguesias, as freguesias nào ficarão desertas, e os serviços
não fecham nas .freguesias, as entpresas investent e há emprego nas freguesias.
O outro tema, também não é novo para nós, Alntagreira: dqui na informação da Câmara, fala em
termos de pedreiras, inertes, cdulinos. Foram feitas, segundo aqui esta informação, uma série de
diligências junto a algumas instalações, nomeadamente pela história que veio a seguir a Borba,
ou seja, pelo problema, que todo a gente percebeu, dos licenciamentos e do problema que aqueles
licenciamentos poderão ter nas vias municipais, que nós ja aqui o trouxemos também. Alerto,
porque deletámos no último més trabalhos numa exploração que tem licença, entre Vale Nabal e
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Netos, num caminho florestal, que se aquela interuenção continuar àquele ritmo, aquele caminho

ficará intransitável, e temos a época de incêndios à porta. No fundo, o apelo e o alerta para que

os serviços também comecem a perceber que estas situações poderão ter problemas futuros nas

vias municipais, e as Juntas estão aqui - e falo em meu nome, e penso que de todos os meus

colegas - para ajudar, para sinalizar e para alertar os serviços municipais para este problema.

Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Presidente. Sr. Presidente,.faça.favor de responder, querendo. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito obrigado, Sra. Presidente, Srs. Deputados. Vamos, então, procurar aqui responder."
Sr. Deputado António Pires, eu acho que na sua pergunta encontrou a resposta. Se estamos a dar
uma informação sobre qual é o número de empresas que nasceu e que morreu, é só isso que

estamos a avaliar, são os dados que o INE disponibiliza, porque não encontra em documentos

oficiais que podem sustentar esta iníormaÇão no nosso território - nefi eu os vou inventar -
dados que permitam ir mais longe. Eu também gostava de saber. Agora, há uma coisa que nos

parece ser mais ou menos.fácil de perceber: aquelas que têm algum impacto, normalmenle
aparecem noticiadas, e nós sempre conseguimos identificar que ha umas que não são iguais às

outras.
O número de trabalhadores, se nós vamos sentindo que esta vitalidade no crescimento não é

acompanhada pelo aumento do desemprego, vamos percebendo que esses impactos não devem

ser muito negativos, porque eles, ou são absorvidos, ou até o número de desemprego desce, como

tem acontecido nos últimos anos. Thmbém não sabemos quais vão ser as imputações em sede de

IRS, porque elas não estào disponíveis nesta altura; estarão dos anos dnteriores, relativamente à
informação que nós, na Cômara, também querentos conhecer, e conhecemos, porque é uma

informação que está disponibilizada para todos. Ou os volumes de exportação, ou qualquer
indicador da boa prestação económica que exista. Como sabe, essas não são informações que

estejam nd esfera nem na obrigação do Município ter que as conhecer, isto é um barómetro de

acompanhamento daquilo que é esta tendência que vai existindo.

E repare, as razões de encerramento seriam tão estranhas de conhecer como as razões de

fundação. Alguént tem que saber por que é que duas ou três pessoas decidem fazer uma empresa?

Decidem porque entendem, porque estamos num país que tem livre inicíativa, e que tem as regras

com que essa iniciativa deve ser desenvolvida. E portanto, há varias razões. Eu não tenho

nenhum dado, e se tiver alguma informação que nos possa aiudar a perceber onde é que, com

fidedignidade, conseguimos ter essr,s informações, é importante. Como sabe, em alguns casos, só

muitos anos mais tarde é que se chega à conclusão que ela pode ter sido fraudulefita, e outro tipo

de conclusões. Portanto, não são coisas rapidamente acessíveis.

Dra. Patrícia Canalho, sobre a agilidade das empresas, nós falámos há bocadinho precisamente

do software que facilita bastante o acesso e os licenciamentos, e que para além disso tem um

canal próprio para que os licenciamentos industriais, de prestação de serviços e de

desenvolvintento económico sejam devidamente acompanhados. Eu próprio peço esse relato

semanal, para perceber como é que esses processos têm progredido sentana após sernana.

Quando se cria o Gabinete de Inserção Profissional, está-se a querer fazer aqui uma ligaçào, e os

fundamentos da candidatura têm esse objetivo petfeitamente esclarecido, que é que vamos

perceber se, de.facto, os jovens que estão licenciados e que podem estar desempregados, e que
-através 

do GIP nós conseguimos saber quais são e que habilitações é que têm, de que maneira é

que podem corresponder às necessidades das empresas, ou não, para isso também ser um.fator

info)mativo que nos possa ajudar Á Escola Tecnológica, que hoje tem uma versdtílidade de
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resposta completamente eliferente, precisamente porque queremos que ela tenha isso, e que tenha
esta ligação às empresas, que estando lá dentro conseguem ver isso tudo antes do tempo, e que
nos podem auxiliar.
O regime extraordinário de regularização da atividade industrial que aqui veio várias vezes é um
mecanismo versátil para nós olharmos para projetos dizendo: muito bem, faz sentido abdicarmos
deste e daquele critério, remetermos isto para a comissão que é composta por vários Ministérios
e representantes dos serviços públicos, para podermos estudar a possibilidade de licenciar esta
instalação, ou pura e simplesmente tiramos já aqui qualquer possibilidade? A Assembleia e a
Cômara têm sido sempre, por unanimidade, a aprovar essa possibilidade de estender a outros
canais a possibilidacle de regularizarmos excecionalmente essa situação. O mesmo acontece com
o regulamento de incentivos à atividade industrial, que está aqui aprovado, que tem bene/ícios em

função das ampliações, com reduções de IMI em função dos postos de trabalho que são criados,
tudo isso existe.
Para além disso, tem também aqui nesta informaÇão dados sobre uma iniciativa realizada com a
AICEP, com o Cine e connosco, o Tour Link Lusa, que foi na semana passada aqui, .faz hoje oito
días que decorreu aqui no Teatro Cine, tem uma relação de proximidade, que aqui também esta
dita, com a AICEP - reparem, não há memória; alguém se lembra de termos titlo aqui projetos
indicados pela AICEP para Pombal? Ninguém se lembra, tivemos este. Ninguém se lembra.
Portanto, é aqui uma drticuhçAo importdnte. E eu tive ocasião também, e já está uma equipa de
trabalho montada no âmbito da NERLEI, quando a Comunidade Intermunicipal recebeu em
audiência, num Conselho Intermunicipal, a nova administração da NERLEI, os novos órgãos
sociais, foi proposto precisamente foi proposto por mim, por acaso que se criasse um grupo
de trabalho conjunto, entre todos os Municípios e a NERLEI, porque reprcsenta os empresarios,
no ômbito de um contexlo burocrático de dificuldades, que nos identi"ficassem se são matérias do

foro dos regulamentos municipais ou da Legislação nacional, e que entre os Municípios
conseguíssemos ter aqui algum tipo de articulação, para que na medida da nossa possibilidade -
e é sempre legal; também é política, mas eu creio que toda d gente quer que as coisas sejam feitas
com a maior rapidez possível - o que é que está ao nosso alcance, aquilo que os empresários
identificam como sendo mais crítico, para percebermos se podemos, ou não, modificar
regulamentos que possam agilizar esses procedimentos. E um processo que está sistematicamente
a ser questionado, e nós temo-lo feito em toda esta linha. Repare, ndo há aqui propriamente uma
coleção de propostas que se apresenta neste dia, nesta semana, neste semestre; elas vào-se
somando, e elas vão-se mantendo válidas, porquanto a realidade das coisas é mesmo assim.
Agradeço as palavras do Sr Presidente da Junta das Meirinhas, e tantbém íodo o envolvímento
que a freguesia teve na preparação da receção e daquelas centenas de pessoas que tivemos neste
centro escolar
Sr. Deputado Humberto Lopes, eu acho que o Sr Deputado e Presidente da Junta criou aqui um
grande problenta ao Sx Deputado Pedro Pinto, porque eu sei que na nossa línha política da
social democracia, não nos faz nenhum tipo de espécie que a rede dos transportes seja da
Cômara. Já não sei se o Sr Deputado do CDS-PP entende que a nacionalização ou
municipalizaçdo dos transportes, já é uma coisa que ataca os princípios ideológicos do CDS. Se
calhar ataca, mas eu acho que no nosso espetro é uma coisa que corre com toda a tranquilidade.
E portanto, eu acho também que temos aqui um espaÇo, não só sob o ponto de vista financeiro,
não só sob o ponto de vista da qualidade do serviço, não só do ponto de vista ideológico, que
cabe absolutamente naquilo que é o entendimento que nós fazemos dct sociedade e dos serviços,
que senclo básicos, essenciais à sociedade, cabem nas nossas obrigações. E portanto, é uma
obserttaçào oportuna, e daí eu ter achado que, de facto, valia a pena fazer um estudo pard
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perceber se, de facto, o montante que gasíamos em transporÍes escolares, se for dividido por doze
e servir toda a população do concelho, para além dos nossos alunos, se, de facto, nós
conseguimos ter aqui um nível de cobertura e de qualidade de seruiço bastante mais favorável do
que temos tido até hoje.Muito obrigado.
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Presidente. Sr Deputado, o senhor quer intervir para quê? Desculpe lá, o
senhor pode responder para defesa da honra, e o Sr. Presidente não o ofendeu."

Ponto 2.2. Eleição de membro da Assembleia
Municipal na sequência de renúncia apresentada
por um elemenlo do Movimento Narciso Mota
Pombal Humano, para representar o Município
na Assembleia Intermunicipal na Comunidade
Intennunicipal Região de Leiria (CIMRL), nos
termos da alínea c) do n.' I do arío 83." da Lei
75/2013 de 12/09, na sua atual redação;

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"O Movimento Narciso Mota Pombal Hurnano apresentou-nos aqui uma proposta, em que é
indicada a Sra. Deputada Maria Ofélia Moleiro para representar o Município na Assembleia
Intermunicipal, para substituir o deputado que rescindiu. Portanto, vanros prutceder à votação.
Os Srs. Deputados têm todos nd vossa presença um boletim de voto, e eu vou dizer conro é que a
Mesa sugere que seja este modo de votação. Então, quem concorda com este nome, com estd
proposta, vola "sim"; quent não concorda, não vota nada, pode pôr em branco, ou voto nulo. É
"sim", ou nada, e é assim que vai ser a votuçAo.
Sx Deputado, a Mesa sugere que a votaÇão seja assim: neste papelinho que têm à vossa.frente,
quem concordd com o nome apresentado, vota "sim". Pode ser quem não concorda vota "não",
aceíto. Enfio, vamos à r,otação, é "sint" ou "nào"."
Manuel Barros (NMPH):
"Quando se trata de eleger uma pessoa, com a tal representação do quadradinho, estava tudo
referído, tent ou não tem voto. Portdnto, penso que não ha que estar a inventar nada mais. E já
agora, o voto coloca-se onde? "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Então, r'ott sugerir a minha primeira proposta, ou "sim", ou nada. Vamos à votaÇão."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Terminada que está esta votaÇão, vou convidar a Sra. Deputada Virgínia Magalhães e o Sr.

Deputado João Antunes dos Santos para contarem os votos, se.faz favor Muito obrigada, Srs.

Deputados.
Então, o resultado.foi: dezassete (17) "sim", sete (7) totos brancos, e um (l) nulo.
Entdo, a Sra. Deputada Ofélia Moleiro vai representar a Assembleia Municipal de Pombal na
Comunidade Intermunicipal Região de Leiria."
A Assembleia deliberou, por unanimidade, com dezassete (17) "sim", sete (7) votos brancos,
e um (l) nulo, aprovar a eleição da Sra. Deputada Ofélia Moleiro para representar a
Assembleia Municipal de Pombal nâ Comunidâde Intermunicipal Região de Leiria.
Mais deliberou, por mâioriâ, aprovar â presente deliberação por minuta' para efeitos de

imediata execução
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Ponío 2.3. ApresentaÇão, discussão e votaçõo da

proposta da Câmara sobre us Declarações dos

Compromissos Plurianuais e dos Recebimentos e

Pagamentos em Atraso do Ano de 2018 - Lei
08/2012 de 2I/01;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposiçào dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.

Não tendo havido inscrições, passou-se de imediato à votaçâo.
A Assembleia deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto.

Mais deliberou, por unanimidede, âprovar â presente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponto 2.4 Apresentação dos Relat.írios de

Execução Orçamental da PMUGesl - Pombal

Manutenção Urbana e Gestão, E.E.M. - 1.' e 2.'
Trimestre de 20lE - Para conhecimenío;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposição dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.

Patricia Carvalho (PS):
"Apenas umd pequend questdo, o Sr Presidenle talvez me possa esclarecer: neste relatório, existe
um pequeno ponto relativo ao investimento previsto para 2018, que era cerca de cem mil euros
(100.000€), pouco mais que isso. No entanto, durante todo o primeiro semestre de 2018, apenas

foi executado cerca de nove vírgula seis por cento (9,61%) desse valor previsto. Poderia explícar
um pouco o que é que estava, que investimentos seriam estes, e como é que.funcionou, e se depoís

foi exeaúado, ou sejá está a ser executado mais investimento, ou não.Muito obrigada."
Presidente da Câmara Municipal:
"Eu tive ocasião, já no final do último trimestre, de rewtir com a administração da PMU,

precisamenle porque não me parece ser um volume de investimento muito crítico que impeça que
a empresa o possa fazer, de outra.fornta também não estaria no plano de ati,idades e no respetivo
orçan ento. Havia duas intertenções mais pesadas sob o ponto de visía orçamental: uma tinha a
ver com a ampliação da capacidade de operação para a limpeza das.florestas, cont a aquisição
do trator com as respetivas alfaias, e outrd tinha a ver com a qualificação tecnológica na rede de
estacioname tos de duração limitada, uma que tinha a ver cont a aplicação do pagamento online
para estender o período de pernnnência do veículo no respetivo estacionamento, uma aplicação
que seria.facultada aos utilizadores do Pombus para o poder fazer, e a outra tinha a ver cont uma
estrutura de leitura e identificação dos próprios fiscalizadores, para poderem imprinúr
imediatamente os autos, em função da tecnologia que estaria prevista- IJm outro, qudrto ponto,
tinha a ver com uma melhoria nas instalações, nomeadamente atrayés de soluções tecnológicas
para a publicidade, ecrãs que .fossem eletrónicos, o que perntitiria uma maior venda de
publicidade.
o exercício não correu muito bem, não correu muito bem, já tive ocasião de chamar à atençdo a
empresa, estdrnos aqui a apreciar o primeiro e o segundo trimestre de 2018, e portanto, espero
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que venha a nota justificativa bem, quer à Cômara, em reunião - enquanto representante do
acionista, bem entendido - e portanto, os membros da empresa têm que prestar as devidas
justificaçôes, para depois nós ídzermos a respetiva apreciaÇão e as respetivas recomendaÇões.
Eu já manifestei a minha preocupação, aborrecimento e aÍé ürcompreensão pelo aÍraso na
realização destes investimentos, até porque alguns deles já vinham atrasados de 2017, como era
a queslão da publicidade e a questão dos meios tecnológicos para os estacionamentos de
duração limitada. A questão do trator colocou-se, se a memória não me falha, e deixe-me
sublinhar isto, apenas em 2018, pelo acréscimo de procura que resultou precisamente pelo
trabalho que se começou afazer em 2017, e que em 2018 precisava de mais equipamentos.
Muito obrigado. "

Ponto 2.5. Ápreciação do Relatório de Auditoria
n." 0I/2019 - 2." secção - Auditoria aos Planos
Municipais de Defesa da Floresta contra
Incêndios e aos respetivos Planos Operacionais
Municipais - Municipio de Pombal, ao abrigo dd

alínea g) do n." 2 do artigo 25." do Anexo à Lei
n.' 75/2013, de 12 de Setembro - Para
conhecimenío e tomada de posição da Ássembleia
Municipal;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposição dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.
Carlos Lopes (PS):
"Sra. Presidente, muito obrigado. A minha intervenção prencle-se só com uma dúvida
relativamente à redação deste ponto, porque nós temos aqui uma dúvidc, e que é a seguinte: diz o
ponto "pard conhecinento e tomada de posição da Assembleia Municípal". Nós ficamos aqui na
dúvida, tomada de posição sobre o quê? Se é para conhecimenlo, dá-me a impressão que há aqui
uma contradição nos termos. Ou é para a Assembleia tomar conhecimento, e toma conhecimento,
ou então vamos tomar uma posição. Mas, tomar posição em que sentido?
E portanto, talvez .fosse conveniente a Mesa esclarecer este ponlo, porque deixou-nos aqui
algumas dúvidas acerca da formulação que foi aqui adotada para a sua redação. Muito
obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigado, Sr Deputado. Tenho a dizer-lhe que tomar posiçào ,! precisamente ler o

documento e apresentar aqui uma posição que fica registada em ata. Tomada de posição, no caso

de quererem tomar alguma posição, fica registada ent ata, só por isso."
Manuel Lopes da Mariana (PS):
"Aproveito para cumprimentar a Sra- Presidente da Mesa, o Sr Presidente da Cânrara, os Srs.

Vereadores, caros colegas deputados, colaboradores desta Assembleia, público em geral.
A minha intervenção é simples, é só aqui uma questão que tinhd a ver, no seguimento da

dprese taçdo do relatório do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios, aqui

trazido para conhecimento desta Ássenúleia, remete-nos tambénr para outros planos, sobretudo

os Planos de ProteÇão Civil, onde existem algumas lacunas nos nossos planos de emerg,ência,

relativas às catástrofes naturais, decorrentes de fenómenos atmosíéricos, nomeadamente as

tempestades, os ciclones, as depressôes. E o que acontece é que todos sabemos que está a
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aconíecer-nos com uma regularidade e uma intensídade coda vez mais preocupante. De facto, o
situaÇão geográfrca do concelho no litoral oeste, fica sempre, ou quase sempre, na rota destes

fenómenos. Foi o Leslie, foi a Helena, e quase de certeza outros se seguirão.
Nesta preocupaÇAo, tumbém já partilhada pelo PS na Cômara Municipal, nas reuniões de
Câmara, e também já hoje aqui trazida pelo deputado João Antunes, é nossa opinião que se

incentive a inclusão na organização do serviço de Proteção Civil de um capítulo dedicado a estos
ocorrências, de forma a desencadear medidas apropriadas, tanto na prevenção, como nas fases
posteriores das intervenções necessárias. Garantimos assim maior e melhor competência nas
tomadas de decisõo, mais e maior sustentação na reclamação de todos os apoios necessarios à
reposição da normalidade da vida nas áreas afetadas. Muito obrigaclo. "
Manuel Barros (NMPH):
"Só para perguntar ao Sr Presidente, relativamente às recomendações do tribunal, que medidas

se perspetivam.face a elas.Muito obrigado. "
Presidente da Câmara Municipal:
Sobre a pergunta do Sr Deputado Manuel da Mariana, deLre-me dizer-lhe que há um guia técnico
de elaboração dos planos de emergéncia que não deixa à discricionariedade dos Municípios e

dos seus Gabineles Municipais de Proleção Civil a inclusão ou exclusão dos respetivos temas. A
leitura que hoje se faz é dderente daquela que classicamente existia, praticamente nenhum plano,
na versão mais clássica - e que agoro estão a ser todos revistos - tinha, de facto, um capítulo
reservado às características do incidente atmosférico e dos.fenómenos radicais, sob o ponÍo de
vísta de ventanias e afins, e portanto, o que está a ser executado é em função desse manual de
ordens técnicas, manual de apoío à elaboração dos planos de emergência, seguindo aquilo que é
a propostd que a Autoridade Nacional de Proteção Civil recomenda, para haver aqui alguma
harmonização, e até uma comparação entre as diversas formas com que os territórios se vão
organizando dentro do nosso país. E portanto, infelizmente - aliás, este plano que estamos aqui a
discutir e a auditoria acaba por demonstrar isso, ou seja, cada vez menos haverá
discricionariedade para haver uma decisôo política, o que é particularmente grdve se
considerarmos que o Plano Mutticipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios passa a ser um
regulamento municipal, o que sigrrifica que tambént nas opçôes políticas e estratégicas que sejam
definidas pela Cômara e pelo seu Executit'o, e pelo Município, e pelos seus órgãos todos,
nomeadamente pela Assembleia Municipal, que há cada vez menos espaÇo para podermos
e.çcolher
De todo o modo, eu agradeço a observação - aliás, a sua observação já tit ha siclo chamada na
Câmara pela Sra. Vereadora Odete Alves, eu tomei isso en devida conta, falei disto com os
sertiços de Proteção Civil, e foram os próprios serviços que me informaram que as metodologias
se tinham diferenciado, e que não era exatamente a característicd que classicamente exíslia.
Portdnto, estou em crer que até pela tramitaÇão de aprovação que o plano precisa de passar, que
isso será tido em linha de conta pela Autoridade Nacional, quando proceder à respetivd
apreciação do documento.
O Sr. Deputado Manuel Barros, que saúdo - como saúdo, evidentemente, o Manuel da Mariana -
as medidas: é evidente que aqui elas sdo todas para ser tidas ent consideração. Parece-me que,
apesar de tudo, o ICNF tem aqui muito boas conclusões para retirar E deLrem-me dizer-vos que
à medida que fomos conversando sobre a evolução que a posição do Município, atratés da
Câmara, teve, con aquela posiçdo que achamos, e continuamos a achar, e o Tribunal de Contas
vern dizer que, de facto, ndo fazia sentido, da intransigência dos cinquenta metros à extrema, que
é wn fator muito imporlante que aqui está neste relatório, que entre outras coisas que este
relatório diz, vem dizer uma coisa extraordinária, que é; se o entendimento do ICNF vingasse,
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que no mínimo tem que ser cinquenta metros à extrema, haveria Municípios em Portugal que,

sem plano, estariam mais protegidos do que alguns com plano, porque em sede de plano, poderia
haver uma redução da distância à extrema. Ora, não foi nada disto que o Legislador quis, aliás, a
Legislação mais recente até vem dizer que não é isso que se quer, mas veio dizer aqui uma coisa
que é muito importante, e que eu tive ocasião de partilhar com os Srs. Vereadores na reunião de
Câmara: é que o Tribunal de Contas veio subscrever em absoluto aquilo que é o entendimento
que a Assembleid teve, e a Câmara teve - eu recordo-vos que a Assembleia, em 28 de fevereiro de
2014, quando aprova o Plano Diretor Municipal de Pombal, com o voto contrd do Partido
Comunísta - e portanto, com uma esmagadora maioria - vem dizer que os usos florestais passam
o partir daquela altura a ser regulados por aquele diploma, e o Tribunal de Contas veio dizer
que, de facto, o que fdz sentido é que seja em sede de regulamento municipal de PDM que se

estabeleçam os critérios e .formas de o espaço.florestal ser utilizado, e não aquele critério sui
generis que o ICNF utiliza, que é que se o uso que está a ser dado àquele espaço é floresta,
mesmo que ele seja por natureza de planeamento industrial ou urbano, entào as regras que
vamos aplicar vão ser estas, que é uma coisa que não tem nada a ver com o planeamento do
lerritório, com a estratégia, com aforma com que organizamos e preconizamos o nosso concelho.
Este relatório diz-nos aqui duas coisas importantes: Pombal é o vigésimo concelho português
com mais área florestal - o vigésímo concelho português com mais área.florestal - e que sessenta
por cento (60%) do nosso lerritório é floresta. Não era uma novidade, embora nunca tenha tido a
preocupação de saber em que ponto estávamos. E veio dizer que, de facto, a posiçdo que a
Ássembleia Municípal tomou quando aprova o documento é a posição que deve ser seguida. Isto
é, a quem compete decidir qual é o ordenamenlo do território é à Ássembleia Municípal, e se o
enlendimento que lemos tido de que o uso, a vivência, a fraição da floresta, é o modelo que
preconizamos, porque combate a deserlificação e o abarulono dos lerrenos agrícolas, é esse que
devemos seguir E a Legislação que tem vindo sucessivamente a ser promulgada vem um
bocadinho nesta senda. E evidente que não estamos aqui a discutir o que é que são terrenos de

muito alto risco e de alto risco, nesses somos nós próprios que dizemos nos nossos planos que aí
não ha edificação, evidentemente. Agord, nos outros temos que ter esta opção, dté porque se

assim não fosse, sessenla por cento (6096) do território que fosse ganhando gradualmente menos

capacídade de fixação da população, estávamos a correr muito depressa para precipitar um

.fenónreno, que alént do envelhecimento e da saida dos sertiços públicos, ainda ia impedir mais

urn conjunto de fixação de novos cidadãos, por impedirnento radical.

Por isso, Sr Deputado, respondendo-lhe, tivemos ocasião de, por exemplo, na Cômara, discutir
uma dds recomendações que aqui esta, que eu acho que é muito importante sob o ponto de vista

de uma espécie de centralização técnica - eu vou simplilica4 para se perceber bem - nafigura de

um secretário técnico que só acompanha as matérias da .floresta, e que as vê

multidisciplinarmente; já não é a questão só do PDM, já nào é a questão só das plantações, ndo

é só a questão da fiscalização, nào é só a questão do Plano Municipal, não é só a questôo da

fiscalização da GNR ou das torres de videovigilância, é tudo. Faz sentido, e eu concordo,

afetarmos vinte e cinco (25.00re) ou trinta mil euros (30.000€) por dno, com um técnico superior
pard nos ajudar nesta matéria, e poderutos ter um plano de inten'enÇões, como aqui está

protagonizado, sob o ponto de vista da monitorização, mdtéria que aqui.foi dito "os senhores não

est1o a monitorizar bem", sob o ponto de vista de uma calendarizaÇão muito mais rigorosa do

Plano Operacional Municípal, não só sob o ponto de yista preventivo, mas sob o ponto de vista,

depois, do combate, dos cálculos, porque também aqui se percebe alguma dificuldade, que aqui

também é identificada sob o ponto de vista de um centro de custos que permita perceber os meios
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que estão afetos para csda uma das áreas principais, seja a fiscalização, seja o combate, seja a
parte preventiva e de sensibilização.
Portaúo, sob o ponto de vísta macro, isto parece-me um belíssimo documento, tem aqui outras
recomendações, que sublinha preocupações que hoje nós percebemos que o próprio Governo
achou que o devia fazer Todos se recordam de aqui discutirmos uma alteração ao regulamento
municipal de urbanizaçôo e edificaçõo que limitova s possibilidade de a Câmara auÍorizar a
copropriedade em terrenos Jlorestais, abaixo de um hectare. O Legislador vem agoro dízer que
um é pouco, passam a ser quatro no nosso território. E quatro é mais do que a área mínima de
cultura na floresta que temos em Pombal, que são trinta, que, entretanto, vai ser mudada, porque,
entretanto, o PROF está em vigor, o Plano Regional de Ordenamento Florestal. Portanto, há aqui
múltiplas modificações que nós temos que scompdnhar
Mas, Sr Deputado, tranquilizando-o, esta preocupação não é de agora, todos os relatórios da
auditoria do IGE do Tribunal de Contas, têm um acompanhamento permanente e reporte
semestral, sem prejuízo daquilo que seja pedido pelas entidades inspetivas, precisamente parct
nós, dentro dos serviços e na medida das nossas possibilidades, irmos ultrapassando aquelas
principais matérias que estão identificadas como crónicas, e que o relato veio dizer "isto não
está bem". Repare, nas obras, na auditoria interna, nas normas de controlo interno, na
contabilidade, tudo isso tem uma identificação, e temos o Gabinete de Planeamento Estratégico e
Auditoria a fazer esse trabalho, precisamente porque nos vai identificando as situações, vai
falando com os serviços, há aqui um follow up, se me permite a expressão, contínuo, e vai
havendo um gradual desenvolvimento, que eu também semestralmente informo a Cômara
dizendo: olhe, sobre este relatório, fizeram-se essas iniciativas, das quarenta e sete, já estão

feitas X. Claro, há umas que são mais importantes do que as outras, o número dqui é apenas
indicativo, mas para se perceber que fazemos um esforço cotidiano para evitar que numd
segunda auditoria estejamos a praticar os mesmos erros da primeira, que é um mau indicador,
não só da dtenÇão que a Câmara deu aos assuntos, como também da própria importância.
Está ultrapassado o problema com o ICNF, veio o parecer íavorável para aprovação do nosso
plano, temos aqui agora condições para desenvolver de uma íorma diferente. Mas, deixem-me
dizer-vos que nesta reunião que tivemos da Comissão de Proteção Cívil - e os senhores dirào:
"Mas, por que é que esta matéria das queimas e das queimadas foi discutida na Comissão
Distrital de Proteção Civil? " Porque a Comissão Distital de Defesa da Floresta Contra
Incêndios nào tem reunido, porque a Presidência do ICNF não tem feito essas reuniões. E eu
acho que não o tem.feito porque uma dds reivindicações que os Presidetúes de Câmara têm
dpresentado é da inexistência de faixas de proteção primaria, que são da responsabilidade do
ICNF, que protejam os territórios, que complementam o esíorÇo que nós fazemos nas faíxas de
gestão secundária - nós, as entidades que téht concessão de serttiço público, ferroviario,
rodoviário, energia, e por aí fora. E eu julgo que íaz muito sentido que num território como o
nosso, que tem sete .freguesias identificadas como de primeira prioridade ou de segunda
príoridade, que para além daquilo que pudesse constituir a nossa rede de.faixas secundárias,
também tívéssemos nessas redes primárias que con cem metros de limpeza ainda blindavant
mais, se me permite a expressão, o risco de termos incêndios a propagarem-se sobre o nosso
território, ou os territórios que estão edi/icados.
Portanto, há aqui ainda muito trabalho a fazer, mas o trabalho seguinte, depois deste ponto, é
fazer aquilo que .fizemos nos restantes: cacla uma das ações, caracterizá-las, identificar os
respottsáveis que vào operar, os meios que precisam, um calendario para cumprir, e o reporte de
todas estas missões que são distribuídas pelos varios serviços - temos aqui matérias do GTF,
temos aquí matérias de ordenamento de território, temos aqui matérias de articulação e de
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sensibilização com as freguesias, temos aqui matérias de articulaçào com o ICNE e portanto, há
múltiplas matérias que têm que ser desenvolvidas, mas a ideia é esta, Sr Deputado. Muito
obrigado.
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" M uito obrigatla, Pres idente.
Então, esle ponto é só para dar conhecimento e tomada de posição. Se eventualmente os Srs.

Deputados quiserem apresentar alguma recomendaçdo, essa recomendação vai ser votadc. Mas,
uma coisa é certa: este ponto é para dar conhecimento à Assembleia.
A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar â presente

deliberação por minuta, para efeitos de imediata execuçâo.

Ponto 2.6. Apreseníação, discussão e votação da

proposta da Câmara relativa ao Plano Municipal
de Defesa da Floresta Contra Incêndios do

Município de Pombal;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palawa ao Senhor Presidente da Câmara:
"Muito sinteticamente, até porque há pouco ja disse muitas coisas, aquilo que tinha prendido até
agora a possibilidade de a Ássentbleia aprovar este plano, e passdr a ter o plano depois
publicado, e de constituir o mais recente regulamento municipal, tinha sido uma divergência de

fundo que tínhamos com o ICNF relativa,nente às questões dos afastamentos à extrema. Hoje,
esse problenta já não se coloca, porque o Legislador veio esclarecer como é que as coisas sõo. E
portanto, já não ha aqui nenhunt tipo de arbitrariedade, dizendo se deve ser dez e deve ter uma
rede de incêndios, se deve ser vinle e quem limpa o terreno é o vizinho, e por aí.fora. O Tribunal
de Contas, no relatório que há pouco acabámos de apreciar uma das coisas que vem dizer é o
seguinte: mas, como é que é possível que o Instituto de Conservação da Natureza e Florestas
entenda que podemos ter, pard a proteção da foresta, de uma propriedade que está no meio da

.floresta, dois critérios distintos: se.foi.feita antes de haver a norma, eu limpo o meu terreno até à
minha extrema, e o vizinho do lado tem que límpar o outro até aos cinquenta metros; se foi feita
depois da norma, o que fez a casa tem que limpar os cínque ta metros, e entrar na propriedade
do vizinho, ou entào tem que ter os metros para fazer a respeti'a linrpeza no seu património, o
que signiJicava que nós precisát'amos, para.fazer umd casa cont quinze metros de írente, cento e

quinze ,netros de frente no teteno, porque tínhamos que deixar cinquenta metros para cada lado.

Portanto, estes problemas estAo ultrapassados, confesso-vos que aquilo que aqui está não é

aquilo que eu defendo; é aquilo que a Lei determina nas matérias que nós temos levado até

agora. Todas ds outras não oferecem particular diferença relativamente àquilo que erajá o plano
que vinha de tras. "
Célia Cavalheiro (BE):
"Em junho de 2018, o Bloco de Esquerda apresentou nesta Assembleia uma recomendaçào que

propunha a elaboração de um Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. A Sra.

Presidente da Assembleia Municipal, en vez de colocar essa proposta a votação, teceu

considerações sobre um suposto atraso na apresentação dessa recomendação, afirmando que lhe

devia ter sido en't'iada com alguns dias de antecedência. Decidiu, então, colocar a votaÇão,

imagine-se, se essa recomendação devia ser ou não, votada - como aconteceu hoje, aliás, com a

minha e o resuhado foi a não colocação a votação. Nào aconleceu com mais nenhuma

proposta. Não se pode ter dois pesos e duas medidas na gestdo desta Assembleia.
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Curiosamente, hoje é-nos colocado à votação o documento que o Bloco de Esquerda
recomenclava produzir em junho de 2018, o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra
Incêntlios. Ficámos a saber também que dois meses depois, em agosto, a Câmara Municipal deu
enírada dessa proposta no ICNF, que teve parecer positivo em novembro de 2018.
Caros deputados e deputadas municipais, o voto do Bloco é favorável à aprovação deste plano
porque, ao contrário do que assistimos habitualmente com muitos dos deputados municipais
presentes, o nosso sentido de volo não depende da cor partidária que apresenta a proposta.
Contudo, quero ínformar que este volo favorável se justifrca pelo avanço que a proposta
representa, com o aval do ICNF, mas consideramos que o plano apresentado não é surtciente,
pois do ponto de vista da promoção da resiliência aos fogos, não corresponde à necessidade de
diversificar afloresta e combater a monocultura do eucalipto e do pinheiro bravo. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Sra. Presidente, eu sei que não houve nenhuma questão em concreto, mas talvez possa, esta
última declaração, produzir algum equívoco, como se o impulso processual deste processo, salvo
seja, tivesse sido detonado pela sua declaração nesta Assembleía. Repare, nós andamos desde
2015 em discussão com o ICNE se teve ocasião de ler o relatório de que há pouco tomamos
conhecimento, percebeu que é o Tribunal de Contas que veio dizer "os senhores não têm Plano
Municipal de Defesa da Floresta aprovado desde 2015" - deixe-me dizer-lhe, a propósito, que eu
não tenho esse entendimento; eu acompanho o entendimento do Prof. Dr. Alves Correia, ex-Juiz
do Tribunal Constitucional, que ortrma que não havendo plano que substitua aquele que tera
caducado, se mantém válido o que lá estava. E portanto, parece ser razoável que isso assim
aconleça, ou seja, não é que não há plano; o plano pode não ter sido atualizado, mas o plano
devia continuar a existir E que o Município, em 2016, dois anos antes da sua declaração,
acionou judicialmente o ICNF por ter indeferido a proposta de Plano Municipal de Defesa da
Floresta Contra Incéndios, aprovado na Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra
Incêndios - porque nessa altura, o regime jurídico nen sequer obrigava a que viesse aqui, só enr
2017 é que passou a ser, porque não era sequer um regimento, a Assembleia Municipal não o
conhecía, era um plano aprovado em sede de Comissõo Municipal, com um voto do ICNF -
precisdmente porque não concordamos cont os .fundamentos de direito que estavam a indeferir o
nosso Plano, e que nos prejudicaram nos últimos três anos da perceçôo de apoios para o
Gabínete Técnico Florestal, para equipas de sapadores e para intervenções de silvicultura
preventivct e dbertura de novos cami hos, como a Lei previa. E portanto, poderia entender-se
como oportúna a sua declaração se não houvesse ndda para trás; não é verdade, e convém
esclarecer. E portanlo, nem ninguém pensaria que porque fez uma declaração em agosto,
chegamos a fevereiro e temos o plano feito. Não, andamos nisto desde 2015, tontara eu que não
tivéssemos andado tantos anos, tivemos dois indeferimentos, tivemos esta proposta favoravel, e
temos uma ação judicial que data bastante lá para trás.
Deixe-me dizer-lhe também outra coisa, sobre o que produziu relativamente às questões da
díversificação florestal: não é neste plano que cdbe a aíetação dos tipos de espécies a utilizar no
território. O Plano Regional de Ordenamenlo Florestal estabelece precisamente as áreas e os
vários núcleos que estão organizados precisamente sobre isto, e a posição que a Comunidade
Intermunicipal tomou - e eu e o Presidente da Câmara de Porto de Mós fomos os relatores dessa
proposta - ia precisamente no sentido de fazer a contestaÇão à ampliação da área .florestal cont
eucalipto, precisamente porque ela assentava - e é o que está no Plano Regional de Ordenamento
Florestal - no inventário .florestal de Portugal. Ora, não é a mesma coisa termos um inventtirio
onde estão necessaridmente, pela caracterizdçao das espécies, area ocupada e a sua localização,
as percentagens de umas e de outras espécies, que podemos pensar que por elas lá estarem, elas
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são lícitas e foram autorizadas. Será um erro tremendo estar a íazer uma progrdmação de
amplidção ou redução de uma qualquer espécie em função do inventário florestal nacionaL
quando pode haver muita área no inventário florestal nacional que nem sequer está autorizada, e
que devia ser era arrancada. E foi isto que fomos apresentar ao Sr. Secretário de Estado das
Florestas, que concordou, e por isso encontra no Plano Regional de Ordenamento Florestal do
Centro Litoral, que apanha o Concelho de Pombal, que é o maior concelho de todos os concelhos
que eslão no PROF do Centro Litoral, uma moratória precisamente para dizer assim: "Até o
inventário estar esclarecido, não há ampliações de espécies nenhumas. " Portanto, faça-se a

fotografa e perceba-se o que é que aqui temos, para depois se poder aplicar um critério que o
Plano Regional programa emfunção das opções políticas que.foram dprovadas.Muito obrigado."
Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
"No fundo, é só para pedir um esclarecimento, porque este plano, em teoria, assim que for
publicado em regulamento, vaí direcionar a política florestal do Município em termos de
proteção da floresta - não é, como dizia o Presidente, em termos de ordenamento; a ferramenta,
temos o PDM. Mas, a minha queslão tem a ver com as planlações, neste caso, de eucaliptos, que
é a que nos preocupa mais, e de pinheiros, se o Município terá alguma ferramenta, como é que

funciona neste momento o licenciamento das plantações, porque o que nós nos deparamos é que,

mesmo em áreas que foram queimadas nos últimos anos, continuam a ser plantados eucaliplos.
Se esses pedidos passam pelo Município, se é o ICNF que os faz diretamente, e não dá qualquer
conhecimento ao Município, se depois os SEPNA, a equipa da GNR que terá algumafunção nesta
matéria, se informará o Município, porque nós, Juntas de Freguesia, não temos qualquer
conhecimento nesta matéria. Penso que aí, o plano dá-nos, e o que o Município de Pombal tem

feito nos últimos anos, mesmo sen plano, é a gestão da rede secundária, e tem feito muitas
centenas de hectares de defesa dafloresta, mesmo sem plano, e isso é público, com a colaboração
das Juntas de Freguesía, e estamos disponíveis para o fazer novamente em 2019, julgo que com a
aprovação do plano, como dizia o Presidente, o Município terá essa hipótese de ter fundos que
comparticipem esses trabalhos. E basicamente era esse o meu pedido, que as Juntas estão
disponíveis para colaborar com o Município também em 2019. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Mais alguma intervençôo? Então, Sn Presidente, .faÇa Íavor "
Presidente da Câmara Municipal:
"Sr Deputado e Sx Presidente de Junta, nós temos situações distintas, porque o regime jurídico
modificou-se, e portdnto, temos processos que foram licenciados pelo ICNF até uma determinada
data - que etr não lhe sei precisar de cabeça - nalguns casos com pdrecer negativo do Municípío
por violarem o PDM. Os casos estão identificados, .foram comunicados às autoridades, estõo enl
período ainda de justificação por parte do ICNF, porque os pdreceres foram justificados em

função do nosso PDM. Mas, reparem, quando o critério que o ICNF manifestamente tem vindo a
utilizar-eéoTribunaldeContasqueodiz-éodousodoespaço,enãodaclassedeespaço
que está no PDM, fica tudo de pantanas, desculpem-me a expressão. Se eu chego a um sítio que é
urbano, e que tem Jloresta, e trato aquele espaÇo como sendo florestal, porque tem lá a.floresta e
não devia ter não há ordenamento de território que resista. Aliás, o Tribunal de Contas vem dizer
assim: o ordenamento do tenitório no Concelho de Pombal nesse aspeto é péssimo, e nós

devemos ficar preocupados cont isso, e eu fico preocupado com isto, mas fico maís aliviado
quando percebo que essd círcunstôncia é causada por quent está deíicientemente - diz o tribunal

- a utilizar um critério que não.faz sentido rigorosamente nenhum, porque ds entidades públicas

e privadas estão obrigadas a cumprir o Plano Diretor Municipal. E portanto, o que devicr

acontecer era respeitarem-se as normas. E nós, nas normas, temos coisas muito avançadas; a
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equipa do plano fez um plano muito bem pensado, muito inteligente. Por exemplo, não foi
preciso, passado dez anos - ou cinco anos, no caso - vir dizer que as regras, a densidade

florestal e as espécies que pode pôr à volta das zonas urbanas, têm que ser estas ou aquelas,
como agora temos a questão dos cem metros e a limpeza, que não podemos ler fusles a mais de
dez metros de arvores não íruteiras, entre elas, num perímetro de cem metros à volta das

habitações, o nosso plano já o dizia. O nosso plano já dizia que não pode haver explorações

florestais intensivas junto a núcleos urbanos. Por quê? Porque nós tínhamos identificado todas as

zonas envolventes dos núcleos urbanos como espaÇos não Jloreslais intensivos, o que significava
que a densidade e espécies admitidas já não eram tão de risco como aquelas que nós tínhamos.

Portanto, é uma situação diferente, ou seja, o plano foi pensado para uma gestão do território e

um ordenamento que, de facto, correspondesse a isto, que tem que haver uma diferença entre o
que é um espaço urbano, não fica uma zona de clareíra à volta de um espaÇo urbano; pode ter
árt ores de fruto, pode ter teruenos agrícolas, pode ter terrenos Jlorestais. Nõo tem é terrenos

Ílorestais com uma intensidade Jlorestal de tal maneira que ponha em risco a segurança das

pessoas e património quando livermos um incêndio Jlorestal. Essa é que foi a razão, e esse é o
modelo de planeamento.
Coisa distinta hoje são os novos pedidos de licenciamento, que são vistos à luz do Plano Diretor
Municipal, e portsnto, criam-nos muito menos dificuldades. Por qué? Porque à partida dizenros:
"aqui não pode ter produção florestal intensiva", e normalmente as pessoas têm que díversificar
as suas espécies, o que vai um bocadinho aqui ao encontro do que pedia aqui a Sra. Deputada
Célia Cavalheiro, que é: vejam nos seiscentos e quarenta ou seiscentos e cinquenta lugares que
temos no Concelho de Pombal, se livermos cem metros à volta destes perímetros, veiam os

milhares de metros quadrados que têm que ser afetos a outro tipo de uso Jlorestal oufrutícola que
sõo diferentes do que temos tido hoje. E um plano que se te,n que ir construindo gradualmente,
desde que haja respeito por quem pede, por quen licencia e por quem fiscalíza, desta mesma
circunstôncia.

Quanto às ações de fiscalizaçõo, mantêm-se válidas todas as entidades que .faziam a frscalização,
nomeadamente o ICNF ICNE GIPS, GNÀ, PSP em zona urbana, fiscalizaçdo municipal,
reclamação do vizinho, Gabinete de Proteção Civí\, Gabinete Técnico Florestal, todds estas
entidddes e semiços eslão aptos para receber as informações, e à luz do PDM perceber se pode

íazer, ou não pode.fazer.

Julgo pela perguntd do Sr Deputado e Presidente de Junta, que valeria a pena, creio eu,

organizarmos uma sessão de esclarecimento para todos, para as entidades que estão no terueno.
E portanto, é uma coisa boa, vantos agora fazer esta campanha de sensibilização da limpeza dos
cinquenta metros das queímas e das queimadas, e depois talvez lá para maio, junho, tenhamos
condições para preparar uma sessão, ou duas, para explicar qual é o regime juidíco, por que
portas é que entra, por que portas é que sai, como é que se coordena isto tudo, chamando aqui a
equipa do Gabinete Técnico Florestal e a Comissão Municipal de Defesa da Floresta, que todos
os Srs. Presidentes de Junta fazent parte dela. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Deputada Célia Cavalheiro, faça favor. "
Célia Cavalheiro (BE):
"Por esquecíntento, não disse que a minha opinião era uma declaração de toto. Tenho-a aqui em

papel. Posso entregá-la no fim, aí na Mesa? Obrigada. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Com certeza.Vamos, entào, proceder à votaçào.

//
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Quem vota contra o Ponto n." 2.6? Quem se abstém? Então, este Ponto n." 2.6 foi aprovado por
unanimidade, com umo declaração de voto da Sra. Deputada Célia Cavalheiro.
Sr Deputado Pedro Pinto, se faz íavor. "
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Não é declaração de voto, mas é sobre este assunto. Apesar de estar na primeira fila e estar de

costas para a Ássembleia, e não estar de frente, verifico que já há ausências na sua plateia.
Gostdria que a Sra. Presidenle me explicasse que tipo de unanimidade é esta, quando a
Assembleia não está totalmente presente para declaração de voto. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. O senhor é um deputado atento, já estou a ver que sim, mas

esteja descdnsado que há quórum. Com certeza, se .faz favor Sr Presidenle. "
Presidente da Câmara Municipal:
"Sr. Deputado, eu acho que estamos a confundir aqui dois conceitos: um é o quórum, o outro é a
unanimidade. Se a Assembleia estiver a funcionar com vinte e um membros, que é o limite mínimo
com que pode, conlinua a ter condições de aprovar qualquer coisa por unanimidade, desde que

todos os membros votem no mesmo sentido, ou a rejeitar. Sr. Deputado, o senhor Jbi Presidente da
Assembleia de Freguesia de Almagreira, creio que não é novidade aquilo que lhe estou a dizer."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Presidente. Então, alguém se opôe a que este ponto seja aprovado por minuta?
Entõo, o Ponto n." 2.6foi aprovado por unanimidade e por minuta. "
A Assembleia deliberou, por unanimidade aprovar o proposto, com uma declaração de voto
da deputada do BE;
Mais deliberou, por unanimidâde, âprovar a presente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Célia Cavalheiro(BE) fez a seguinte declaração de voto:
"Em junho de 2018, o Bloco de Esquerda apresentou nesta Assembleia uma recomendação que

propunha a elaboração de um Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. A Sra.

Presidente da Assenrbleia Municipal, ent vez de colocar essa proposta a votaÇão, teceu

considerações sobre um suposto atraso na dpresentaçào dessa recomendação, afirmando que lhe
devia ter sido enviada com alguns dias de antecedência. Decidiu, então, colocar a votação,

imagine-se, se essa recomendação devia ser, ou não, votada - conn aconteceu hoje, aliás, cont a

minha e o resultado foi a não colocação a votaÇão. Não aconteceu com mais nenhuma

propostd. Não se pode ter dois pesos e duas medidas na gestão desta Ássembleia.

Curiosamente, hoje é-nos colocado à votação o docunrcnto que o Bloco de Esquerda

recomendavd produzir em junho de 2018, o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra
Incêndios. Ficámos a saber tantbént que dois meses depois, em agosto, a Cânrara Municipal deu

entrada dessa proposts no ICNF, que teve parecer positit'o em noventbro de 2018.

Caros deputados e depúadas municipais, o toto do Bloco é.fat'orável à aprovação deste plano
porque, ao contrário do que assistimos habitualmente cont muitos dos deputados municipais

presentes, o nosso sentido de yoto não depende da cor partidaria que apresenta a proposta.

Contudo, quero informar que este voto fat'orável se justifica pelo at'anço que a proposta

lepresenta, com o aval do ICNF, mas consideramos que o plano apresentado não é suficiente,

pàít do ponto de t,ista da promoção da resiliência aos fogos, nào cotesponde à necessidade de

diversificar afloresta e combater a monocultura do eucalipto e do pinheiro brat'o. "
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Ponto 2.7. Apresenlação da proposla da Câmara
sobre os processos de aquisição de bens e serviços

efetuados no ano de 2018 ao abrigo da
autorização genérica, deliberada em 27.12.2017 -
Paro conhecimento:

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposição dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.
Não tendo havido inscrições, passou-se de imediato à votação.

A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a presente

deliberação por minute, pârâ efeitos de imediata execução.

Ponto 2.8. Listagem de Apoios atribuídos ü
Juntas de Freguesia para cumprtmento do n." 4
do artigo 7." do Regulomento de Atribuição de

Apoios às Freguesias - Para Conhecimenlo.

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposiçào dos deputados para prestar os esclarecimentos que entendessem.

Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
"No fundo, aqui ent nome também das outras freguesias, enaltecer um apoio que o Município deu
às.freguesias no Programa Eco-Freguesias. Ou seja, o valor é óbvio que é uma ajuda para todas
as freguesias o pagamento da inscrição neste projeto, mas é mais um sinal, é um sinal de um
compromisso eleitoral que foi assumido pelo Município, por algumas freguesias - que eu penso
que vai ser para todas as freguesias - e que foi concretizado, está a ser concretizado, estAo a ser

.feitas as candidaturas. E enaltecer esse apoío que o Município nos está a dar, quer tecnícamente,
quer financeiramente, porque lembro que o ambiente - e como já foi falado aqui várias vezes - a
parte da eletricidade, a parte de outros tipos de mobilidade, vai ser o futuro, e sdo ações
concretas que visam também reforçar projetos que já estão em cima da mesa, Ecoescolas, Eco-
Famílias. E no fundo, as freguesias não podiam.ficar de parte deste desígnio nacional que é o
ambiente, e o Município tambént, cono é óbt'io. E mais um Úabalho em equipa que está aqui enr

curso, e queria aqui deixar lambént a minha palavra de agradecintento ao Município nesta
matéria. Obrigado. "
A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a presente
deliberação por minuta, para efeitos de imediata execução.

Ponto 2.9. Apresentação, discussão e votação das
propostds das §rs Presidentes de Junta para
convocação de reunião extraordinária do
Conselho da Comunidade do ACES do Pinhal
Litoral.

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Junta de Freguesia
de Almagreira.
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Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
Foi a pedido dos meus colegas, e vou ler a proposta, para aqui tenÍar ser claro.
"Cuidados de Saúde Primários Proximidade, acessibilidade e qualidade"
"Considerando que:
- Os Centros de Saúde são as primeiras entidades responsaveis pela promoção e melhoria dos

níveis de saúde da populaçào de determinada área geográfico, e que o processo de
reestruturaÇão dos Centros de Saúde nào pode ser universal nem undorme, devendo antes fazer-
se de modo progressivo, Jlexível e consensual, conforme preômbulo do Decreto-lei n." 157/99, de
l0 de maío;
- O plano estrdtégico para a reforma dos cuidados de saúde primarios de 2010/2011 reconhece
que os cidadãos esperam que o sístema de saúde lhes facilite o acesso a cuidados de saúde com
qualidade, equidade e segurdnçd, no momento e local onde eles necessitam;
- O Conselho da Comunidade é um dos órgõos do ACES ao qual compete, entre outras
atribuições, alertar o Diretor Executivo para .factos reveladores de deliciências graves na
prestação de cuidados de saúde, e assegurar a articulação do ACES em matérias de saúde com
os Municípios da sua área geográfica, conforme alíneas c) e e) do art." 32." do Decreto-lei n."
28/2008, de 22 de.fevereiro;
- A representação da Assembleia Municipal no Conselho da Comunídade é o garante da
representalividade de todos os Municípios abrangidos pelo ACES na sua gestão, fiscalização,
monitorização e acompanhamento da qualidade do serviço prestado:
- Os autarcas, e em particular os Presidentes de Junta de Freguesia são os responsaveis públicos
mais próximos e representativos das populações, das suas necessiclades e vontades;
- Pela proxinridade e pela legitimidade democrática que lhe é conferída, os autarcas devem ser os

interlocutores preferenciais e indispensáveis entre as pessoas e os organismos públicos regionais
e nacionais:
- Os autarcas do Concelho de Pombal, e em particular os Presidentes de Junta de Freguesia,
sempre esliveram disponíveis para colaborar na reorgdnizaçào dos serviços públicos,
adequando-os às novas realidades, sempre na sah,agtarda do superior interesse das pessoas que
represenlant;
- A Administração Regional de Saúde do Centro optou por Íomar decisões referentes à

organização dos cuidados de saúde primários no Concelho de Pombal, com signíficantes
impactos negatívos no serviço prestado, sem informar, auscultar ou envolver a Câmara
Municipal, nem as Juntas de Freguesia;
- Ás alterações efetuadas sem o conhecimento dos utentes, dos dlttarcas e dos própríos
profissionais de saúde causam uma situação de desordem e de insegurança, revelando-se
prejudiciais ao normal funcionamenío de serviços que deveriam ser o principal garante do
Seruiço Nacional de Saúde;
- Deparando-se com as alterações efetuadas, os representantes autárquicos locaís têm tentado

obter esclarecintentos junto do Diretor Executivo do ACES, não tendo tido qualquer resposta.

- Esta postura do ACES do Pinhal Litoral contraria os preceitos legais e de estratégia nacional
para o setor, mas acima de tudo defrauda as legítimas expetativas das pessoas em relaçào ao

Serviço Nacional de Saúde e ao Estado.

A Assembleia Municipal de Pombal, reunida a 22 de fet'ereiro de 2019, ao abrigo do art." 25.", n."
2, alínea k) do Ánexo I da Lei n." 75/2013, de l2 de setetnbro, delibera:
- Solicitar ao Presidente do Conselho da Comunidade do ACES Pinhal Litoral, Sr Presidente da

câmara Municípal de Leiria e da clM-RL, a convocação com caráter de urgência de uma
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reunião extraordinária do órgão, em Pombal, e em que participem os Presidentes de Junta de
Freguesia e o Presidente da Cômara Municipal de Pombsl,'
- Exigir ao Diretor Executivo do ACES Pinhal Litoral a participaÇdo nesta reunião, prestando
todos os esclarecimentos sobre os planos de reorganização dos sertiços, metodologia,
substituição de profissionais - médicos, administralivos, enfermeiros - interlocutores habilitados
a escldrecer dúvidas, critérios de lransferência de utentes entre freguesias, entre outros assuntos
tidos como relevantes para garantir a acessibilidade, a qualidade e a proximidade dos cuidados
de saúde primários no concelho;
- Manifestar à populaçõo do Concelho de Pombal a garantia de que os órgãos autárquicos locais
estão atentos às decisões d.os organismos públicos regionais e nacionais, e que atuarão sempre
na defesa do superior interesse dos Pombalenses, solidarizando-se com as populações nas ações
que entenderem tomar em defesa da acessibilidade, qualielade e proximidade dos cuidados de
saúde primários no concelho. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Presidente. Quem quer usar da palavra neste ponÍo? Sr. Deputado Manuel
Freire Barros, tem a palavra. "
Manuel Barros (NMPH):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. Eu, em relação a este documento, mandesto aqui que não
consigo entender, e gostario que me esclarecessem, porque a proposta, quem é que faz a
proposta? Depois, é uma proposta a fazer exigências, a fazer mandeslações, afazer solicitações?
Com o devido respeito, não sei, acho que isto não dignificará muito a Assembleia se sair unr

documento assim. Devíamos trator das coisas talvez com algum cuidado. Portanto, isto parece-
me mais uma moçôo. Em todo o caso, eu gostaria que me esclarecessem. Gostsria de participa4
mas saber em quê. Áinda por cima, se é uma proposta, não tem subscritores, não sei de quem é.

Portanto, era isto que eu gostaria de dizerobrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Sr. Deputado, tem subscritores essa proposta, esta proposta esta dssinada por todos os Srs.
Presidentes de Junta - se nôo informei, peço desculpa, a falha foi da Presidente da Assembleia -
e assim como pelo representante da Assembleia Municipal de Pombal no Conselho da
Comunidade do ACES Pinhal Litoral. Sim, tem razão, estão aqui os subscritores desta proposta.
Então, vamos continuar nas interl,enÇôes. A Sra. Deputada Elisabete Alves tem a palavra."
Elisabete Alves (PS):
"Boa tarde, novamente, a todos os presentes.
Era preferí,el não estarmos aqui a discutir este assunto, era sinal de que tudo estdva d correr
bem, e que as populações estatam satiskitas.
Entendemos que existem canais próprios para serem utilizados, sem embargo de se .fazer alguma
pressão para ajudar as populações. Ora, no entanto, considerando que a Ministra da Saúde tem
demonstrado uma grande preocupação pela reorganizaçõo dos serttiços, manifestando
publicamente, e por diversas vezes, sempre que.faz as suas inten'enÇôes, e que lhe são solicitadas
por diversas vezes as questões sobre o estado da saúde, apresenta tambént a Ministra da Saúde
grande sensibilidade para ouvir os operadores da saúde e acolher aquelas preocupações, aqueles
qspetos que sã.o necessarios e que são justos, esta Bancada manifesta assim confiança no
trabalho apresentado pela mesma.
Contudo, o PS de Pombal sentpre esteve do lado das populaçôes, e nomeadamente da populaçõo
de Pombal, no sentido de que os seniços essenciais lhe cheguem de.forma plena e eficaz, e
concorda que, efetivamente, todas as queslões devem ser resolvídas en tempo, todos os ctssuntos,
e que lhe deve ser dada uma resposta dtempada.
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Olhando para esta proposta, efetivamente, e com o devido respeito por quem a subscreve, que
muito estimamos, parece-nos ter aqui afirmações muito vagas, não tem exemplos práticos, não
concretiza os aspetos, nomeadamente relacionados com os impactos negativos, com a desordem e

a insegurança. Portanto, efetivamente, esta proposta não parece concretizar aqui de.forma clara,
de.fotma objetiva, os tais aspetos negativos que são considerados pelos Srs. Presidentes de Junta.
Por outro lado, nós entendemos que esta proposta, enfim, apresenta aqui uns argumentos, como
disse, que não se enconlram claros, sendo que consideramos também que na área da saúde se tem
vindo a registar já um reforço de alguns aspetos prementes de resolução.
Também sabe esla Bancada - e corrijam-me os Srs. Presidentes de Junta se estou errada - que a
Câmara Municipal de Pombal - e o Sr. Presidenle também me corrija, se a Cômara Municipal de
Pombal e os Srs. Presidentes de Junía não têm vindo junto da ARS a levar propostas de soluçõo,
e pergunto também ao Sr Presidente se não foi agendada uma reuníão com o Dr. Pedro Sigalho,
a ter lugar em Coimbra, no início de março.
Dizer ainda que Jicamos felizes que, efetivamente, aqui a maior parte dos subscritores, eleitos
pelo PSD, regí.ttem, e na qualidade de Presidentes cle Junta, obviamente, eles só podiam registar
e defender o Serviço Nacional de Saúde junto das populações, mas./icamos felizes que o PSD
olhe realntente conr cuidado para o Serviço Nacional de Saúde, já era tempo.
E pelo facto de entendermos que esta Assembleia não é também o canal próprio, nem é o local
para se fazer agendamenlo de reuniões com representdntes e dirigentes da saúde, entendemos que
os órgõos próprios são, efetivamente, os autarcas eleitos, e nomeadamente também o Sr
Presidente de Câmara, e com todas estas informaçôes e estes considerandos, o nosso voto vai ser
de abstenção.
E pretendia dizer Sra. Presidente, que estes considerandos, que seja considerada a nossa
declaração de voto. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Com cerleza. Sr Deputado Manuel Barros, se faz.favor "
Manuel Barros (NMPH):
"Áinda sobre esta questão, estou um pouco estupefacto com isto porque não entendo bem o que
está aqui em ca.,sa. A questão é esta: isto até parece uma moção de censura ao Sr Presidente da
Câmara, com o devído respeito, se entendo benr, porque quem tem o poder legal de representaçdo
da comunídade perante os órgãos supramunicípio é o Sr Prcsidenle. Ora, parece que a
Ássembleia é que está a deliberar que alguém marque uma rewtião com o Sr Presidente da
Câmara solicitar ao Sr Presidenle da Comunidade tal uma reunião, com caráter de urgência,
wna reunião extraordinária ent Potnbal, em que participem os Presidentes de Junta e o

Presidente da Câmara Municipal. Mas, é a Assembleia que vai deliberar isto? Com o devido
respeito, pensem um pouquinho na dignidade dos órgãos, senão ninguém leva a sério. Eu até nent

percebo o que está aqui por trás da questão, e admito que sejam questões sérias, e que devant ser
bem vistas. Agora, eu penso que o Sr Presidente da Cámara terá certamente algo aqui a dizer
sobre isto, porque não quero crer que haja aqui assim um completo divórcio e tre o Estddo e o
Município. Em todo o caso, eu só posso manifestar a minha perplexidade, porque nem sequer

consigo entender em que papel querent pôr a Ássembleia e o Sr. Presidente da Cânrara. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Dou a palavra ao Sr Presidente de Junta Sílvio Santos, se.faz

favor. "
Sílvio Santos (Presidente J.F. Carnide, PPD/PSD):
"Boa tarde, Sra. Presidente da Assembleia, Presidente da Camara, Srs. Vereadores, caros colegas

Presidentes de Junta, comunicação social e público em geral.
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Pois, aqui eu não sei o que é que a Ministra da Saúde anda a organizar, porque em Carnide, as
coisas estão cada vez mais desorganizadas. Aqui, o que eu quero manifestar é que nós, em
Carnide, há duas semanas tínhamos médico e enfermeira, e hoje já não temos médico nem
enfermeira, porque há uma .falha de um administraÍivo, e então a Ministra da Saúde vai
organizar, e como não há administrativa, leva-se o médico e a enfermeira, fica tudo organizado
para ela. Agora, eu quero saber é onde é que os mil e quinhentos utentes de Carnide vão ser
consultados, só por falta de uma administrativa. Sera que mil e quinhentos utentes de Carnide
não merecem um médico e uma e,tkrmeira? A Junta de Freguesia de Carnide disponibiliza o
espaço, a Junta de Freguesia de Carnide paga a eletricidade, paga o aquecimento, manda limpar
as fossas; querem mais o quê? Que nós paguemos o salário ao médico e à enfermeira? Eu
gostava de perceber que organização é esta, e que futuro querem dar ü nossas freguesias. Disse.
Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Presidente. Antes de dar a palavra a outro Presidenle de Junta, vou só
questionar: os inscritos até esle momento são o Sr. Presidente Carlos Santos, Humberto Lopes,

José Manuel Marques, Manuel Gameiro Domingues, Paulo Duarte. Ha mais algum que esteja
inscrito? José Gomes Fernandes, Nélson Pereira, Nogueira de Matos. Mais? Felismino.
Então, dou a palavra ao Sr Presidente Carlos Santos. "
Carlos Santos (Presidente J.F. Vermoil, PPDiPSD) -"Obrigado, Sra. Presidente. Boa tarde a todos, Sra. Presidente da Assembleia, Sr. Presidente da
Câmara, Srs. Vereadores, Srs. Deputados, comunicação social e demais público aqui presente.
Eu venho aqui manifestar-me em representação da Freguesia de Vermoil, e responder um
bocadinho ali à deputada e colega Célia Cavalheiro, que nos estava a confrontar, realmente, que
o Centro de Saúde de Vermoil ia fechar Essa informação .foi passada para o público dntes da
sessão de esclarecimento que tive no princípio da semana, na terça-feira, onde tive cerca de
duzentos, ou duzentos e tal utentes preocupados com essa situação. Não sei como é que se
espalhou essa informaçôo, a Junta não teve conhecimento dessa situação, pedi explicações ao
Município, também não tinha qualquer tipo de conhecimento. Se a Sra. Deputada tem, agradeço
que nos divulgue e que nos diga quem é que lhe deu essa i4formação sobre o Centro de Saúde, se
são os seus colegas da "geringonça", se quem foi, que nós não temos, infelizmente, qualquer tipo
de informação mais privilegiada.

Queria manifestar aqui o total apoio sobre esta declaração que temos em cima da mesa, deste
pedido de reunião urgente, e quanto mais breve possível, para sossegarmos os nossos utentes, que
é uma preocupaÇão constante. Aqui a Sra. Deputada Elisabete Álves vem-nos dizer que a saúde
estti tão bem, e que a nossa Ministra está a .fazer um grande esforço para termos uma excelente
saúde. A senhora nào conhece a preocupação das freguesias neste momento, pessods às cinco da
manhã para conseguir uma consulta, a enfermeira vai um dia e está três sem aparecen a
administrativa, chegam lá para marcar consultas, vão ter à Junta de Freguesia a procurar como
é que hão de marcar a consulta, é este o nosso estado da saúde neste momenlo, minha senhora. É
de lamentar que nós todos pagamos os imposlos que pagamos, e temos a saúde no estado que
temos.
Portanto, Sr Presidente, agradeço que marque a reunião que estd.mos a exigir, caso estd
Assembleia assim o desejar, o mais brevemente possível, para nós esclarecermos e termos uma
explicação dos nossos governantes, pard. nos dizer para que eslado é que nos queren levar com a
saúde neste país. Muito obrigado a todos."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
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"Muito obrigada, Presidente. Dou a palavra ao deputado José Gomes Fernandes, pedindo-lhe
desculpa, que foi dos primeiros s inscrever-se, e só agora é que lhe dou a palavra. "
José Gomes Fernandes (PPD/PSD):
"Bem, boa noite a todos. Os meus cumprimenlos à Mesq, ao Presidente da Câmara e aos
vereadores, e aos colegas deputados.
No período de antes da ordem do dia, decidi passar o tempo para outro, porque se esíava a
esgotar, e enlendi que devia passar o tempo. Porém, o assunto que eu deverta kr apresentado,
parece-me que teria sido útil para evitarmos alguns pequenos contratempos que íomos tendo ao
longo desta Assembleia. Mas, como houve uma dlteraçõo da ordem de trabalhos, ainda estamos a
propósito para dizer o seguinte - eu vou ler apenas aqui uma coisa, que diz assim: "Tratando-se
de sessào ordinária de órgâo deliberativo, e no caso de urgência reconhecida por doís terços dos
seus membros, pode o mesmo deliberar sobre assuntos não incluídos na ordem de trabalhos. "
Ou seja, este sssunto aqui só poderia ser colocado na ordem de trabalhos desde que doís terços
dos deputados aqui presentes reconhecessem que por motivos de wgência, esta proposta devia
ser aceite. E eu digo isto porque ao longo dos tempos temos sído inundados com moções,
propostas - eu digo inundados, encharcados - e nós começámos a reagir, e verificámos que, de

faclo, temos que gerir o tempo. Se se entende, e os autores que escrevem os livros sobre estas
questões entendem que, de facto, as moÇões e as propostas podem ser apresentadas no período de
antes da ordem do dia, e pode ser volada a sua admissão, embora eu tivesse uma tendência para
entender que essas propostas e essas moções também já incluíam a própria alteração da ordem
de trabalhos prevista aqui pelo art." 50.", n." 2, do Regime Jurídico das Autarquias Locais,
embora eu tivesse esse entendimenlo, mas como vários autores, no uso da democracia, entendem
que .se pode apresentar as proposlas e as moÇões.

Mas, iria ao assunto e ao lema aqui introduzido pelo nosso colega deputado Manuel Barros, que
muito bem frisou o questão técnico-jurídica do que aqui estamos a discutir. Nós vamos vincular
quem? Esta nossa deliberaçôo vai vincular é vinculativa para quem? Estamos a deliberar para
quê? Tem que vincular alguém, ou o Executivo, ou alguém tem que ser vinculado. Nós estamos a

fazer uma deliberação, seria mais correto ser umo moÇão, talvez. Como diz o Sr Deputado
Manuel Barros, talvez devesse ser uma deliberaÇão.
Eu compreendo, de facto, a preocupaÇão das Juntas de Freguesia, e não posso deixar de estar
solidário com os Srs. Presidentes, e reconhecer que eles alguma coisa terão que.fazer, e deveriam

fazer e estão a fazer, e ainda bem que estão a fazer porque estão a defender de .facto, quem os

elegeu, e estão a de.fender as suas terras, as suas aldeias, contra o centralismo do voto de Lisboa,
e mais o Porto (um pouco menos), para onde os apoios que são concedidos pdrd as zonas mais
desfavorecidas pela Comunidade Europeia são desviados para conslruir metropolitanos, etc., que
nõo são consideradas zonas desfavorecidas, regiões desfavorecidas, e no entanto, é para lá que

são desviados o grosso dos apoios conunitários que deveriam ser canalizados para estas regiões,
pard esta e outras. E portanto, eu percebo que os Srs. Presidentes de Junta se sentem revoltados,
abandonados, desprotegidos cont esta política da "geringonça", que abandonou a austeridade e

os cortes orÇamentais, mas passou às cativações, que é uma maneira mais lixada de lirar a gente,

e que é, no.fundo, pior ainda.
Posto isto, também deixe-me dizer-lhe mois algumas consideraçôes. Nós hoje, parece que todos

aqui tentamos prolongar muito os tabalhos, talt'ez para exibição - eu também me coloco igual a

todos - tah'ez para exibiÇão da nossa vaidade, do nosso egocentrismo, ou do nosso narcisismo,

todos aqui esta,nos a querer.falar muito, falar sobre dssuntos que, às vezes, nôo são importantes.

E até lembramos as amizades que lemos, ou a participoÇão que temos também em pessoas muito
importantes, que por vezes são importantes para nós próprios, para a nossa vida pessoal. E eu
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até, se calhar em tom de provocação, para vos dizer que vamos também todos tirar um curso de
humildade. Vamos tirsr um curso de humildade, todos, e vamos, então, um dia acompanhar os
homens que recolhem o lixo, vamos todos fazer o trabalhinho deles, e vamo-nos sentir
orgulhosos, honrados por poder acompanhar aquelas pessoas. E depois, quando apresentamos
uma moção também - porque uma pessoa de sucesso, nós gostamos de estar com as pessoas de
sucesso - vamos também apresentar aqui, um dia destes, uma moção, ou volo de louvor também
àquele que recolhe o lixo que todos nós fazemos na cidade, ou nas aldeias, ou nas vilas, que
andam a recolher vamos também apresentar um voto de louvor a esses, também fica bem a
humildade. A humildade, de facto, é que torna as pessoas grandes. A instrução torna-as
sabedoras e conhecedoras, e dota-as de armas, a arrogância torno-as pequenas, e a humildade
torna, de facto, as pessoas grandes.
E dito isto, apenas dizer que as moções se rekrem a assuntos de interesse geral que não estão na
ordem de trabalhos. As propostas referem-se à ordem de trabalhos, assuntos que estõo
submetidos à ordem de trabalhos. E portanto, eu entendo que isto será uma moção; eu quero
volar e vou votar nesse senlido esta moçào, porque não posso d.eixar de estar solidário com esta
população e com os Presidentes de Junta. Disse. "

Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigado, Sr Deputado. Agora dou a palavra ao Sr. Presidente da Junta, José Manuel
Marques. "
José Manuel Marques (Presidente J.F. Louriçal, PPD/PSD):
"Muito obrigado, Sra. Presidente. É muito diJícil eu falar neste tema depois do passado e do
sofrimento. Eu acho que, muito honestamente, nós fcamos mais doenles, e nós próprios,
Presidenles de Junta, porque por vezes verificarnos que há uma grande diferença, porque há aqui
alguns heróis que diziam que ser Presidente de Junla é ser escravo. Eu não me candidatei para
ser escravo de ninguém, nunca. Defenderei os meus ideais, e de.fenderei o povo, e a mim,
enquanto cidadão, e acima de tudo enquanto residente numa das maiores .freguesias do concelho.
E se alguém achar normal - e estarnos afalar de umd gestão, uma organização - que um Centro
de Saúde que colabora com quatro mil e novecenlos utentes pode íechar as suas portas por falta
de uma administrdtiya - que devia ter três - então, quem coordena é coordenador? É
descoordenador? Se calhar nem a Sra. Ministra sabe disto, porque afinal de contas há muitas
delegações e muítas decisões perto de nós que não são tomadas pelo Ministério. As pessoas têm

força capaz para delinear seja aquilo que for E eu sei do que estou a Íaldr.
Portanto, eu só digo o seguinte, e já disse aqui várias vezes: quando este concelho comeÇar (l
levar urn caminho de política, en que se ignora o investimento na economia, em que as pessoas
são abandonadas, e que as vílas e aldeias periJéricas do concelho porque há muita gente que
está na sede do concelho, não lhe faltam médicos, têm hospital, têm USF s, e depois, por exemplo,
para seís mil e setecenlos utentes há seis médicos, seis enfermeiros e cinco administrativas, e
depois, para quatro mil e novecentos, há três médicos, duas enfermeíras, e às vezes só há uma
administrativa. Portanto, esta,nos a falar de coordenação de quê? Há uma coisa que eu faço na
vida ha muitos anos, é coordenar E por isso é que fui para onde fui, e sei o que é que encontrei, e
o que é que tenho. Portdnto, estou muito à vontade. Eu vim aqui para.fazer algo por bem da
socieclade; quando não estiver bent, vou-me embora. Nào é o povo que nte vai nrandar entbora,
sou eu que vou embora, porque quando eu sentir que estarnos a ser desprezados, conto fomos -
por exemplo, quando saiu a Caixa Geral de Depósitos do Louriçal, ndo estamos a falar do
LouriÇal: estou a íalar da zona oeste, somos oito mil habitantes que.ficaram sem o privilégio
desta instituição bancária que é pública. Mas,.foi por decisão, e que infelizmente ninguém nos
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conseguiu dizer antes que isto id acontecer Agora é a saúde, mais tarde vai ser a educaÇão. E
depois, quem é que sefixa nestas vilas? Quem é que quer alificar?
Eu só penso o seguinte: a reorganização da saúde, penso que isso é correto: já nào é correto é
que quem sofre junto das populações tenha pedido audiências ao Diretor do ACES, e até hoje
nunca, nem uma palavra. E já lá foi, e o edificio é nosso, por isso é que eu me pus à porta do
ediJício, quando me mandaram tirar de lá, quando me acusaram que o Centro de Saúde não tínha
obras, quando nós tínhamos pedido para entrar há mais de um ano. Já nem falo em mentiras,

.falo em falta de verdade, e de humildade, e acima de tudo, a honestídade que propomos ctos

cidadãos, é como alguém que diz: "Político, lá.fora sou uma pessoa, cá dentro sou outra". Eu
ouvi isto de um político. Eu não sou assim.
Portanto, o que eu queria deixar aqui é o seguinte: o povo não é cego, o povo sabe bem aquilo
que escolhe, e até lhes vou pedir uma coísa: Srs. Deputados, vocês não representam o Governo:
vocês representam os cidadàos que vos elegeram. Hoje devíamos estar todos aqui a defender as
nossas .freguesias, as nossas populações. Isto esta a ser gravado, e eu hoje deixo aqui um alerta
muito grande: se alguém sofreu na pele, nem nunca na minha vida sofrí tanto por algo da saúde,
que é sentir as pessoas doenles a ficarem mais doentes, a ficarem psicologicamente doentes
também. Isto aconteceu, e muita gente ignorou. Mas, olhe que há pouco tempo, e está aí bem
escrito, alguém diz - e atenção que não fui eu que disse, é alguém da ARS Centro - que estava
tudo preparado para.fechar o Centro de Saúde do Louriçal. São palavras que não são minhas, se

quiserem eu apresento.
Aquilo que eu quero dizer é que hoje aqui ficou provado que há pessoas que não defendem as
populações, e as populações estão atentas. Eu não, eu vou estar aqui até achar que estou a
defender. Quando achar que não, vou-me embora. Muito obrigado.
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Presidente. Dou a palavra ao Sr Presidente Manuel Nogueira de Matos."
Manuel Nogueira de Matos (Presidente J.U.F. Santiago, S. Simão de Litém e Albergaria dos
Doze, PPD/PSD):
"Um cumprimento à Mesa e ao plenário, um cuntprimento também à Câmara.
Eu eslava a pensar manifestar só o meu dpoio a esta proposta, moção, ou como lhe queiram
chamar Mas, depois de ouvir aquilo que ouvi aqui, noutra Bancada, realmente acho que as

palatras, que os temos usados nesta proposta ou moção até sdo dennsiado brandos para aquilo
que nós estamos a sofrer E percebo tambénr que há pessoas que estão aqui, e que vênt disculir
estes assuntos, em vez de irent, conto disse o José Manuel, às freguesias saber o que é que se

passa. Eu desafio qualquer um dos membros desta Assembleia a ir ao posto médico a S. Simão
ver onde é que estão os .ficheiros, a documentação - já nem falo onde é que eslAo as pessoas;
onde é que estão os documentos. Aconselho-as a irenr à consulta amanhã a Albergaria dos Doze,

ou a Abiul, e pelo que vejo, em todo o lado. Quer dizer isto nem se pode.falar de uma reuniào
para saber o que é que se vai passar; nós já estamos a ver o que é que se está d pdssar. Agora,
nós queríamos saber, e eu gosto de saber e já pedi reuniões por escrito, fui recebido umd vez no

ACES,.foi o Executivo todo. e nen percebi bem se.foi pelo contínuo, se .foi pelo secretário do
ÁCES. Mas, iá pedimos outras reuniões, já pedimos à Coordenadora, a coordenadora também

está como eu, coitada, está com sérios problemas para.falar com alguém que a possa ajudar.
E portanto, eu apoio de alma e coraçdo esta proposta ou moção, mas acho que ela peca por ser
muito branda. E esta reunião, este pedido de reunião é porque nós não conseguimos reunir com

ninguém. Se tivermos que ir.falar com o Sr. Bispo, vamos falar com o Sr Bispo, pode ser que ele

consiga. E ainda mais.fico surpreendido, é que temos aqui membros de uma Bancada que além de

conhecerem beu esta área territorial das.freguesias, nomeadamente esta União, até podiam, se
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calhar, falar que há qqui uns canais próprios, se calhar estes condis até existem, eu é que nAo os
conheço. Portdnlo, agradecia também que me dissessem quais eram esses canais, e se
efetivamente a Ministra da Saúde, que me parece uma pessoa muito competente e muito prestável,
se calhar eu agradecia que me ajudassem a ter uma reunião com a Ministra. Já que não consigo
com o Dr Pedro Sigalho, talvez com a Ministra consiga. Mas, que fique aqui que, na minha
opinião, os termos usados nesla proposta sõo demasiado brandos. Não utilizo tanto os do José
Fernandes, mas andaria aí próximo noutra ocasião.Obrigado "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Presidente Nelson Pereira, tem a palavra."
Nelson Pereira (Presidente J.F. Pelariga, PPD/PSD):
"Boa tarde a todos. Começo por cumprimentar a Presidente da Assembleia, o Sr Presidente da
Câmara, e nas vossas pessoas, os restantes elementos.
Eu estou solidário com os meus colegas da saúde, claro que eslou, apesar de eu, na Pelariga,

felizmente aínda nõo ter tido muitos problemas - só agora quando a médica esteve de baixa é que

foi pior mas também tem o direílo de estdr doenle, como as outras pessoas. Mas, islo é um
assunto do qual eu já falo há cinco, jà.falo há cinco anos porque já há cinco anos eu previa que
estas coisas - ouvia algumas coisas que me vieram ter aos ouvidos - vinham a acontecer, quando

foi criada a Unidade de Saúde Familiar do Vale do Árunca, e outras coisas assim do género.
Agora, é lógico, nós na Pelariga ainda não sofremos muito isto, e espero que nõo venhamos a
sofrer porque isto não vai ser de muito bom tom se isto vier a aconlecer porque eu só espero, que
imagino que não aconÍeÇa na Pelariga, e nas duas freguesias vizinhas, o que eu imagino que vá
acontecer, porque nós somos prejudicaclos se isso vier d acontecer porque ternos muitos utentes -
se formos fazer contas, Pelariga, Redinha e Almagreira, temos muitos utentes - e a
descentralizaçôo dos utenles psra outras íreguesias é capaz de nôo ser boa ideia.
Os senhores da saúde, que se dignem a vir falar cont os Presidentes de Junta, e que peÇam
opinião aos Presidentes de Junta, porque são as pessoas que dão d card com o povo, são as
pessoas que ouvem o povo. Eles estão lá onde estão, sentadínhos nas cadeiras deles, eleitos por
nós, que nem sequer nos dão o valor que nós temos na rua. Por isso, é bom que estes senhores
que têm a responsabilidade da saúde tenham dois dedos na testa e pensem bent antes de fazer as
coisas. Tenho dito. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Muito obrigada, Presidente. Presidente Paulo Duarte, se .faz .favor "
Paulo Duarte (Presidente J.F. Redinha, PS):
"Muito obrigado. Boa tarde, Sra. Presidente da Assembleia, boa tarde, Sr Presidente da Cântara,
Srs. Vereadores, toda a Bancada, todo este plenárío, comunicação social e pessoas aqui

presentes.
Esta minha primeira intert enção nesta Assembleia, é logo sobre um tema que me está a
incontod.ar bastante, tal qual conto aos meus colegas Presidentes de Junta. Eu tomei aqui duas ou
três notas, que eu vou.falar sobre elas, porque é uma espécie de déjà vu.
Em 2013, o Concelho de Pombal tinha dezassete.freguesias; veio a reorganização administrativa,
ficou sent quatro. Correto? Neste momento, são treze freguesias. O Concelho de Pombal tinha
uma Extensão de Saúde, ou Centro de Saúde, em cada uma das freguesias; neste mornento, ja não
acontece. E pelo que está a aconÍecer, daí esta moção proposta, e eu até diria mais, punha aqui
ainda mais uma coisa, que era a desertificação, que é isto que estamos a.falar. A Freguesia da
Redinha tem dois mil e qualquer coisd utentes, ou tinha, passou para mil e novecentos. De mil e
ttovecenlos, vêm aqueles rácios por médico, recentemente foram retirados mais trezentos utentes,
que passaram para Álmagreira, sen qualquer comunicação. Isto é o presidente de Junta, ou são
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os Presidentes de Junta os culpados, que não sabem, andam aqui a dormir não se interessam por
nada disto, e outras coisas que todos nós ouvímos. Isto é que é grave, estafalta de comunicação,
este virar de costas às pessoas. Isto é complicado.
Há bocadinho falámos aqui de outa coisa, e que foi o Presidente Humberto, acerca dos
transportes. O local mais longe da sede da Freguesia da Redinha é a doze quilómetros, é as

Ereiras. As pessoas neste momento, para se deslocarem, ou vêm de táxi, ou à boleia com alguém
que venha à Redinha, ou então, autocarro, zero. Não há meios de transporte. Isto vai-se agravan
Pelo andamento, neste momento a Redinha tem cerca de mil e quinhentos utentes, tem uma
médica (elizmente já regressou, esleve de baixa algum tempo), tem uma administrativa (embora
por vezes vá a ouffos locais), tem uma enfermeira que veio de Almagreira, e já falámos disso,
temos lá, felizmente, mas ficámos sem trezentos utentes, que foram para Almagreira. Esta questõo
de ficar sem os trezerrtos utentes, eu gostava, e acho que todos nós gostaríamos de saber qual foi
o critério adotado para escolherem estas pessods, porque eu tenho exemplos na Redinha, que foi
escolhida uma família que não tem dinheiro para comer. Como é que essa família, e doente,
pessoas com muitos problemas, como é que essas pessoas se vão deslocar para Almagreira pora
ir ao médico.
São estas preocupações que estão aqui vertidas neste documento que apresentamos aqui. Isto é o
resultado de várias tentatívos, e nesse aspeto, queria agradecer o apoio do Sr. Presidente da
Câmara, que também já tentou íazer conlatos, e eslá a apoiar-nos neste sentido. E assim, isto
vale o que vale, uma vez que ninguém nos recebe, como disse o Manuel, ninguém nos recebe no
ACES em Leiria, pode ser que tomando assim uma medida mais forte, queremos mais força,
porque está a ser muito, muito difícil. Muito obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Tem a palavra agora o Sr. Presidente Humberto Lopes."
Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD):
" Obrigado, Sra. Presidente. "
No fundo, era só para fazer aqui um reforço, e fazer a história que eu já comecei aqui. Ou seja,

este assunto tem quinze anos, e como dizia ali, e pedia ajuda ao Doutor, nós de leis não
percebemos nada, nós estamos ali a ouvir as pessoas e a levar na cabeça todos os clias, porque no

.fundo somos os culpados de tudo o que acontecer ali. Chame-lhe moção, proposta, o que quiser.

Ágora, o que eu lhe dígo é que o anterior - nem é comigo, o anterior Executivo da Junta de

Almagreira.foi inaugurar o livro de reclamações da ARS a Coimbra, porque se conhecermos aqui
a organização destas coisas todas, o ACES em Leiría, o Dr Pedro Sigalho, estamos à espera de
resposta de reuniào ha anos. Ou seja, ninguént nos recebe.

Ágora, digam-nos, se têm canais privilegiados com a Ministra, como é que .fazemos para ter uma
reunião com a Ministra, e resolvemos já aqui o problema, pdra que nos diga, exatamente, qual
vai ser a tal reorganização da saúde. Agora, como é óbvio, quem não sente na pele, quem vive

noutros sítios, não precisa de ir àqueles Centros de Saúde, isto não é um problema; isto é uma

questão meramente formal, aqui de umas legislações, e de umas alíneas. Percebo ísso

perfeitamente, não sente na pele, não ouve as pessoas, não conhece a realidade. Agora' quem tem

dúvidas, que nos diga, que nós vamos aos locais, vamos dos Centros de Saúde, a todas as

freguesias, e as pessoas explicam qual é o problema concreto. Agora, se nõo sentíssemos na pele,

vínhamos para aqui perder tempo? Não vínhamos para aqui perder tempo, como é óbvio- Eu não

acho isto uma perda de tempo, e tenho a certeza que vai ser dos assuntos mais complicados de

gerir nos próximos tempos, a saúde. Nõo tenham dúvidas, que é o que as pessocts md.is sentem.

No fundo, como dizia aqui o Presidente da Redinha, são as pessoas mais desÍavorecidas que
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sentem mais isto na pele. Quem tem dinheiro vai ao privado, nínguém discute isto. Agora, quem
não tem, vai como, e vai onde? É a nossa pergunta. Obrigado."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Presidente Paulo Duarte, quer usar da palavra pela segunda vez, alguma
coisa que ficou por dizer? "
Paulo DuaÍe (Presidente J.F. Redinha, PS):
"Sim, muito obrigado, e peço desculpa. Isto, o que mais preocupa, e como Presidente da Junta da
Redinha, é porque a Redinha é uma terra que, como todas as outrds, sente muito as dificuldades,
porque é mais agrícola; embora histórica, tem as suas dificuldades. Qualquer terra, qualquer
localidade, qualquer vila, qualquer aldeia, qualquer cidade, a meu ver, vive de duas coisas
importantes, que é a iniciativa privada e o investimento público. E estamos a falar no caso do
Serviço Nacional de Saúde, de investimento público. Quer se queira, quer não, passa por ali.
Agora, eu já tracei um cenário que eu nem quero acreditar nisto, porque eu já durmo mal, e

comeÇo ct dormir pior. A Redinha tinha um colégio que tinha dois mil ou três mil alunos; esse
colégio está à beíra da morte. A Redinha tem um Centro de Saúde que se nada for feito, está
igualmente. A Redinha tem uma farmácia que, se o Centro de Saúde.for, a farmácia não tem
senlido. Tem uma dependência da Caixa Agrícola que, perante este cenário todo - e eu estou a
dar o exemplo da Redinha, que é a minha freguesia, mas nas outras .freguesias o cenário é

semelhante. Tirando o Centro de Saúde, a farmácia, a Caixa Agrícola, na Redinha - e agora
perdoem-me a expressão - ainda está qualquer coisa que pode fican que é vender a ponte pedra
por pedra. Eu sou obrigado a chegar a esta conclusão; nôo me levem a mal, mas eu penso nisto
durante a noite. E muito complicado lidar com uma situação destas, muito complicado andar na
rua, isto é muito, muito complicado. É só para reforçar mesmo este ponto, de tudo o que os meus
colegas disseram, nós andarmos na rua é muito complicado. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Presidente. Agora dou a palavra ao Sr. Deputado Felismino."
Felismino Carreira (PPD/PSD):
"Boa tarde, Sra. Presidente, boa tarde, Sr Presidente de Cômara, e boa tarde aos membros da
Mesa e Srs. Vereadores, boa tarde aos Srs. Deputados, e o meu muito obrigado.
Eu raramente tenho passado por aqui, agora tem sido mais co tinuamente, e ja há uns anos a
esta parte eu tenho alertado para a situação da saúde, e tenho defendido que a Freguesia do
Carriço foi prejudicada com esta situação. E nesta altura em que se fala aqui ent solidariedade
entre freguesias, e eu concordo, foi pena que isso não existisse no passado. É que a Freguesia do
Carriço foi delapidada em termos de saúde, que era uma situação pdra os meios de
desenvolvimento daquela freguesia, que tem cerca de quatro mil habitantes, e que ficou sem
qualquer Centro de Saúde ao seu dispor
Portanto, ísto é para dizer que se efetivamente conseguirem levar a carta a bom propósito, que
pelo menos se houvesse essa reversão, para que o Carriço pelo menos tivesse uma unidade de
saúde para a sua população, porque é evidente que também temos populaçào muito longe da
própria unidade de saúde, e que provavelmente há pessoas que têm as suas dificuldades,
simplesmente para vir à Junta de Freguesia para saber como é que é, como é que não é, há
aqueles critérios que se têm que obedecer, e muitas yezes as pessoas perdem-se nisso, e dizem que
não vale a pena, não vale a pena continuar. E enfim, quen vai sofrendo e quem está a sofrer na
pele com isso são os Presidentes de Junta, e provavelmente a Câmara.
Noutro tempo, se todos se recordam, houve alguém de uma Bqncada que.fez uma manifestação lá
a um sábado, sobre o problema da saúde: pois voltou para aqui, e também para a Càmara, e
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agora vem dízer que os critérios são besliais, são honestamente solidários, eslá tudo pacífico.
Camaradas, cuidado com o que se ouve, e com o que se diz.
Colegas, é assim, eu estou solidário com esta moÇão, proposta, seja o que for e se tivermos que
enveredar por caminhos que não são talvez os mais dignos, mas que nos íaçam ouvir perante o
Poder Central, vamos a isso. Eu vou na linha da frenle, não lenho problemas nenhuns em
colaborar Portanto, parabé,rs à proposta - ou à moÇõo, como lhe queiram chamar é só pena
vir tarde, e noutro tempo, quanclo se.falou aqui, muita gente olhava para o lado, e isso é que hoje
me clói e me entristece, porque afinal as pessoas hoje já estão a ver que ndquela altura, quando
se.falava, não sentiam nd pele, não sentiam na parte das suas populações, nesse sentido. E hoje
eslá a correr as freguesias quase todas do concelho.
Sra. Presidente, muito obrigado. Desculpem lá esta minha intervenção, mas eu türha que
desabffir, porque isto esta-me aqui atravessado há muitos anos."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Fez muito bem em desabaJàr Sr Deputado Pedro Pinto, se faz

favor "
Pedro Pinto (CDS-PP):
"Sra. Presidente, muito obrigado. "
Á minha intervenção vai ser muito rápida, é mesmo só para manifestar aqui a posição do CDS
em relação a esta matéria, e ser o mais pragmálico possível. Não me interessd se é uma proposta,
se é uma moçõo, seja o que for; desde que seja para gardntir aquílo que é o interesse das
populaÇões das nossas freguesias, naturalmente que o CDS está solidário cont os Srs. Presidentes
de Junta, como está solidário cont qualquer entidade que pretenda defender isso mesmo. E o
mesmo se passa nos transportes. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Deputado. Sr Deputado Rodrígues Marques."
Manuel Rodrigues Marques (NMPH) -" M ui to o bri gado, Pres ide nte.

Quase tudo já.foi dito, mas eu convidava os companheiros socialislas, e particularmente ali o Dx
Carlos Lopes, que é lá de Albergaria e tem lá família, a amanhã irem lá e verent onde é que os
doeníes vão à consulta. Vão a Abiul, vão a Abiul à consulta as pessoas de Albergaria, porque a
ddministrativa está de baixa, e dgora têm que ir para Abiul. Era preferível passdrmos pdra
Ourém, irmos a Urqueira, porque lá aquilo funciona. Eu nào consigo perceber conto é que no
Concelho de Ourém ds coisas funcionam, e dqui em Pombal não funcionam. Não sei, nào consigo
entender Yotem contra, íaçam o que vocês quiserem, agora.fiquem com este ónus: as pessoas de
Álbergaria, de há um mês para cá, e até mais de um mês, quando a admínístrativa não vai, vão à
consulta a Abiul. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Deputado. Sr Deputado José Gomes Fernandes."
José Gomes Fernandes (PPD/PSD):
"Bem, para dizer o seguinte: nós podentos fazer uma reflexão sobre o que se está d passar e

perguntar se não necessitamos, de facto, de uma descentralização mais forte, untct

descentralização do poder. Se compararmos Portugal a Espanha - Espanha é muito maior claro,
mas em Portugal, quase todos os institutos e organismos centrais estão sedeados ent Lisboa; em

Espanha, estão quase todos dispersos pelas várias cidades e pelas várias regiões de Espanha. E
em Portugdl muito se discute sobre a descentralização, às vezes com programas televisit'os para
também enaltecer o ego de quem la vai, mais umd vez, e nada se faz porque, de.facto, dpenas se

fala. Se nós pensarmos bem, a Caixa Geral de Depósitos tem a sede em Lisboa, as companhias
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seguradoras todas têm a sede em Lisboa, as grandes empresas têm todas a sede em Lisboa, o
Governo, os institutos públicos, têm quase todos sede em Lisboa, pequenas delegações, Direções
Regionais, por aí fora, algumas espalhadas, e poucos. Se formos, porlanlo, pensar por que é que
isto eslá a chegar, esíá a chegar a este ponto porque, de facto, nós temos que lutar por mais do
que o que se está a passar a nível da saúde. Nós também podíamos falar da justiça, o que é que
está a aconíecer também com a justiça, o que é que nós jó perdemos, por exemplo, no Concelho
de Pombal, perdemos a Comarca, as Comarcas agorajá não são concelhias, agora são distritdis,
os distritos não existem para nada, exceto para algumas coisas, como por exemplo, pard as
Comarcas. A Comarca é Leiria, embora ainda tenhamos aqui juízos de família, querem ir tirar
alguns, temos um juízo de execução que devia estar aqui, mas está sedeado ainda em Ansião.
Mas, de facto, já nõo temos comércio, administrativo e fiscal já não tínhamos também, criminal;
temos aqui juízos locais apenas, cível, também já não temos o cível central, acima dos cinquenta
mil euros (50.000€) das ações, e portanto, nós também podíamos falar aqui da justiça, e também
era legítimo. O que temos que perguntan de .facto - e aí,.foi no tempo da troika que isso
aconteceu, tanto se promelia reverÍer a situação, mas não aconteceu, são meras promessas. Nós
muito poderíamos falar aqui.
E é também sabido que as Direções Gerais, os institutos, todos os otganismos centrais, estando
em Lisboa, os políticos, os Ministros, os Secrelários de Estado, todos os assessores, aquela
máquina enorme de assessores que existe, e todos os altos funcionários, estando lá, Presidentes
de Direção, Presidentes de Assembleia Geral, Presidentes de Conselho de Administração, todos
lá estão, todos eles, de.facto, recebem remuneração acima da média do país, mas nós também
pagamos para essa remuneraçõo - por exemplo, na Caixa Geral de Depósitos, no Banco Pinto e
Sotto Mayor sei la, em todos os bancos também pagamos ao Diretor Geral que lá está e aos
acionistas. Portanto, está a ser desviado - atenção, eslá a ser desviado património, dinheiro do
nosso concelho; é preciso re.íletir sobre isto, está a ser desviado e está a empobrecer o nosso
concelho.
Eu tento comprar sempre nas lojas de Pombal, comprar produtos em Pombal, utilizar os serviÇos
de Pombal, e também dou esse exemplo à Camara, porque às vezes nós também dizemos que

.fazemos nomeações, e é por puro tacticismo, que me desculpem, é puro tacticismo. E portanto,
também temos que dar esse exemplo, tentando incentivar o rendimento e tentando cativar as
pessoas cá, fazê-las trabalhar cá, produzir cá. E portanto, temos que nós todos dar o exemplo,
todos. Eu já o faço, tento fazê-lo: se tiver problemas de engenharia, procuro os engenheiros da
terrd, arquitetura a mesma coisa, procuro os da terra, não preciso de procurar fora, procuro os
do concelho, obvíamenle, como procuro todos os outros profissionais liberais, procuro os de cá,
na medicina também procuro, exceto se não houver. Se houver necessidade, por exemplo, de ir ao
Hospüal de Leiria - também está um pandemónio, mas não vou falar sobre isso agora.
E portanto, esta é a consequência, o que se esta a passar é consequência disto tudo, que nós
estd.rnos apenas a tratar um pequeno problema, mas ternos que ver isto no aspeto geral, que ainda
não vimos. E temos que, se calhar discutir no Concelho de Pombal, não sei onde, nos diversos
fóruns, inclusive aqui e nas Juntas de Freguesia, discutir esta questão mais ampla, o que é que
nós devemos exigir, que Direção Geral, ou que organisnro, ou que instituto queremos para
Pombal - ou queremos que venha para Leiria também, que já é aqui perto, se.for necessário. O
que é que nós queremos, quais os que ranrcs exigir, porque temos condições e temos afinidade
para os instalar cá. E isso tudo que nós detemos perguntar.
Quanlo a isto, repito, vou obvíamente, como disse, apoiar, embora o dspeto técnico-jurídico nào
esteja bem formulado, mas também o disse, que a revolta dos presidentes de Junta, eu
compreendo, e com quem estou solidário, porque também me afeta a mim, enquanto cidadõo do
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Concelho de Pombal, e nascido na Freguesia de Carnide. Para quem ja viu muita coisa, está a
haver coisas muito graves.Obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Deputado. Sra. Deputada Elisabete Alves, se.faz favor. "
Elisabete Alves (PS):
"Obrigada, Sra. Presidenle. Apenas para repor a verdade relativamenle a algumas coisas que

ouvi aqui de alguns Presidentes de Junta, nomeadamente do Presidente de Junta de Vermoí\,

Carlos Santos, que disse que eu disse que estava tudo bem na saúde, e isso nõo é verdade, eu não
disse isso.
Também para dizer ao Sr Presidente de Junta da União de Freguesias de S. Simão de Litém que
não tenho o contaío da Ministra da Saúde; tenho pena, gostava de ter porque havia muita coisa
para lhe pedir e muita coisa para lhe dizer No entanto, acho que temos representantes, temos o
Presidente de Câmara, que é o nosso representante, e que deve conseguir falar com os dirigentes,
com os representantes da saúde. Como eu disse há bocado, creio estar agendada uma reunião já
com o Dr Pedro Sigalho, e portanto, o Sr Presidente certamente nos irá esclarecer se é ou não é,

ou se estão em conversações para haver essa reuniãojá proximamente.
Dizer ainda que, lal como eu tinha dito, eu reitero que este nôo é o meio próprio, não é através
da Assembleia que se marcam reuniões com os representantes da saúde, com os dirigentes das
questões da saúde, não somos nós que temos que agendar reuniões. Atenção que é isso que se

pretende aqui na proposta, é isso que é pedido, para se agendar reuniões.
Dizer ainda que não se ignora a sensibilidade deste assunto, aliás, eu comecei mesmo por falar
nisso, e que estamos solidários, e sempre eslivemos, com a populaçôo nestas matérias. E nem

tudo está bem, obviamente, eu não dísse que estava tudo bem. Os Srs. Presidentes de Junta deram
aqui alguns exemplos, concretizaram, obviamente que não estão na proposta, como eu disse, a
propostct tem conceitos vagos, não concretos, e portanto, tivemos aqui alguns Presidenles de

Junta, e nomeadamente - e não querendo estdr aqui a.fazer distinções, mas creio teren siclo

dados vários exemplos, nomeadamente relativos ao que se passa nd Junta de Fregtesia da
Redütha. E portanto, no sentido de estarmos sensíveis, de entendermos que esle é um assunto

sensí'el, que não está tudo benr, nós vamos abster-nos, porque, efetivamente, estu nAo é o meio
próprio, não é desta forma que se malcam reuniões, e nós temos o Sr Presidente para certamente
nos representar, e os ,Srs. Presidentes de Junta, como eu disse há pouco, de fazer chegar
propostas à ARS, que eu não sei se têm feito chegar propostas ri lR§. E portanto, era só isso que

eu queria dizer Sra. Presidente, parajá."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
Obrigada, Sra. Deputada. Sr. Deputado Manuel António.
Manuel António dos Santos (PPD/PSD):
"Sra. PresídenÍe, as minhas palavras vão essencialmente para as Bancadas, porque eu

compreendo perfeitarnente este momento desesperado dos Presidentes de Junta, porque há duas

áreas que a Bancada do PSD, do PS, Pornbal Humano, CDS, Bloco de Esquerda, percebent que

estão em grande mudança, e com grandes impactos. E esses é que interessam à população de

Pornbal falan a educação e saúde, pelos impactos que têm. E por causa de quê? Da situação

atual do país, da situação real, da demografia, dos contratos de associação, dessas coísas todas,

que estão todas associddas umas às outras. E da economia do país, porque senão, nós só estamos

a falar desta reorganização dos cuidados de saúde porque não há dinheiro para se sustentar

aquilo que havia antes. E ndo vale a pena nós estarmos a voltar atrás, por que é que veio a

tioika, porque aí não vamos chegar a lado nenhum, e vamos aqui nos desentender naquilo que
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são as opiniões, e qual foi o papel de A ou de B, do Partido A ou tlo Particlo B, em relação à
questão financeira.
Vamos ao essencial: os Pombalenses não são só a cidade de Pombal, com o Hospital de Pombal,
com as duas USFb, com uma instituição privada também na àrea da saúde, que presta cuidados
de saúde a muítos, mas pritcípalmente a quem tem ÁDSE e a quem tem outro tipo de serviços;
nós estamos a falar da populaçõo em geral. A reorganização dos serviços de saúde é algo que
começou há muito tempo. Eu tive o privilégio de acompanhar um processo que era para ter sido
concretizado no mandato do Eng." Sócrates, em 2010, e por falta de dinheiro nõo foi feito. E
reparem, as minhas palavras vão para o oportunismo político. Nós estamos a falar de uma
maléria que é aquela que é muito sensível para as populaçôes, o oportunismo político nõo pode
estar nestes dois temas, nós temos que fazer o que tem que ser feito. Reparem, os Presidentes de
Junía não são todos do PSD. A Bancada do PSD esta solidária, obviamente, com esta proposta -
ou moçào, chamemos-lhe assim. Dr Manuel Barros, é muito estranho que eles tenham que vir
aqui pedir o apoio da Assembleia Municipal para lhes dar ainda mais força à J-orça que eles já
têm por inerência. E estranhíssimo, mas acredite que é verdade. Idelizmente, é verdade. Por
quê? Porque depois não há quem queíra dizer como é que se vai organizar a saúde, quais são as

Extensões de Saúde que vão fechan quais são as Unidades de Saúde Familiar que se vão fazer, e

onde. E nós vamos estar depois, daqui a uns lempos, os que têm mais Presidentes de Junta, como
é o caso do PSD, com a responsabilidade de o ter feilo. Olhe, eu sentí isso na pele, o Eng."
Narciso construiu o ediJício na Guia, sabia ele há muito tempo que se ia concretizar uma
Unidade de Saúde Familiar E depois o que é que deu? A população, quando chegou a hora da
verdade, encarregou-se de penalizar quent leve bom senso na altura.
O que é que isso significa? Ao CDS, que está aqui à minha esquerda, ao PS, Pombal Humano, e
ao Bloco de Esquerda - que já não teve paciência para nos aturar, porque já nào é uma moção
da sua iniciativa, mas isso, eu falarei pessoalmente com a Célia - o que é que se pede? Que
realmente se ajude a definir aquilo que devem ser os cuidados de saúde no Concelho de Pombal,
e o que é que vai aconíecer, porque senão a responsabilidade cai neles, porque é mesmo neles,
eles é que sentem aquilo que nós não sentimos; eu próprio já me aliviei dessa carga. Mas, eu sei
o que é que isso significa. O papel de Presidente de Junta, só passando por ele.
E aquilo que aqui.fica, caso nós votemos, e.fico preocupado, Sra. Deputada Elisabete Alves, que
a Bancada do PS opte por dizer que se vai abster Por quê? É lavar as mãos como Pilatos.
Desculpe lá, isto é importante, neste momento, dar força, através da Assembleia Municipal, para
este momento que acontece, e depois cada uma das Bancadas fazer o que pode.fazer junto dos
canais que tem, para garantir que o território num concelho tõo grande, quase como o da llha da
Madeira - Pornbal tem seiscentos e cinquenta quilómetros quadrados, faltam-lhe cem
quilómetros para ser do tamanho da llha da Madeira. Há bocadinho estava a olhar ali para o
documento da.floresta, e vi a área ardida na Mata Nacional, até dói, porque são áreas imensas, e
olhar para um território destes e perceber assim: o que é que nós queremos para a população?
Elas ficam mais bem servidas de que forma, conr a área da saúde? Com a redução de médicos e
com a reorganização da saúde conto ela esta a acontecer? Vamos continuar a ter Extensões?
Onde é que vamos ter? Mas, essa decisào é do Município? Não é. Mas, t,em alguém do Ministério
assumir posições? Na USF do Oeste, quando.foi para a constituir nào apareceu nunca ninguém;
aPareceram a dois meses do ato eleitoral, basicamente. Obviamente que correu mal o que tinha
que correr, e.ficou o ónus para os profissionais da saúde, que térn sido extrentomenle zelosos,
porque a metodologia é outra.
Por isso, aquilo que eu quero aqui apelar aos responsáveis dos Partidos - e estão aqui vários - é
que neste processo, na ed.ucação e na saúde - e agora é o da saúde - que sdo estruturais para o
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concelho e para as Íreguesias, nós consigamos definir algumd coisa comum. Por quê? Porque vai
perpetuar-se nos próximos trinta anos, isto vai cá ficar Nós depois podemos ter dqui
divergências de opinião com estratégias, com modos de atuação, mas nestas áreas, há aqui um

desafio muito grande, e que vai marcar a qualidade da prestação de cuidados de saúde do
Serviço Nacional de Saúde - não é dos outros, é do Serviço Nacional de Saúde, porque é disso
que nós estamos a falar. Por isso, a Bancada do PSD vai votar favoravelmente e vai dar este

apoio, e esperemos que ao acontecer esta reunião que se deve exigir, esla e 4s outras todas, que

se consiga construir uma resposta para a área da saúde que realmente seja resposta pars ss
pessoas, que ds pessoas, para além do sentimento de perda que vai ser inevitável, de certeza,

nuns casos ou noutros, haja o equilíbrío, e que não haja o oportunismo político-partidárío que

normalmenle aparece nestes dcontecimenlos. Tenho dito. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigaela, Sr Deputado. Tem a palavra o Sr Deputado Carlos Lopes."
Carlos Lopes (PS):
"Sra. Presidente, muito obrigado. A minha intertenção vai ser curta, porque basicamente já
muita coisa aqui foi dita. Obviamente que a saúde é um assunto que nos preocupa a todos, quer
sejamos do Partido A, do Partido B, do Partido C ou do Partido D. Haja alguém nesta

Assembleia que diga que não está preocupado com a saúde, haja alguém, não me parece que a
resposta possa ser afirmativa. Obviamente que ninguém pode ficar satísfeito com estas situações,

ninguém pode.ficar satisfeito. E como dizia há pedaço a minha colega de Bancada, era muito
mais útil para nós, e era preferível não estarmos aqui a discutir esta queslão, significava isso que

as populações estavam bent servidas, que os Srs. Áutarcas esíavam satisfeitos com a forma como
as coisas e.\tavam a acontecer, e nós não estavamos aqui com esta discussão. Infelizmente, não é

assim.
E portanto, acho que não podemos, não devemos, a bem do respeito que as populações nos

merecem, estar aqui numa lógica de passa culpas. Como dizia há bocadinho o nosso deputado
Manuel Ántónio, de facto, não se deve partidarizar isto, não se deve polilizar esta questão. Ela é
deveras importante para que alguém retire daqui dividendos políticos.
E Sra. Presidente, eu acho que era importante que nós fizéssemos todos, despidos de preconceitos
políticos, uma reílexão sobre aquilo que queremos para a saúde no Concelho de Pombal, e nessa

reílexão apontarmos soluções. Nós temos aqui Presidentes de Junta que estão a sofrer na pele
aquilo que são os constrangimentos cont a.falta de médico, com afalta de administrativos, com a

falta de enfenneiros, e não basta virmos aqui com retóricas: não basta virmos aqui com retóricas.

Temos que - e peÇo desculpd pela expressão - descer à Terra e fazermos essa reÍlexão, e arranjar
soluções. Sej amos pragmáticos, atanj ar soluções.

Sr Deputado, Eng." Rodrigues Marques, eu conheço a realidade de Albergaria; eu conheço a

realidade de Albergaria, e sei, há dois anos, ou três, o que passei para conseguir uma consulta

para um familiar. E sei o que passei. Eu conheço a realidade, infelizmente. E digo-lhe mais, e está

aqui o Sr. Presidente da Junta, Sr Manuel Henrique Nogueira de Matos' que sabe, quando eufui
deptúado na Assentbleia de Fregtesia, que.fui das primeiras pessoas a levantar a questão do

perigo que existia do encerramento da Extensão de Saúde de Albergaria dos Doze, e ele está

aqui, não me deixa mentir.
pàrtanto, caros colegas, acho que quem esta a viyer esta situação, e porque pdrece que há aqui

dificuldades de conrunicação, é importante que se insista com o pedido das reuníões, é preciso

que quem tem a capacidade de decidir perceba que isto é um drama para as pessoas. e é um

àro^o quonto mais não seja porque temos dqui duas realidades que ndo podemos ignorar:

primeirà realidade, as populações estão cada vez mais velhas, este é um.facto que não podemos
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ignorar; segunda realidade, a mobilidade dessas pessoas está cada vez mais reduzida. Isto são
dois fatores que quem se debruça sobre as questões da saúde não pode ignorar, sob pena de
desvirtuar por completo aquilo que é o serviço de saúde prestado às populações.
Portanto, caros colegas, caros deputados, acho que é importante que se faça aqui a rellexão, e
que se apontem as soluÇões. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Áqui o Sr. Deputado Manuel Baruos faz um pedido de
esclarecimento à Mesa. Consiste concretamente em quê, Sr Deputado? "
Manuel Barros (NMPH):
"Sra. Presidente, é o segainte - aliás, já dois Srs. Deputados se referiram a mim, e eu, em
relaçõo a esta quesíão que está aqui a ser debatida, ja manifestei as minhas dúvidas, sei que o
que está em causa são problemas muiío complexos do nosso país - não é um problema do
Concelho de Pombal - e portanto, eu não tenho nadd contra que haja uma manifestaçào, ainda
que impreparada, digamos assim, desta Assembleia, e que se lhe chame "moÇão" - para mim isto
é muito importante, sob pena de eu não poder votar, por não poder votar uma proposta
invocando o exercício de uma competência que não está aqui declarada.
E portanto, tem loda a razão o Sr Deputado José Gomes Fernandes, e também em relação à
questào de fundo, tem toda a razão o Sr. Deputado Manuel António, os portugueses estão a
passar por momentos de tremendas alterações das nossas condições de vida e de existéncia, nào
nos temos apercebido disso. Isto não é questão que se possa imputar a Partido A, Partido B, a
"geringonça", qualquer que ela seja; o que está em cantsa são situações gravíssimas, que eu
exortava a Sra. Presidente a convocar uma reunião extraordinária para debater temas
singulares, saúde, educação, ambiente, mas para fazermos debate geral sobre a quesfio,
descentralização, eÍatamente, porque a descentralização, que é o que esta agora a ser muito
falado, tem uma questão extremamente importante da sua viabilização, que é a questão do
fnanciamento. E as pessoas pensanr que se podem fazer milagres, e que basta exigir, que alguém
tem que nos dar.
E portanto, Sra. Presidente, é uma questâo, que eu peÇo desculpa por estar a abusar do meu
pedido de esclarecimento, para dizer que eu votarei uma moçAo, despida, portanto, desta
invocação desta compelêncid, que não é o que está em causa, e chdmar a isto realmente
"moção", até porque awiliará o Sr Presidente da Câmara para daqui em diante, representando
o interesse geral da comunidade e escudado na manifestação da Assembleia, ter outa força. É
sobre este assunto.
E já agora, queria também maniíestar o meu apreÇo pelo Dr José Gomes Fernandes, rtnalmente
tenho mais alguém a pensar conúgo sobre as questões da intportância da .fornta que nós
utilizamos nas nossds deliberações. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Deputado. Sr Deputado Nogueira de Mdtos, se .faz favor. "
Manuel Nogueira de Matos (Presidente J.U.F. Santiago, S. Simâo de Litém e Albergaria dos
Doze, PPD/PSD):
"Breves palavras, para dizer que eu e o deputado Rodrigues Marques nos enganántos, os
membtos desta Bancada não vão amanhã para Albergaria dos Doze, para a consulta, porque
efetivanente ndo há: vão la na segunda-feira, porque amanhã é sábado, e ao sábado nào ha
consultas en Álbergaria.
Posto isto, eu.fico estupefacto com aquilo que disse o meu colega carlos Lopes, colega de
Bancada, porque aquilo que ele sabe que estomos aqui a discutir, estamos a discuti-lo ha três
anos, e nuncd conseguimos uma reunião con ninguérn. Fotnos com um grupo de pessoas ao
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ACES, a Leiria, com sete pessoas, levámos um abaixo-assinaclo de não sei qusntas pessoas. E o
resultado? O Dr Carlos Lopes conhece-o? Alguém conhece? O Dr Carlos Lopes, ou outro
membro do Partido Socialista, que sabe que isto ocorre há tanto tempo, há tantos anos, agora
vem propor um canal para discutir um assunto para levar mais três anos? Quanlas pessoas já
morreram, se calhar, sem consulta, por causa disso? Quantas pessoas é que Ém que ir a Abiul,
como disseram há bocadinho? E amanhõ, quantas pessocts de Albergaria é que, se calhar têm
que ir a Carnide? Vocês não estão cá, desculpem lá. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Obrigada, Sr Presidente. Então, Sr Presidente da Cômara,.faça Jàvor "
Presidente da Câmara Municipal:
"Muito bem. Sra. Presidente, muito obrigado.
Eu creio que sob o ponto de vista substancial, que são as razões que moÍivam este agendamento
do ponto e a votaçào, eu creio que estamos torlos de acordo, e percebemos que, de facto, é preciso
obter informações, é preciso obter esclarecímentos, e antes de fazermos uma discussão sobre o
que é que queremos, como propõe o Dr Carlos Lopes, eu acho que, de Jàcto, as entidades que
têm legitimidade e responsabilidade para eÍecutdr essas reorganizaçôes nos devem, antes de
qualquer circunstôncia, informar aquilo que pretendem fazer. E portdnto, acho que a questão da
substância está ultrapassada, estamos todos de acordo, precisamos, de facto, de informaçdo, que
é aquilo que o ponto diz - o segundo ponto diz: "Prestar os esclarecimentos sobre os planos de
reorganização dos serviços". Faz sentido que nós não os conheçamos? "Metodologia de
substituiçâo de profissionais" - sõo informações que deviam correr com a maior facilidade
possível, em que as Juntas de Freguesia e a Cámara deveriam ser os primeiros a ajudar
perceber as dificuldades que e.ristem na contratuÇAo dos médicos, e por aí fora. Não
escondendo-nos informação que nós podemos ajudar.
Mas, ha aqui outrd matéria que eu, não querendo repetir uma coisa que provavelmente a maior
parte dos Srs. Deputados sabe, eu acho que aqui devo dízer, porque há aqui dúvidas sobre a

figura que está a ser utilizada, e eu acho que isto criou aqui uma grande co,ttrovérsia porque, de

facto, ela não é normal, a Jigura, mas está na Lei. E a Lei que estabelece que o Conselho da
Comunidade, que é um dos órgãos do ACES, com o Diretor Executivo, o Conselho Executivo e o
Conselho Clínico, há o Conselho da Comunidade, e a Assembleia Municipal elegeu um
representante, não foi da Assembleia; a Assembleia Municipal elegeu o representante do
Município no Conselho da Comunidade. E portanto, no Conselho da Comunidade, é o
representante do Município que é subscritor da proposta, que é o Dr. João Coucelo, eleito por
esta Assembleia, que tem a legitimidade pard nos representar e evidentemente tem legitimidade
pard requerer a convocação extraordinárid, porque ele é que é membro do órgão. E não faz
sentido que o órgão que o elegeu tenha aqui uma posição absolutamente de acompanhamento e

de fundamentação das razões que, de facto, extraordinariamente reclamam a necessidade de o
órgão reunir para debater exclusivatnente o problema de Pombal, com as declarações que aqui
ouvimos dos Srs. Presidentes de Junta? Porque eu também não estava à espera que estd proposta
que sustenta o ponto.fosse uma proposta que viesse aqui erplicar a históría toda, e que tivesse

cinquenta paginas - pediu reunião, não veío à reunião,.foi assim,.foi atendido pelo contínuo, eu

.fui lá, fiz aquela coisa, depois pediram-me isto - não é isso. Os depoimentos que aqui tivemos sdo

surtcieníemente claros para perceber que ha dificuldades na comunicação de informaçào básica,

que nós temos direito a conhecer, que não deve haver aqui um facto consumado, em que só mais

tarde é que nós sabemos, pôs lá um papel na porta, e agora vai tudo para Abiul, vai tudo para
Wla Cã, vai tudo para um lado qualquer Nõo é isso. Se nós queremos ajudar as pessoas, nós

temos que conhecer o que é que os responsáveis andam a fazer o que é que os responsáveis estão
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a organizan que estudos é que eles têm para tomar ds decisões. Porque quando foi a criação das
duas UCSPb, alguém ouviu a Ássembleia Municipal? Alguém pediu opinião? Álguém quis saber
quais eram os transportes que existíam para um lado e para o outro? Foi imperativo, passa a ser
assim, e foi decretado. Nós não estamos a discutir a legitimidade de se fazer isso, nem vamos
contra isso, porque é o que estdbelece a Lei. Mas, temos ou não temos direito a pdrticipor na
discussão? Tbmos. Quem é que nos levou para o ACES? Foi o Legislador que disse, o Conselho
da Comunidade tem um representante do Município, que é eleito pela Assembleia Municipal, e
tem - e vamos aqui do detalhe - um representante de cada Município abrangido pelo ÁCES,
designado pelas respetivcts Assembleias Municipais, e um representante indicado pelas Câmaras
Municipais da área de atuação do ÁCES que preside, que é o Presidente da Câmara de Leiria,
que é o Presidente da CIM, e que foi esse que foi decidido que preside ao Conselho da
Comunidade. O Presidente da Cômara não é membro do Conselho da Comunidade. De todos
nós, o único que lá pode, e com legitimidade, apresentar a proposta, é o Dr Joõo Coucelo,
enquanto membro eleito desta Assembleia, que representa, e que representa o Município, que é o
que a Lei estabelece.
Portanto, sair daqui fortalecido e legitimado, com uma posição de fundo da Assembleia, dizendo
"os meus dutarcas do meu concelho estão preocupados, esgotámos os meios de comunicação, e

os senhores continuam a fechar portas, e não nos dõo informação", este mecanismo serve para
rsso. Se assim não fosse, o Legislador não o tinha escrito nas competéncias do ACES: "Alertar o
Diretor Executivo para factos reveladores de deficiências graves na prestação de cuidados de
saúde", alínea c) do art." 32.'da Lei n." 28/2008. Nào há dúvida sobre a porta. Dra. Elisabete, as

suas dúvidas sobre o meio próprio não existem, nada disto, nem diminui o Presidente da Camara,
nem lhe dá força; são canais diferentes. Estamos a falar do órgão, como este, aliás, tem essa

missão perante a Câmara, o poder executivo, que independentemente das conversas que possam
ter comigo, nada proíbe que a Assembleia Municipal discuta esses assuntos, que se fale com os
membros da Assembleia ou falem com a Sra. Presidente da Assembleia sobre assuntos que digam
respeito à Câmara. E para isso que os órgãos existem. Eu sei que nunca ninguém convocou
extraordinariamente o Conselho da Comunidade. Algum de vocês conhece alguma convocatória
do Conselho da Comunidade ordinária? Eu sei que ninguém presta atenção a isto, mas os órgãos
existem, foram preparados para ter esta missão, e nós temos que usar. Se há canal próprio, a Sra.
Deputada desculpe, se há canal próprío utilizado pela Ássembleia, que tem um representante
eleito pela Assembleia, que representa o Município - é das poucas matérías em que o
representante do Município não é o Presidente da Câmara - .faz todo o sentido que nesse órgão
competente seja discutido o tema, explicadas as devidas decisões, e que os membros dpresentem -
como os senhores aqui fazem lambént - propostas e determinem obrigações ao órgão executivo,
seja o Conselho Executivo, seja o Diretor Executivo que tem assento no órgão. E para isso que

funciona a democracia, a representação e os respetivos eleitos.
Nada disto contanina a reunião que hoje me foi agendada para o dia 6, às quinze horas - já
tenho reunião com a DGEstE, vamos lá ver se conseguimos fazer às dezassete e trinta, não há de
ser por incompatibilidade de agenda que não a vamos fazer Agora, não deixemos que a
Assentbleia Municipal, através dos seus canais próprios, que são os seus representdntes, deixem
de pôr nos sítios em que estão representados, através dos meios legais que estão previstos, a
discussdo dos assuntos, e d partir daqui ficamos a saber se temos, ou não, direito a essa
informação, porque o órgdo que faz essa fiscalização e o acompanhamento do funcionamento do
ACES, da parte Executiva, é o Conselho da Comunidade. Utilizemo-lo, e fizerant muito bem os
Srs. Presidentes de Junta em utilizar este recurso, porque é o canal próprio. É o canal próprio.
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E portanto, acompanho esta proposta em absoluto, apesar de, como sabem, não a poder votar,
nem sequer a poder subscrever, porque não sou membro do órgão. Muito obrigado. "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
" Obrigada, P res i dente. F aça.favo r "
António Pires da Silva (NMPH):
"Muito rapidamente, é reuniào atrás de reunião, horas infindáveis. Eu só pergunto uma coisa:
como é que um assunto desta gravidade chega sem nós termos conhecimento dele
antecipaddmente? Porque nós .ficamos aqui muito tempo, e eu devo dizer-lhe, eu penso
seriamente se vale a pena estdr dqui, porque é um cansaÇo, é um desgaste. Já disse isto da outra
vez, e a minha dúvida é só esta: por que é que esÍe assunto não veio na ordem de trabalhos, tendo
em conta a gravidade do assunlo que é; como é que ele não veio numa ordem de trabalhos, para
depois nós todos podermos refletin e ser muito mais rápida a sua discussão."
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Vamos passar à votação. Quem vota conlra o Ponto n." 2.9? Sr.

Deputado, o senhorjá usou da palavra três vezes neste ponto."
Manuel Barros (NMPH):
"Sra. Presidenle, mas eu.fi2 um pedido de esclarecimenlo, e a senhora não me respondeu. Um
pedido de esclarecimento tem uma resposta. Altera-se, ou não, o nome do documento? "
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal:
,,NãO, ''

A Assembleia deliberou, por maioria, com I abstenções, de António Pires, Virgínia Leitão,
Manuel Barros e Fernanda Domingos, da Bancada do Narciso Mota Pombal Humano e de

todos os deputados da bancada do PS.

Mais deliberou, por unanimidade, aprovar â presente deliberação por minutâ, para efeitos

de imediata execuçâo.

O deputado Manuel Barros (NMPH), fez a seguinte declaração de voto:
"Eu abstive-me nesta votuÇAo pelo simples faclo de co,tsiderar que este não é o instrumenlo
idóneo para comunicar entre a Ássentbleia e o seu representante no Concelho. Muito obrigado. "
A Presidente da Mesa da Assembleia Municipal deu por finalizados os trabalhos, eram vinte e

horas e trinta minutos, tendo-se lavrado a presente ata, que eu Manuel Sobreiro Ferreira (1.'

secretário), subscrevo e vai ser assinada por todos os membros da Mesa.
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